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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA,
ESTADO DO PARANA

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
I

OBJETO

1 Constitui objeto do presente Termo de Referência o registro de preços para eventual
aquisição de água mineral, visando a atender às necessidades da Câmara Municipal de
Londrina, conforme segue:

1.1 Especificações: água mineral, potável, sem gás, com PH a 25°C entre 6,0 e 9,5.
1.2 Embalagem: acondicionada em garrafa plástica transparente, lacrada, com indicação

de lote, origem, características físico-químicas, data de envazamento, prazo de
validade e peso.

1.3 Peso líquido: no mínimo I500 ml por unidade.
1.4 Validade mínima: 4 meses a contar da data da entrega.
1.5 Quantidade total: 27.600 unidades.

2 A CONTRATADA deverá entregar o objeto. em conformidade com as eXlgenCIaS,
padrões de qualidade e especificações técnicas estabelecidas na regulamentação
nacional para todos os processos envolvidos na disponibilização do produto
(exploração, lavra, industrialização, envazamento, comercialização, transporte e
armazenamento), sendo observadas, em especial, as normas expedidas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, pelo Departamento Nacional de Produção
Mineral-DNPM e pelo Ministério da Saúde.

JUSTIFICATIVA

3 Os produtos relacionados no objeto deste Termo de Referência visam a manter o
abastecimento da água mineral; utilizada por servidores e parlamentares, durante as
atividades da Câmara Municipal de Londrina.

4 Fixou-se o índice de PH com base na disposição do Art. 39, ~10, da Portaria n° 2.914, de
12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, que estabelece os procedimentos de
controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de
potabilidade, o que não gera prejuízo à competitividade, tendo em vista que foram
localizadas diversas marcas comercializadas com PH a 25°C na faixa de 6,0 a 9,5.

DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5 A entrega do objeto será parcelada, conforme as necessidades da CONTRATANTE.

6 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar
as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros
meios para a contratação pretendida, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo
assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.



7 A requlSlçao dos produtos, acompanhada da nota de empenho, será feita pelo
Departamento de Administração Predial, por e-mail ou fac-símile.

8 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 2 dias úteis, a contar do envio
da requisição por e-mail ou fac-símile, na sede do órgão, no Centro Cívico Bento
Munhoz da Rocha Neto, Rua Parigot de Souza, n. 145, Londrina, Paraná, CEP n.
86015-903, no horário das 13 horas às 18 horas, preferencialmente às segundas, quartas
e sextas-feiras e excepcionalmente às terças e quintas-feiras.

8.1 A CONTRATADA arcará com os custos da entrega.
8.2 A CONTRATADA se responsabiliza por danos decorrentes do transporte.

9 A CONTRATANTE, por meio da Administração Predial, receberá definitivamente o
produto em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

9.1 O recebimento definitivo implica atestado de verificação da adequação do produto
entregue ao solicitado e às especificações do objeto.

9.2 Nenhuma espécie de recebimento prejudica a responsabilidade da empresa
fornecedora por vícios ocultos.

DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

10 O pagamento do objeto desta contrato contratação será feito à empresa
CONTRATADA em até 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento definitivo do
objeto.

11 O pagamento somente será efetuado após o recebimento definitivo, pelo fiscal do
contrato, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA.

11.10 recebimento definitivo fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA e do regular cumprimento das
obrigações assumidas.

11.2Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o
pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CONTRATANTE.

11.3O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

11.4Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

11.5A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
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efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

12 A CONTRATANTE poderá motivadamente adotar providências acauteladoras,
inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil
ou impossível reparação.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

13 A Contratada obriga-se a:

13.lFornecer o objeto em conformidade com as eXlgencias, padrões de qualidade e
especificações técnicas estabelecidas na regulamentação nacional para todos os
processos envolvidos na disponibilização do produto (exploração, lavra,
industrialização, envazamento, comercialização, transporte e armazenamento), sendo
observadas, em especial, as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária-ANVISA, pelo Departamento Nacional de Produção Mineral-DNPM e pelo
Ministéro da Saúde;

13.2Entregar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
CONTRATANTE, de acordo com as especificações do Edital e do Termo de
Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal constando detalhadamente as
indicações do objeto e da Nota de Empenho a que se vincula;

13.3 Substituir as unidades que apresentarem substâncias estranhas ou impurezas em seu
conteúdo, bem como as embalagens violadas, com rachaduras ou vazamentos;

13.4Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,
obrigando-se a atender as reclamações a respeito da qualidade do produto;

13.5Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência dos
produtos e sua regularidade perante os órgãos oficiais, em especial a cópia da
Publicação no Diário Oficial da União ou do processo administrativo registrado junto
ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM que demonstre a
aprovação da rotulagem da marca;

13.6Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei nO8.078, de 1990);

13.70 dever previsto no subitem anterior compreende a obrigação de, a critério da
Administração, substituir as embalagens defeituosas por outras em perfeitas
condições, bem como substituir a marca ofertada por outra de melhor qualidade, uma
vez comprovada a contaminação da fonte ou sua irregularidade perante os órgãos
oficiais.

13.8Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados,
convenentes ou prepostos, na execução do fornecimento contratado.

13.9Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 dia útil, que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

13.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as



obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

13.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

13.12 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

14 A Câmara Municipal de Londrina obriga-se a:

14.1 Receber provisoriamente o material no local, data e horário previstos nesta Ata de
Registro de Preços;

14.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de Referência e
da Ata de Registro de Preços, para fins de aceitação e recebimento definitivos;

14.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Fornecedor com Preço
Registrado, através de servidor especialmente designado;

14.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

15 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e,
quando necessário, dará ciência ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio para
tomar as medidas cabíveis.

15.10 representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

15.2Salvo alteração por meio de despacho do Diretor Geral da Câmara Municipal de
Londrina, devidamente notificada à Contratada, é designada como Fiscal da presente
Ata de Registro de Preços a servidora Marina Akemi Higuti, matrícula n° 1795,
lotada no Departamento de Administração Predial.

16 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:

16.1Somente solicitar o produto mediante a apresentação de empenho.
16.2Sempre que necessário, exigir do fornecedor documentos que comprovem a

regularidade do produto perante os órgãos oficiais, especialmente a aprovação, pelo
Departamento Nacional de Produção Mineral-DNPM, da rotulagem da marCa
entregue à Câmara Municipal de Londrina, mediante apresentação da cópia da
publicação no Diário Oficial da União ou da cópia do processo administrativo
perante o DNPM.



16.3Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a CONTRATADA não o
tenha feito.

16.4Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de remetê-la ao
Departamento Financeiro.

16.5Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para eventual
instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

17 É expressamente vedado ao Fiscal do contrato aceitar definitivamente produtos ou
serviços em desconformidade com o Edital, com o Termo de Referência ou com a
presente Ata de Registro de Preços.

17.1 O Gestor do contrato avaliará o recebimento definitivo em caso de execução
irregular do objeto e conduzirá procedimento administrativo para a eventual
aplicação de penalidade.

18 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de
confonnidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

19 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

Município de Londrina, 25 de maio de 2016.

~~~.
Marina Akemi Higuti

Departamento de Administração Predial
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ADVERTÊNCIA

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União
. . . .

Ministério da Saúde
Gabinete do Ministro

PORTARIA N° 2.914, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011

Dispõe sobre os procedimentos de controle e de
vigiláncia da qualidade da água para consumo humano
e seu padrão de potabilidade.

oC6-
~ ..

c:

o MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e 11 do parágrafo
único do art. 87 da Constituição, e

Considerando a Lei nO6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à legislação sanitária federal e
estabelece as sanções respectivas;

Considerando a Lei nO8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes;

Considerando a Lein° 9.433, de 1° de janeiro de 1997, que institui a Polltica Nacional de Recursos Hrdricos, cria
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hldricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição e
altera o art. 1° da Lei nO8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei nO7.990, de 28 de dezembro de 1989;

Considerando a Lei nO 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de
consórcios públicos;

Considerando a Lei n° 11.445. de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento
básico, altera as Leis nOs 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036. de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de
1993,8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e revoga a Lei n° 6.528, de 11 de maio de 1978;

Considerando o Decreto nO79.367, de 9 de março de 1977, que dispõe sobre normas e o padrão de potabilidade
de água;

Considerando o Decreto n° 5.440, de 4 de maio de 2005, que estabelece definições e procedimentos sobre o
controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de
informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano; e

Considerando o Decreto n° 7.217; de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de
2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, resolve:

Art. 1° Esta Portaria dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para
consumo humano e seu padrão de potabilidade.

CAPITULO I
DAS DISPOSIÇCES GERAIS

Art. 2° Esta Portaria se aplica à água destinada ao consumo humano proveniente de sistema e solução
alternativa de abastecimento de .água.

Parágrafo único. As disposições desta Portaria não se aplicamà água mineral natural, à água natural e às águas
adicionadas de sais, destinadas ao consumo humano após o envasamento, e a outras águas utilizadas cómo matéria-
prima para elaboração de produtos, conforme Resolução (RDC) n° 274, de 22 de setembro de 2005, da Diretoria
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA).

Art. 3° Toda água destinada ao consumo humano, distribuída coletivamente por meio de sistema ou solução
alternativa coletiva de abastecimento de água, deve ser objeto de controle e vigilância da qualidade da água.

Art. 4° Toda água destinada ao consumo humano proveniente de solUÇão alternativa individual de abastecimento
de água, independentemente da forma de acesso da população, está sujeita à vigilância da qualidade'da água.

CAPITULO"
DAS DEFINIÇÓES

Art. 5° Para os fins desta Portaria, são adotadas as seguintes definições:

I - água para consumo humano: água potável destinada à ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene pessoal,
independentemente da sua origem;

11 • água potável: água que atenda ao padrão de potabilidade estabelecido nesta Portaria e que não ofereça riscos à saúde;

http://bvsms.saude.gov.brlbvs/saudelegis/gm/2011/pr12914_12_12_2011.html
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VI - executar ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano, de forma complementar à atuação dos
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

,Art.. 8
0
Compete à Secretaria Especial de Saúde Indlgena (SESAI/MS) executar, diretamente ou mediante

parcenas, Inclulda a contrat~ção de prestadores de serviços, as ações de vigilância e controle da qualidade da água
para consumo humano nos sistemas e soluções alternativas de abastecimento de água das aldeias indlgenas.

Art. 9
0
Compete à Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) apoiar as ações de controle da qualidade da água

para consu~o humano proveniente de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água para consumo humano,
em seu âmbito de atuação, conforme os critérios e parâmetros estabelecidos nesta Portaria.

Art. 10. Compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) exercer a vigilância da qualidade da água
nas áreas de portos, aeroportos e passagens de fronteiras terrestres, conforme os critérios e parâmetros estabelecidos
nesta Portaria, bem como diretrizes específicas pertinentes.

Seção II
Das Competências dos Estados

Art. 11. Compete às Secretarias de Saúde dos Estados:

I - promover e acompanhar a vigilância da qualidade daágua, em articulação com os Municlpios e com os responsáveis pelo
controle da qualidade da água;

11 - desenvolver as ações especificadas no VIGIAGUA, consideradas as peculiaridades regionais e locais;

111 • desenvolver as açOes inerentes aos laboratórios de saúde pública, especificadas na Seção V desta Portaria;

IV • implementar as diretrizes de vigilância da qualidade daágua para consumo humano definidas no âmbito nacional;

V - estabelecer as prioridades, objetivos, metas e indicadores de vigilância da qualidade da água para consumo humano a
serem pactuados na Comissão Intergestores 8ipartite;

VI - encaminhar aos responsáveis pelo abastecimento deágua quaisquer informaçOes referentes a investigações de surto
relacionadoà qualidade da água para consumo humano;

VII • realizar, em parceria com os Municípios em situações de surto de doença diarréica aguda ou outro agravo de
transmissão fecal-oral, os seguintes procedimentos:

a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a identificação, sempre que posslvel,
do gênero ou espécie de microorganismos;

b) análise para pesquisa de vfrus e protozoários, no que couber, ou encaminhamento das amostras para laboratórios de
referência nacional, quando as amostras clfnicas forem confirmadas para esses agentes e os dados epidemiológicos
apontarem a água como via de transmissão; e

c) envio das cepas de Escherichia colí aos laboratórios de referência nacional para identificação sorológica;

VIII - executar as ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano, de forma complementar à atuação dos
Municípios, nos termos da regulamentação do SUS.

Seção 111
Das Competências dos Municlpios

Art. 12. Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios:

I • exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com os responsáveis pelo controle
da qualidade da água para consumo humano;

11 • executar ações estabelecidas no VIGIAGUA, consideradas as peculiaridades regionais e locais, nos termos da legislação
do SUS;

111 - inspecionar o controle da qualidade da água produzida e distribulda e as práticas operacionais adotadas no sistema ou
solução alternativa coletiva de abastecimento de água, notificando seus respectivos responsáveis para sanar a(s)
irregularidade(s) identificada(s);

IV - manter articulação com as entidades de regulação quando detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços de
abastecimento de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a sua área de competência;

V. garantir informações à população sobre a qualidade daágua para consumo humano e os riscos à saúde associados, de
acordo com mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto nO5.440, de 4 de maio de 2005;

VI - encaminhar ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo
humano informações sobre surtos e agravos à saúde relacionados à qualidade da água para consumo humano;

VII - estabelecer mecanismos de comunicação e informação com os responsáveis pelo sistema ou solução alternativa
coletiva de abastecimento de água sobre os resultados das ações de controle realizadas;

VIII - executar as diretrizes de vigilância da qualidade daágua para consumo humano definidas no âmbito nacional e estadual;

IX - realizar, em parceria com os Estados, nas situações de surto de doença diarréica aguda ou outro agravo de transmissão
fecaloral, os seguintes procedimentos:

http://bvsms.saude.gov.brlbvs/saudelegisfgm/2011/prt2914_12_12_2011.html 3/10
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a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a identificação, sempre que posslvel,
do gênero ou espécie de microorganismos;

b) análise para pesquisa de vlrus e protozoários, quando for o caso, ou encaminhamento das amostras para laboratórios de
referência nacional quando as amostras clinicas forem confirmadas para esses agentes e os dados epidemiológicos
apontarem a água como via de transmissão; e

c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência nacional para identificação sorológica;

X - cadastrar e autorizar o fornecimento de água tratada, por meio de solução alternativa coletiva, mediante avaliação e
aprovação dos documentos exigidos no art. 14 desta Portaria.

Parágrafo único. A autoridade municipal de saúde pública não autorizará o fornecimento de água para consumo
humano, por meio de solução alternativa coletiva, quando houver rede de distribuição de água, exceto em situação de
emergência e intermitência.

Seção IV
Do Responsável pelo Sistema ou Solução Alternativa Coletiva

de Abastecimento de Água para Consumo Humano

Art. 13. Compete ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para
consumo humano:

I - exercer o controle da qualidade da água;

11 - garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao abastecimento de água potável em conformidade com
as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das demais normas pertinentes;

111 - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribufda, nos termos desta Portaria, por meio de:

a) controle operacional do(s) ponto(s) de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição, quando aplicável;

b) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de atendimento dos requisitos de saúde estabelecidos em norma técnica da
ABNT para o controle de qualidade dos produtos qufmicos utilizados no tratamento de água;

c) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de inocuidade dos materiais utilizados na produção e distribuição que tenham
contato com a água;

d) capacitação e atualização técnica de todos os profissionais que atuam de forma direta no fornecimento e controle da
qualidade da água para consumo humano; e

e) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das diversas partes dos sistemas e das soluções alternativas
coletivas, conforme plano de amostragem estabelecido nesta Portaria;

IV - manter avaliação sistemática do sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água, sob a perspectiva
dos riscos à saúde, com base nos seguintes critérios:

a) ocupação da bacia contribuinte ao manancial;

b) histórico das caracterlsticas das águas;

c) caracterlsticas fisicas do sistema;

d) práticas operacionais; e

e) na qualidade da água distribuída, conforme os princfpios dos Planos de Segurança da Água (PSA) recomendados pela
Organização Mundial de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no Pais;

V - encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios relatórios das análises dos
parâmetros mensais, trimestrais e semestrais com informações sobre o controle da qualidade da água, conforme o modelo
estabelecido pela referida autoridade;

VI - fornecer à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios os dados de controle da
qualidade da água para consumo humano, quando solicitado;

VII - monitorar a qualidade da água no ponto de captação, conforme estabelece o art. 40 desta Portaria;

VIII - comunicar aos órgãos ambientais, aos gestores de recursos hidricos e ao órgão de saúde pública dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municfpios qualquer alteração da qualidade da água no ponto de captação que comprometa a
tratabilidade da água para consumo humano;

IX - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos hldricos, por meio de açOes cablvels para proteçilo do(s)
manancial(ais) de abastecimento(s) e das bacia(s) hidrográfica(s);

X - proporcionar mecanismos para recebimento de reclamações e manter registros atualizados sobre a qualidade da água
distribufda, sistematizando-os de forma compreensfvel aos consumidores e disponibilizando-os para pronto acesso e
consulta pública, em atendimento às legislações especificas de defesa do consumidor;

XI - comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública municipal e informar adequadamente à população a detecção de
qualquer risco à saúde, ocasionado por anomalia operacional no sistema e solução alternativa coletiva de abastecimento de
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água para consumo humano ou por não conformidade na qualidade da água tratada, adotando-se as medidas previstas no art.
44 desta Portaria; e

XII ~assegurar pontos de coleta de água na salda de tratamento e na rede de distribuição, para o controle e a vigilância da
qualidade da água.

. Art. 14.. ~ respons~vel p.el~ soluçã~ altemativa coletiva de abastecimento de água deve requerer, junto à
auto~ldademunicipal de saude publica, autonzação para o fornecimento de água tratada, mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

I - nomeação do responsável técnico habilitado pela operação da solução alternativa coletiva;

11 - outorga de uso, emitida por órgão competente, quando aplicável; e

111 - laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos nesta Portaria.

Art. 15. Compete ao responsável pelo fornecimento de água para consumo humano por meio de veiculo
trans portador:

I - garantir que tanques, válvulas e equipamentos dos velculos transportadores sejam apropriados e de uso exclusivo para o
armazenamento e transporte de água potável;

11 - manter registro com dados atualizados sobre o fornecedor e a fonte de água;

111 - manter registro atualizado das análises de controle da qualidade da água, previstos nesta Portaria;

IV - assegurar que a água fornecida contenha um teor mlnimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L; e

V - garantir que o veiculo utilizado para fornecimento deágua contenha, de forma visfvel, a inscriçllo "ÁGUA POTÁVEL" e os
dados de endereço e telefone para contato.

Art. 16. A água proveniente de solução altemativa coletiva ou individual, para fins de consumo humano, nllo
poderá ser misturada com a água da rede de distribuição.

Seção V
Dos Laboratórios de Controle e Vigilância

Art. 17. Compete ao Ministério da Saúde:

I - habilitar os laboratórios de referência regional e nacional para operacionalização das análises de maior complexidade na
vigilância da qualidade da água para consumo humano, de acordo com os critérios estabelecidos na Portaria nO70/SVS/MS,
de 23 de dezembro de 2004;

11 - estabelecer as diretrizes para operacionalizaçllo das atividades analfticas de vigilância da qualidade da água para
consumo humano; e

111 - definir os critérios e os procedimentos para adotar metodologias analfticas modificadas e não contempladas nas
referências citadas no art. 22 desta Portaria.

Art. 18. Compete às Secretarias de Saúde dos Estados habilitar os laboratórios de referência regional e municipal
para operacionalizaçllo das análises de vigilância da qualidade da água para consumo humano.

Art. 19. Compete às Secretarias de Saúde dos Municlpios indicar, para as Secretarias de Saúde dos Estados,
outros laboratórios de referência municipal para operacionalização das análises de vigilância da qualidade da água para
consumo humano, quando for o caso.

Art. 20. Compete aos responsáveis pelo fornecimento deágua para consumo humano estruturar laboratórios
próprios e. quando necessário, identificar outros para realização das análises dos parâmetros estabelecidos nesta
Portaria.

Art. 21. As análises laboratoriais para controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano podem
ser realizadas em laboratório próprio, conveniado ou subcontratado, desde que se comprove a existência de sistema de
gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISOIIEC 17025:2005.

Art. 22. As metodologias analfticas para determinação dos pari:lmetros previstos nesta Portaria devem atender às
normas nacionais ou internacionais mais recentes, tais como:

I - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater de autoria das instituições American Public Health
Association (APHA), American Water Works Association (AINI/IJA)e Water Environment Federation (WEF);

II - United States Environmental Protection Agency (USEPA);

111 - normas publicadas pela International Standartization Organization (ISO); e

IV. metodologias propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS).

CAPITULO IV
DAS EXIGÊNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕES

ALTERNATIVAS COLETIVAS DE ABASTECIMENTO
DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO
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Art. 23. Os sistemas e as soluções altemativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano
devem contar com responsável técnico habilitado.

Art. 24. Toda água para consumo humano, fornecida coletivamente, deverá passar por processo de desinfecção
ou cloração.

Parágrafo único. As águas provenientes de manancial superficial devem ser submetidas a processo de filtração.

Art. 25. A rede de distribuição de água para consumo humano deve ser operada sempre com pressão positiva em
toda sua extensão.

Art. 26. Compete ao responsável pela operação do sistema de abastecimento de água para consumo humano
notificar à autoridade de saúde pública e informar à respectiva entidade reguladora e à população, identificando períodos
e locais. sempre que houver:

I - situações de emergência com potencial para atingir a segurança de pessoas e bens;

II - interrupção, pressão negativa ou intermitência no sistema de abastecimento;

111 - necessidade de realizar operação programada na rede de distribuição, que possa submeter trechos a pressão negativa;

IV - modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas de abastecimento; e

V - situações que possam oferecer risco à saúde.

CAPITULO V
DO PADRÃO DE POTABILlDADE

Art. 27. A água potável deve estar em conformidade com padrão microbiológico, conforme disposto no Anexo I e
demais disposições desta Portaria.

S 1° No controle da qualidade da água, quando forem detectadas amostras com resultado positivo para coliformes
totais, mesmo em ensaios presuntivos, ações corretivas devem ser adotadas e novas amostras devem ser coletadas
em dias imediatamente sucessivos até que revelem resultados satisfatórios.

9 2° Nos sistemas de distribuição, as novas amostras devem incluir no mfnimo uma recoleta no ponto onde foi
constatado o resultado positivo para coliformes totais e duas amostras extras, sendo uma à montante e outra à jus ante
do local da recoleta.

S 3° Para verificação do percentual mensal das amostras com resultados positivos de coliformes totais, as
recoletas não devem ser consideradas no cálculo.

S 4° O resultado negativo para coliformes totais das recoletas não anula o resultado originalmente positivo no
cálculo dos percentuais de amostras com resultado positivo.

S 5° Na proporção de amostras com resultado positivo admitidas mensalmente para coliformes totais no sistema
de distribuição, expressa no Anexo I a esta Portaria, não são tolerados resultados positivos que ocorram em recoleta,
nos termos do S 1° deste artigo.

S 6° Quando o padrão microbiológico estabelecido no Anexo I a esta Portaria for violado, os responsáveis pelos
sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano devem informar à
autoridade de saúde pública as medidas corretivas tomadas.

9 7° Quando houver interpretação duvidosa nas reações tfpicas dos ensaios analfticos na determinação de
coliformes totais e EscherichiB coli, deve-se fazer a recoleta.

Art. 28. A determinação de bactérias heterotróficas deve ser realizada como um dos parâmetros para avaliar a
integridade do sistema de distribuição (reservatório e rede).

S 1° A contagem de bactérias heterotróficas deve ser realizada em 20% (vinte por cento) das amostras mensais
para análise de coliformes totais nos sistemas de distribuição (reservatório e rede).

S 2° Na seleção dos locais para coleta de amostras devem ser priorizadas pontas de rede e locais que alberguem
grupos populacionais de risco à saúde humana.

S 3° Alterações bruscas ou acima do usual na contagem de bactérias heterotróficas devem ser investigadas para
identificação de irregularidade e providências devem ser adotadas para o restabelecimento da integridade do sistema de
distribuição (reservatório e rede), recomendando-se que nilo se ultrapasse o limite de 500 UFC/mL.

Art. 29. Recomenda-se a inclusão de monitoramento de vfrus entéricos no(s) ponto(s) de captaçilo de água
proveniente(s) de manancial(is) superficial(is) de abastecimento, com o objetivo de subsidiar estudos de avaliação de
risco microbiológico.

Art. 30. Para a garantia da qualidade microbiológica da água, em complementação às exigências relativas aos
indicadores microbiológicos, deve ser atendido o padrão de turbidez expresso no Anexo 11 e devem ser observadas as
demais exigências contidas nesta Portaria.

S 1° Entre os 5% (cinco por cento) dos valores permitidos de turbidez superiores ao VMP estabelecido no Anexo
II a esta Portaria, para água subterrânea com desinfecção, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser de
5,0 uT, assegurado, simultaneamente, o atendimento ao VMP de 5,0 uT em toda a extensão do sistema de distribuição
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(reservatório e rede).

. ~ 2° .0 valor máximo permitido de 0,5 uT para água filtrada por filtração rápida (tratamento completo ou filtração
direta), assim como o valor máximo permitido de 1,0 uT para água filtrada por filtração lenta, estabelecidos no Anexo 11
desta Portaria, deverão ser atingidos conforme as metas progressivas definidas no Anexo 111 a esta Portaria.

S 30 O atendimento do percentual de aceitação do limite de turbidez, expresso no Anexo 11a esta Portaria deve
ser verificado mensalmente com base em amostras, preferencialmente no efluente individual de cada unidade de
filtração, no mfnimo diariamente para desinfecção ou filtração lenta e no mfnimo a cada duas horas para filtração rápida.

Art. 31. Os sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água que utilizam
mananciais superficiais devem realizar monitoramento mensal de Escherichia coli no(s) ponto(s) de captação de água.

~ 1° Quando for identificada média geométrica anual maior ou igual a 1.000 Escherichia coli/100mL deve-se
realizar monitoramento de cistos de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp. no(s) ponto(s) de captação de
água.

~ 20 Quando a média aritmética da concentração de oocistos de Cryptosporidium spp. for maior ou igual a 3,0
oocistos/L no(s) pontos(s) de captação de água, recomenda-se a obtenção de efluente em filtração rápida com valor de
turbidez menor ou igual a 0,3 uT em 95% (noventa e cinco por cento) das amostras mensais ou uso de processo de
desinfecção que comprovadamente alcance a mesma eficiência de remoção de oocistos de Cryptosporidium spp.

~ 30 Entre os 5% (cinco por cento) das amostras que podem apresentar valores de turbidez superiores ao VMP
estabelecido no S 2° do art. 30 desta Portaria, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser menor ou igual a
1,O uT, para filtração rápida e menor ou igual a 2,0 uT para filtração lenta.

S 4° A concentração média de oocistos de Cryptosporidium spp. referida no S 20 deste artigo deve ser calculada
considerando um número mlnino de 24 (vinte e quatro) amostras uniformemente coletadas ao longo de um perfodo
mfnimo de um ano e máximo de dois anos.

Art. 32. No controle do processo de desinfecção da água por meio da cloração, cloraminação ou da aplicação de
dióxido de cloro devem ser observados os tempos de contato e os valores de concentrações residuais de desinfetante
na saída do tanque de contato expressos nos Anexos IV, V e VI a esta Portaria.

S 10Para aplicação dos Anexos IV, V e VI deve-se considerar a temperatura média mensal da água.

S 20 No caso da desinfecção com o uso de ozônio, deve ser observado o produto concentração e tempo de
contato (CT) de 0,16 mg.mln/L para temperatura média da água igual a 150C.

S 30Para valores de temperatura média da água diferentes de 150C, deve-se proceder aos seguintes cálculos:

I - para valores de temperatura média abaixo de 15°C: duplicar o valor de CT a cada decréscimo de 10°C.

11- para valores de temperatura média acima de 15°C: dividir por dois o valor de CT a cada acréscimo de 100e.
~ 4° No caso da desinfecção por radiação ultravioleta, deve ser observada a dose mfnima de 1,5 mJ/cm2para 0,5

log de inativação de cisto de Giardia spp.

Art. 33. Os sistemas ou soluções alternativas coletivas de abastecimento de água supridas por manancial
subterrâneo com ausência de contaminação por Escherichia coli devem realizar cloração da água mantendo o residual
mfnimo do sistema de distribuição (reservatório e rede), conforme as disposições contidas no art. 34 a esta Portaria.

S 1° Quando o manancial subterrâneo apresentar contaminação por Escherichia coli, no controle do processo de
desinfecção da água, devem ser observados os valores do produto de concentração residual de desinfetante na sarda
do tanque de contato e o tempo de contato expressos nos Anexos IV, V e VI a esta Portaria ou a dose mlnima de
radiação ultravioleta expressa no S 40 do art. 32 a desta Portaria.

S 2° A avaliação da contaminação por Escherichia coli no manancial subterrâneo deve ser feita mediante coleta
mensal de uma amostra de água em ponto anterior ao local de desinfecção.

S 3° Na ausência de tanque de contato, a coleta de amostras de água para a verificação da presença/ausência de
coliformes totais em sistemas de abastecimento e soluções altemativas coletivas de abastecimento de águas, supridas
por manancial subterrâneo, deverá ser realizada em local à montante ao primeiro ponto de consumo.

Art. 34. E: obrigatória a manutenção de, no mfnimo, 0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual
combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede).

Art. 35. No caso do uso de ozônio ou radiação ultravioleta como desinfetante, deverá ser adicionado cloro ou
dióxido de cloro, de forma a manter residual mínimo no sistema de distribuição (reservatório e rede), de acordo com as
disposições do art. 34 desta Portaria.

Art. 36. Para a utilização de outro agente desinfetante, além dos citados nesta Portaria, deve-se consultar o
Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS.

Art. 37. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de substâncias qulmicas que representam
risco à saúde e cianotoxinas, expressos nos Anexos VII e VIII e demais disposições desta Portaria.

S 1° No caso de adição de f1úor (f1uoretação), os valores recomendados para concentração de ron fluoreto devem
observar a Portaria nO635/GM/MS, de 30 de janeiro de 1976, não podendo ultrapassar o VMP expresso na Tabela do
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Anexo VII a esta Portaria.
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!l 2° As concentrações de cianotoxinas referidas no Anexo VIII a esta Portaria devem representar as
contribuições da fração intracelular e da fração extracelular na amostra analisada.

~ 3° Em complementação ao previsto no Anexo VIII a esta Portaria, quando for detectada a presença de gêneros
potenCialmente produtores de cilindrospermopsinas no monitoramento de cianobactérias previsto no 9 1° do art. 40
desta Portaria, recomenda-se a análise dessas cianotoxinas, observando o valor máximo aceitável de 1,0 ~g/L.

S 4° Em complementação ao previsto no Anexo VIII a esta Portaria, quando for detectada a presença de gêneros
de cianobactérias potencialmente produtores de anatoxina-a(s) no monitoramento de cianobactérias previsto no 9 1° do
art. 40 a esta Portaria, recomenda-se a análise da presença desta cianotoxina.

Art. 38. Os nlveis de triagem que conferem potabilidade da água do ponto de vista radiológico são valores de
concentração de atividade que não excedem 0,5 Bq/L para atividade alfa total e 1Bq/L para beta total.

Parágrafo único. Caso os nfveis de triagem citados neste artigo sejam superados, deve ser realizada análise
especifica para os radionuclldeos presentes e o resultado deve ser comparado com os nlveis de referência do Anexo IX
desta Portaria,

Art. 39, A água potável deve estar em conformidade com o padrão organoléptico de potabilidade expresso no
Anexo X a esta Portaria.

9 1° Recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido na faixa de 6,0 a 9,5.

!l 2° Recomenda-se que o teor máximo de cloro residual livre em qualquer ponto do sistema de abastecimento
seja de 2 mg/L.

S 3° Na verificação do atendimento ao padrão de potabilidade expresso nos Anexos VII, VIII. IX e X, eventuais
ocorrências de resultados acima do VMP devem ser analisadas em conjunto com o histórico do controle de qualidade
da água e não de forma pontual.

S 4° Para os parâmetros ferro e manganês são permitidos valores superiores ao VMPs estabelecidos no Anexo X
desta Portaria, desde que sejam observados os seguintes critérios:

I - os elementos ferro e manganês estejam complexados com produtos qulmicos comprovadamente de baixo risco à saúde,
conforme preconizado no art. 13 desta Portaria e nas normas da ABNT;

II - os VMPs dos demais parâmetros do padrão de potabilidade não sejam violados; e

III - as concentrações de ferro e manganês não ultrapassem 2,4 e 0,4 mg/L, respectivamente.

S 5° O responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água deve encaminhar à
autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municlpios informações sobre os produtos qulmicos
utilizados e a comprovação de baixo risco à saúde, conforme preconizado no art. 13 e nas normas da ABNT.

CAPfTULO VI
DOS PLANOS DE AMOSTRAGEM

Art. 40. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistemas ou soluções altemativas coletivas de
abastecimento deágua para consumo humano, supridos por manancial superficial e subterrâneo, devem coletar
amostras semestrais da água bruta, no ponto de captação, para análise de acordo com os parâmetros exigidos nas
legislações especIficas, com a finalidade de avaliação de risco à saúde humana.

S 1° Para minimizar os riscos de contaminação da água para consumo humano com cianotoxinas, deve ser
realizado o monitoramento de cianobactérias, buscando-se identificar os diferentes gêneros, no ponto de captação do
manancial superficial, de acordo com a Tabela do Anexo XI a esta Portaria, considerando, para efeito de alteração da
frequência de monitoramento, o resultado da última amostragem.

S 2° Em complementação ao monitoramento do Anexo XI a esta Portaria, recomenda-se a análise de clorofila-a
no manancial, com frequência semanal, como indicador de potencial aumento da densidade de cianobactérias.

S 3° Quando os resultados da análise prevista no 9 2° deste artigo revelarem que a concentração de clorofila-a
em duas semanas consecutivas tiver seu valor duplicado ou mais, deve-se proceder nova coleta de amostra para
quantificação de cianobactérias no ponto de captação do manancial, para reavaliação da frequência de amostragem de
cianobactérias.

9 4° Quanto a densidade de cianobactérias exceder 20,000 células/ml, deve-se realizar análise de cianotoxinas
na água do manancial, no ponto de captação, com frequência semanal.

S 5° Quando as concentrações de cianotoxinas no manancial forem menores que seus respectivos VMPs para
água tratada, será dispensada análise de cianotoxinas na salda do tratamento de que trata o Anexo XII a esta Portaria.

S 6° Em função dos riscos à saúde associados às cianotoxinas, é vedado o uso de algicidas para o controle do
crescimento de microalgas e cianobactérias no manancial de abastecimento ou qualquer intervenção que provoque a
Iise das células.

9 T As autoridades ambientais e de recursos hldricos definirão a regulamentação das excepcionalidades sobre o
uso de algicidas nos cursos d'água superficiais.
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A,rt. 41. Os .responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistema e solução alternativa coletiva de
ab~stecl~~nto de agua para consumo humano devem elaborar e submeter para análise da autoridade municipal de
saude publica, o plano de amostragem de cada sistema e solução, respeitando os planos mlnimos de amostragem
expressos nos Anexos XI, XII, XIII e XIV.

S 1° A amostragem deve obedecer aos seguintes requisitos:

I - distribuição uniforme das coletas ao longo do perfodo; e

II - re~res,entativi~ade dos pontos de coleta no sistema de distribuição (reservatórios e rede), combinando critérios de
abrangencla espacial e pontos estratégicos, entendidos como:

a) aqueles próximos a grande circulação de pessoas: terminais rodoviários, terminais ferroviários entre outros;

b) editrcios que alberguem grupos populacionais de risco, tais como hospitais, creches e asilos;

c) aqueles localizados em trechos vulneráveis do sistema de distribuição como pontas de rede, pontos de queda de pressão,
locais afetados por manobras, sujeitos à intermitência de abastecimento, reservatórios, entre outros; e

d) locais com sistemáticas notificações de agravos à saúde tendo como posslveis causas os agentes de veiculação hldrica.

9 2° No número mlnimo de amostras coletadas na rede de distribuição, previsto no Anexo XII, não se incluem as
amostras extras (recoletas).

S 3° Em todas as amostras coletadas para análises microbiológicas, deve ser efetuada medição de turbidez e de
cloro residual livre ou de outro composto residual ativo, caso o agente desinfetante utilizado não seja o cloro.

S 4° Quando detectada a presença de cianotoxinas na água tratada, na salda do tratamento, será obrigatória a
comunicação imediata às clinicas de hemodiálise e às indústrias de injetáveis.

9 5° O plano de amostragem para os parâmetros de agrotóxicos deverá considerar a avaliação dos seus usos na
bacia hidrográfica do manancial de contribuição, bem como a sazonalldade das culturas.

S 6° Na verificação do atendimento ao padrão de potabilidade expressos nos Anexos VII, VIII, IX e X a esta
Portaria, a detecção de eventuais ocorrências de resultados acima do VMP devem ser analisadas em conjunto com o
histórico do controle de qualidade da água.

S 7° Para populações residentes em áreas indlgenas, populações tradicionais, dentre outras, o plano de
amostragem para o controle da qualidade da água deverá ser elaborado de acordo com as diretrizes especificas
aplicáveis a cada situação.

CAPITULO VII
DAS PENALIDADES

Art. 42. Serão aplicadas as sançOes administrativas previstas na Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, aos
responsáveis pela operação dos sistemas ou soluções altemativas de abastecimento deágua que não observarem as
determinações constantes desta Portaria, sem prejurzo das sançOes de natureza civil ou penal cablvels.

Art. 43. Cabe ao Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS, e às Secretarias de Saúde dos Estados, do
Distrito Federal dos Municlpios, ou órgãos equivalentes, assegurar o cumprimento desta Portaria.

CAPITULO VIII
DAS DISPOSIÇÓES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44. Sempre que forem identificadas situações de risco à saúde, o responsável pelo sistema ou solução
alternativa coletiva de abastecimento de água e as autoridades de saúde pública devem, em conjunto, elaborar um
plano de ação e tomar as medidas cabíveis, incluindo a eficaz comunicação à população, sem prejulzo das
providências imediatas para a correção da anormalidade.

Art. 45. É facultado ao responsável pelo sistema ou solUÇãOalternativa coletiva de abastecimento de água
solicitar à autoridade de saúde pública a alteração na frequência mlnima de amostragem de parâmetros estabelecidos
nesta Portaria, mediante justificativa fundamentada.

Parágrafo único. Uma vez formulada a solicitação prevista no caput deste artigo, a autoridade de saúde pública
decidirá no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, com base em análise fundamentada no histórico mlnimo de dois anos
do controle da qualidade da água, considerando os respectivos planos de amostragens e de avaliação de riscos à
saúde, da zona de captação e do sistema de distribuição.

Art. 46, Verificadas caracterlsticas desconformes com o padrão de potabilidade da água ou de outros fatores de
risco à saúde, conforme relatório técnico, a autoridade de saúde pública competente determinará ao responsável pela
operação do sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano que:

I - amplie o número mfnimo de amostras;

11 - aumente a frequência de amostragem; e

111 - realize análises laboratoriais de parâmetros adicionais.

Art. 47. Constatada a inexistência de setor responsável pela qualidade da água na Secretaria de Saúde dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os deveres e responsabilidades previstos, respectivamente, nos arts. 11

hltp://bvsms,saude,gov,brlbvs/saudelegis/gm/2011/prt2914_12_12_2011.html 9/10
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e 12 desta Portaria serão cumpridos peloórgão equivalente.
MinistériodaSaúde

Art. 48. O Ministério da Saúde promoverá, por intermédio da SVS/MS, a revisão desta Portaria no prazo de 5
(cinco) anos ou a qualquer tempo.

Parágrafo único. Os órgãos governamentais e não governamentais, de reconhecida capacidade técnica nos
setores objeto desta regulamentação, poderão requerer a revisão desta Portaria, mediante solicitação justificada, sujeita
a análise técnica da SVS/MS.

Art. 49. Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação
desta Portaria, para que os órgãos e entidades sujeitos à aplicação desta Portaria promovam as adequações
necessárias ao seu cumprimento, no que se refere ao monitoramento dos parâmetros gosto e odor, saxitoxina, cistos de
Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp.

9 1° Para o atendimento ao valor máximo permitido de 0,5 uT para filtração rápida (tratamento completo ou
filtração direta), fica estabelecido o prazo de 4 (quatro) anos para cumprimento, contados da data de publicação desta
Portaria, mediante o cumprimento das etapas previstas no 9 2° do art. 30 desta Portaria.

9 2° Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação
desta Portaria, para que os laboratórios referidos no art. 21 desta Portaria promovam as adequações necessárias para a
implantação do sistema de gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISOIIEC 17025:2005.

9 3° Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação
desta Portaria, para que os órgãos e entidades sujeitos à aplicação desta Portaria promovam as adequações
necessárias no que se refere ao monitoramento dos parâmetros que compõem o padrão de radioatividade expresso no
Anexo VIII a esta Portaria.

Art. 50. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios deverão adotar as medidas necessárias ao fiel
cumprimento desta Portaria.

Art. 51. Ao Distrito Federal competem as atribuições reservadas aos Estados e aos Municlpios.

Art. 52. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 53. Fica revogada a Portaria nO518/GM/MS, de 25 de março de 2004, publicada no Diário Oficial da União,
Seção 1, do dia 26 seguinte, página 266.

ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA

ANEXOS

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde
" ~'n' __ , "_. ~",
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Serra da Graciosa - Agua Mineral
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ÁGUA DE QUALIDADE

(1

A qualidade de nossa água tem reconhecimento internacional. Listada como
uma das mais puras águas do mundo no sÍte finewaters.com do celebrado autor e especialista Michael
Mascha, que durante anos viajou a analisou as mefuores águas do mundo e encontrou em nosso produto o
frescor e pureza muito dificeis de serem encontrados nos dias atuais.

FONTE: MORRO GRANDE

Composição Química (mg/l)

Bicarbonato: 96,28 Sódio: 9,501
Cálcio: 16,23 Cloreto: 3,58.;------C' Sulfato: 2,60 Estrôncio: 0,121
Magnésio: 5,768 Lítio: 0,005

Brometo: 0,04 Fosfato: 0,10
Potássio: 2,181 Fluoreto: 0,28

Nitrato: 0,42 Bário: 0,012

CaractelÍsticas Físico-Químicas

pH a 25° 7,33
Temperatura da água na fonte: 23,2°C

Condutividade a 25°C 200 ll8/cm
Resíduo de Evaporação a 10°C (calculado) 137,0 mg!l

Radioatividade na fonte a 20° C e 760 mmHg 6,90 maches

Matriz

www.serradagraciosa.com.br/q ualidade/ 1/2

--- --------------<
I

http://www.serradagraciosa.com.br/q




CI.54/2016-DAP

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

Londrina, 6 de maio de 2016

DE:

PARA:
DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO PREDIAL

DEPTO DE SUPRIMENTOS E PATRIMÔNIO

Prezado Gerente,

Encaminhamos em anexo a primeira folha do Termo de Referência para

aquisição de água mineral, atualizada, para a Câmara Municipal de Londrina. Informamos que

o saldo atual é de 925 fardos, ou 5.550 garrafas. O consumo é de mais ou menos 2.000

garrafas por mês. O término do contrato é em 7/9/16.

Atenciosamente,

-,~<~
Marina Akemi Higuti

Departamento de Administração Predial

~£~
Bruna Fernandes Lonni

Gerente

Departamento de Administração Predial



Destinatário Endereço

ÁGUA LEVE E PURA R Cambará, 355, Londrina/PR

ÁGUA FRESCA 1 BUENO E CASA GRANDE R Deputado Nilson Rivas, 523, Londrina/PR

JC HAURA Rua Ártico, 158, Londrina/PR

PAPALEGUAS R Rio Grande do Norte, 61, Londrina/PR

ÁGUAS E CIA Rua João XXIII, 557, Londrina/PR

D MILLE IND. E COM. DE PROD. ALlM. LTDA Rua Luiz Carlos Zani, 3315, IbiporãrPR

GIMENEZ COMERCIAL ATACADISTA LTDA Rua Gumercindo Souza, 19, Londrina/PR

Ofício

email

contato@agualevepura.com.br

matasedelondrina@hotmail.com

lilianduartehaura@hotmail.com

comercial@distribuidorapapaleguas.com.br

valeria@aguasecia.com.br

orcamentos@dmille.com.br

rodomg@gmail.com

Page 1

AlC

Cláudia

Lilian

Érica

Valéria 1

Guto/Nelson

Rodolfo

Telefone

3323-0086

3329-72271

3345-1046

3339-3001

3327-7301 1

(43) 3258-1806

(43) 3325-0316/8401-2711
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°. 27/2015
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO N° n° 16/2015

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 28/2015

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARAEVENTUALAQUISIÇÃOÁGUAMINERAL

VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 31.290,00 (TRINTA E UM MIL, DUZENTOS E
NOVENTAREAIS).

VALIDADEDAATADE REGISTRO DE PREÇOS: 12 (DOZE) MESES

Aos 24 de agosto de 2015, a Câmara Municipal de Londrina, com sede na
Rua Gov. Parigot de Souza, 145, Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina -
PR, inscrita no CNPJ sob o n° 78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente,
Vereador FÁBIO ANDRÉ TESTA, portador(a) da Cédula de Identidade n° 4.470.266.5 e
inscrito no CPF n° 644.923.389-34;

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial
para Registro de Preços n° 16/2015, conforme Relatório Final de Licitação homologada pelo
Presidente da Câmara Municipal de Londrina,

Resolve registrar os preços para a eventual aquisição de água mineral,
conforme especificações do Termo de Referência, que passa a fazer parte integrante desta,
tendo sido, o referido preço, oferecido pela empresa GIMENEZ COMERCIAL
ATACADISTA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob o nO05.796.160/0001-02 com sede na Rua
Rio Grande do Norte, 61, Centro, CEP n°. 86.026.490, no Município de Londrina/PR, neste
ato representada pelo Sr. Rodolfo Morilha Gimenez, portador(a) da Cédula de Identidade n°
6067404-3 e CPF n° 879.506.269-68, cuja proposta foi classificada em 1° lugar no certame.



Ata de Registro de Preços
na 27/2015

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

2

Constitui objeto do presente instmmento o registro de preços para eventual
aquisição de água mineral, visando a atender às necessidades da Câmara
Municipal de Londrina, conforme descrição, quantidade e preços abaixo
relacionados:

Descrição Quantidade Preço Preço
Total Unitário Total

Registrado Registrado
Água mineral: potável, sem gás, com PH a 25 DC21.000 R$ 1,49 R$
entre 6,0 e 9,5. Embalagem: acondicionada em unidades 31.290,00
garrafa plástica transparente, lacrada, com indicação (garrafas)
de lote, origem, características físico-químicas, data
de fabricação, prazo de validade e peso. Peso líquido:
1500 mI. Validade mínima: 4 meses a contar da data
da entrega.

2 Estão disciplinados no Termo de Referência (Anexo I), que constitui parte
integrante da presente Ata de Registro de Preços, como se nela transcrito
estivesse, as disposições sobre prazos, condições de entrega e aceitação, bem
como demais questões da contratação.

3 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de
outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação
pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de
contratação em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

4 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, a contar da data de sua
publicação.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento,
pelo servidor designado a atuar como fiscal da contratação, da Nota FiscallFatura
apresentada pelo fornecedor com preço registrado em Ata.

5.1 A Nota Fiscal deverá ser apresentada até o primeiro dia útil do mês
subsequente ao do abastecimento.

5.2 A Nota Fiscal deverá se referir a todos os fornecimentos do mês anterior,
devendo a Contratada nela informar as datas e os valores de cada

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Cívico Bento Munhoz da Racha Neto

Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

Relatório de Cotação: Cotação Rápida 219

Pesquisa conclulda no dia 31/05/2016 17:54:22 (IP; 189.14.60.1(3)

ITEM

1) AGUA MINERAL

VALOR UNIT.
(OUTROS

VALOR UNIT. ENTES
PREÇOS (COMPRASNET) PÚBLICOS) QUANTIOAOE TOTAL

8 R$ 3,08 R$1,75 1 Unidade R$ 2,19

Preço
Órgão Público Identificação

Data
PreçoComprasNet Licitação

MINISTtJlIO DA DEFESA I Comando do Exército I Comando Militar do Sul I N°Pregão:1220"l6 09/0512016 [1$3,OB
1OOBatalhãode Engenharia de Construção UASG:160447

Preço
Órgão Público Identificação

Data
PreçoPúblico Licitação

FUNDACAO PAfol0UETECNOLOGICO ITAIPU . BflASIL I (1) FUNDACAO PAll0UE ~JoLicitação:6117 42 09/121201(; R$ 1,68
TECNOLOGICO ITAIPU. BRASIL

2 HOSPITAL MUNICIPAL SAO JOSE / (2) HOSPITAL MUNICIPAL SAO JOSE N°Licitaçiio:61BB06 2910212016 F1Sl,fJ2

Média dos Preços Obtidos' RS 2.19

Valor do Item em relaçllo ao total
10.0

Quantidade de preços por Item

Valor Global: RS 2,19

• 1)AGUAMINERAL 7,5

5.0

2.5

0,0 ---------------------
Item 1

Detalhamento dos Itens

Item I: AGUA MINERAL RS 2,"19

Quantidade

1 Unidade

Descrição

909276. AGUA MINERAL 1,5 LITROS

Observação

Preço (ComprasNet) 1: Mediana das Propostas Finais RS 3,08

1 /3



D'MILLE IND, E COM. DE PROD, ALlMENT[CIOS LTDA
CNPJ 12,148,00010001.12 . INSCRiÇÃO ESTADUAL 90524592.97
Rua Luiz Carlos Zani, nO4095 • Pq, Indl, V .lbiporã.PR • CEP 86200.000

Fone (43)3258-1806

ORÇAMENTO VÁLIDO PARA ABERTURA DE EDITAL PÚBLICO

ITEM DESCRiÇÃO DOS PRODUTOS MARCA QNT VALOR VALOR
UNIT TOTAL

I Agua mineral, potável, sem gás, com PH a 25°C entre 6,0 e 9,5,
Acondiocionada em garrafa plástica transparente, lacrada, com

1 indicação de lote, origem, características físico-químicas, data de o 'fonte 2760 2,50envazamento, prazo de validade e peso, com no minimo 1500 ml O 69.000,00
por unidade, Prazo de validade de 4 meses a contar da data de
entrega,

69.000,00

RAZÃO SOCIAL: D'MILLE IND ECOM DE PRODALlMENT LTDA
ENDEREÇO:RUA LUIZ CARLOSZANI, 4.095 - PQ INDL V
CIDADE: IBIPORÃ-PR - CEP:86200-000
CNPJ: 12.148.000/0001-12 - INSC. ESTADUAL: 90524592-97
PESSOADE CONTATO/FONE: GUTO / NELSON - (43) 3258-1806
EMAIL PARAPEDIDOS:carlos-rossato@uol.com.br
EMAll PARAORÇAMENTOS:orcamentos@dmille.com.br
*Orçamentos serão realizados aos Sábados.
VALIDADE DO ORÇAMENTO: 60 (sessenta) DIAS
PRAZO DE ENTREGA: EM ATÉ 10 DIAS APÓS A EMISSÃO DA NOTA DE
EMPENHO
CONDiÇÕES DE PAGAMENTO: EM ATÉ 30 DIAS APÓS A ENTREGA

CONHEÇA NOSSA EMPRESA E NOSSOS PRODUTOS,
LIGUE-NOS E AGENDE UMA VISITA!

IBIPORÃ-PR, 31 DE MAIO DE 2016 .
...••...• ';

"/1 / //)
/" ,'I' // /

/ i// 1-,'
li l/! l/~./!I ,I
I //./ "I r./<i,.. . '''i

;'1 l i)
/

NELSON JUNIOR ROSSATO
CPF024.007.639-76

...J
RllaLuiz Carlos Zalli, 4.095
PI}. lndl V - CEP 86200-000

lBIPORÃ - PRL

rI2148000/0001-1 i1
D'MILLE IND. E COM. DE
PROD. ALIMENT. LTDA

mailto:PARAPEDIDOS:carlos-rossato@uol.com.br


31/05/2016 Webmail - Câmara Municipal de Londrina:: Res: Solicitação de Orçamento - Água Mineral

Assunto

De

Para
Data

Res: Solicitação de Orçamento - Água
Mineral
Or+amentos Dmille Alimentos <orcamentos@dmille.com.br>
< felipepa im@cml.pr.gov.br>
31.05.201604:00

l\lelJ:tnail- Cl\!lL

Prioridade Normal

• Água Mineral 1500 ml.pdf ("'422 KB)

BA285063-5BCE-ll D4-AF8D-0050DAC6 7E11 F6CFA68B-3ABC-495E-9288-5581502826B7 repeat #eff3f7
left 0px ANIM3DOO-NONE-0000-0000-000000000000 OANIM3DOO-NONE-0000-0000-000000000000 1
6486DDEO-3EFD-llD4-BA3D-0050DAC68030 O 6486DDEO-3EFD-llD4-BA3D-0050DAC68030 1
C3C52140-4147-11D4-BA3D-0050DAC68030 O X-ASN,X-ASH,X-AN,X-AP,X-AD ;
Olá Felipe

Conforme solicitado, segue o orçamento solicitado para ABERTURA DE EDITAL PÚBLICO.

Obrigado

***FAVOR NOS INFORMAR OU NOS
ENVIAR QUANDO ESTIVER PUBLICADO
O REFERIDO EDITAL***

FAVOR CONFIRMAR O
RECEBIMENTO.
Att.
NELSON JUNIOR ROSSATO
CRCPR 065728/0-0
D'mille Alimentos
D'mille Indústria e Comércio de Produtos Alimentícios Ltda - EPP
CNPJ 12.148.000/0001-12 - Insc. Estadual 905.24592-97
R Luiz Carlos Zani, 4.095 - Pq. Indl. V -Ibiporã-PR
www.dmille.com.br
(43) 3258-1806
(43) 9117-9371
-------Mensagem origina/-------

De: Felipe
Data: Thursday, May 26,201600:10:00
Para: orcamentos@dmille.com.br
Assunto: Solicitação de Orçamento - Água Mineral

Prezados,

Solicitamos orÃ9amento para aquisiÃ9Ã£O de Ãjgua mineral, conforme Termo de
ReferÃancia anexo.
Desde logo, muito obrigado!

Felipe Werlang Paim

https:/lwebmail.cml.pr.gov.br:11443/maill? _task=m ai I&_acti on= print&_uid= 17029&_m box= IN BOX&_safe= 1&_extwi n= 1 1/2

J

http://www.dmille.com.br
mailto:orcamentos@dmille.com.br


02106/2016 mail (1264x1752)

""",
Nqnl~.1~ªJ1J.qsia,;}\RMJ:\ZltNSld.~AB.wAG'UAS

Rª~i3i{)SQ.d~ll:Ç.~J3QlVIES-EE~LIJVJ,Â_LTPA::j\{E
CNIJJ: 22.}4J.4(j3/00j)J -04
IE:2069Z~4li:-}5

Çli~JltÇ;J:;Â:,:MARA_M1JNIÇU}AJ"J2.EJ,º.NI2.RJ]\{'f\
EfkrA,JJQOQJ~,ARANA

Produto Marc:a

1\1iueral potávd sem 5atIra
gás, com PH a 25°C entre
6,() e 9,5,
Fardos com 6 garrafas de
1500ml.

RUi\ DEPlJ1ADO Nll,SQN RifjAS, 522;
m f3A0JCA'HOS • Cr;:p

L."" LONJ)fUNA .

Quantidade Valor

4.600 R$ 10,50 R$ 48.300

"'_""'~'''''''''''_''m,

S sAdlrlÍnístnllivos
Féli,,,: Barbosa/Claudia HishinUlili"J

Londrjrln, 02 de Junho de 16,

https:llwebmail,eml,pr.gov.br:11443/mail/?_task=mai I&_fram ed= 1&_aetion= get&_ m box= IN BOX&_uid= 17057& "part= 2&_fram e= 1&_extwin= 1 1/2



GIMENEZ COMERCIAL ATACADISTA LTDA
CNPJ 05.796.160/0001-02 -Insc. Est. 902.87435-61

Rua Rio Grande do Norte, 61- Cepo 86.026-490 - Londrina Pr
Fone: (43) 3325-0316 - Cel. (43) 8401-2711

Londrina, 02 de junho de 2016.

A

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
LONDRINA - PARANÁ

PROPOSTA DE FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL

Item Qtd Produto VI Unit VI Total
I 27.600 Água Mineral, em embalagens descartáveis, 1,95 53.820,00

contendo 1500 ml; Classificação mineral:
Água mineral Fluoretada; Marca: Cristal
Premium, contendo tampa e rótulos conformE
normas da Anvisa e DNPM,

Valores fixos, em real, contendo impostos, fretes e demais encargos
Prazo de entrega: 48 horas
Validade da Proposta: 60 dias

Estamos a disposição para esclarecer quaisquer dúvidas que se façam necessárias.

Atenciosamente,

Rodolfo M Gimenez - Dep Comercial
comercial@distribuidorapapaleguas.com.br
(43) 8401-2711
(43) 3339-3001

............................
Distribuidora de Água Mineral

mailto:comercial@distribuidorapapaleguas.com.br


02/06/2016 Webmail- Câmara Municipal de Londrina:: Re: Solicitação de Orçamento - Água Mineral

A~;sunto Re: Solicitação de Orçamento - Água Mineral
De Rodolfo Gimenez < comercial@distribuidorapapaleguas.com.br>
P,Hô Felipe <felipepaim@cml.pr.gov.br>
Data 02.06.2016 16 :30

• Câmara 2016 06 02 Pesquisa de mercado CML.pdf ("'211 KB)

Segue a cotação,
Muuuito obrigado;
Abraço
Rodolfo

Papa Léguas Distribuidora de Águas Minerais
Rodolfo M Gimenez
com ercial@distribuidorapapaleguas.com.br
(43) 3339-3001
(43) 8401-2711

Em 25 de maio de 201616:40, Felipe <felipepaim@cml.pr.gov.br> escreveu:

Prezados,

Solicitamos orçamento para aquisição de água mineral, conforme Termo de Referência anexo.
Desde logo, muito obrigado!

Felipe Werlang Paim
Dep. Suprimentos e Patrimônio
(43) 3374-1265

https://webmail.cml.pr.gov.br:11443/maill?_task= mail&_action= print&_uid= 17066&_m box= INBOX&_ex~in= 1 1/1

mailto:ercial@distribuidorapapaleguas.com.br


CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

CI n. 173/2016 - DSP
De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Para: Presidência
Assunto: Fixação de preço máximo para licitação de água mineral

Londrina, 02 de junho de 2016.

Senhor Presidente,

Encaminhamos os preços levantados no mercado para licitação de água

mineral, para que se dê cumprimento ao disposto no art. 27, XXI, da Constituição Estadual,

conforme abaixo:

ITEMI PREÇO
DESCRIÇÃO A B C D E F G MÉDIO

Água mineral: potável, sem R$ ~ R$ 1,68 R$ 1,82 R$ 2,50 R$ R$ R$ 1,86..
gás, com PH a 25°C entre 6,0 e 1,49 un 3,08 UH un 1,75 1,95
9,5. Embalagem:
acondicionada em garrafa
plástica transparente, lacrada,
com indicação de lote, origem,
caracterí sticas físico-químicas,
data de fabricação, prazo de
validade e peso. Peso líquido:
1500 m!. Validade mínima: 4
meses a contar da data da
entrega.

Valor Máximo da Licitação (27.600 unidades): R$
51.336,00

A- ATADE REGISTRO DE PREÇOS. ARP N° 27/2015 - CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
B - PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2016 - MINISTÉRIO DA DEFESA - COMANDO DO EXÉRCITO -
COMANDO MILITAR DO 10° BATALHÃO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO (BANCO DE PREÇOS)
C - FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO ITAUPU-BRASIL (BANCO DE PREÇOS)
D - HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ (BANCO DE PREÇOS)
E - COTAÇÃO D MILLE
F - COTAÇÃO ARMAZÉM DAS ÁGUAS
G-COTAÇÃOGIMENEZATACADISTA. .. O

AtenCiosamente'h! ' .V\.r.r~
~Werlang Paim

Departamento de Suprimentos e Patrimônio



CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA

Londrina, 06 de junho de 2016.

2

FIXAÇÃO DE PREÇO MÁXIMO

A partir das cotações levantadas no mercado, fixo como preço máximo para licitação de água

mineral o valor da média de mercado, conforme exposto abaixo:

ITEM/ PREÇO
DESCRIÇÃO A B C D E F G MÉDIO

Água mineral: potável, R$ 1,49 R$ 3,08 R$ 1,68 R$ 1,82 R$ 2,50 R$ 1,75 R$ 1,95 R$I,86
sem gás, com PH a 25°C un tIft un un
entre 6,0 e 9,5.
Embalagem:
acondicionada em garrafa
plástica transparente,
lacrada, com indicação de
lote, origem, características
físico-químicas, data de
fabricação, prazo de
validade e peso. Peso l

líquido: 1500 m\.
Validade mínima: 4 meses
a contar da data da entrega.

Valor Máximo da Licitação (27.600 unidades): R$
51.336,00

A-ATA DE REGISTRO DE PREÇOS -ARP N°27/2015-CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
B - PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2016 - MINISTÉRIO DA DEFESA - COMANDO DO EXÉRCITO -
COMANDO M1LITAR DO 10°BATALHÃO DE ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO (BANCO DE PREÇOS)
C - FUNDAÇÃO PARQUE TECNOLÓGICO ITAUPU-BRASIL (BANCO DE PREÇOS)
D - HOSPITAL MUNICIPAL SÃO JOSÉ (BANCO DE PREÇOS)
.E- COTAÇÃO D M1LLE
F - COTAÇÃO ARMAZÉM DAS ÁGUAS
G - COTAÇÃO GIMENEZATACADISTA

-



Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

Requisição N°: 2410/ 2016

De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio

Para: Diretoria Geral

Aquisição de: Outros

Especificação: Aquisição de 27.600 unidades de garrafas de água mineral (1,5 L) para o período
de 12 meses, conforme especificações do Termo de Referência elaborado pela
Administração Predial.

Justificativa: Para manter o abastecimento de água aos servidores e parlamentares da Casa,
conforme justificativa do Termo de Referência elaborado pela Administração Predial.

Em: 02/06/2016

Valor:

Data:

Fornecedor:

0,00 Valor:

Data:

Fornecedor:

0,00
1;=1 ===c=o=ta=çã=o=3===:::;
Valor: 0,00

Data:

Fornecedor:

Obs: Preço máximo Unitário R$ 1,86 e preço máximo total R$ 51.336,00, para o total de 27.600 unidades.
Objeto a ser licitado.

"~'I

:\ '\~:\\."< ~.,

:lI

Em: Dblo6120/~

Obs:

Saldo orçamentario pf a cobertura da(s) despesa(s) desta requisição (Material)
Saldo orçamentario pf a cobertura da(s) despesa(s) desta requisição (Serviços)
Desp. realizadas no sub-elemento, até esta data, cf dispode licitação (Material)

Desp. realizadas no sub-elemento, até esta data, cf dispode licitação (Serviços)

Desp. realizadas no sub-elemento, até esta data, cf proc Iicitatório (Material)
Desp. realizadas no sub-elemento, até esta data, cf proc Iicitatório (Serviços)
Saldo Previsto na LDO? Qtde.: Valor:

Despesa Autorizada: ~ 11'1\



CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°. xx/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 24/20] 6

TIPO: MENOR PREÇO

2Pregão Presencial n°. xx/20I6

Sumário
SEÇÃO I - DO OBJETO ' .3
SEÇÃO II - DA DOTAÇÃO ORÇAMENT ÁRIA 3
SEÇÃO III - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 3
SEÇÃO IV - DAABERTURA DA SESSÃO ..4
SEÇÃO V - DO CREDENCIAMENTO .5
SEÇÃO VI - DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 5
SEÇÃO VlI - DA CLASSIFICAÇÃO, DAANÁLISE PRELIMINAR DE
ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPADE LANCES 7
SEÇÃO VIII - DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 8
SEÇÃO IX - DA HABILITAÇÃO 9
SEÇÃO X - DOS RECURSOS Io
SEÇÃO XI - DA HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO ]]
SEÇÃO XII -DA FORMALIZAÇÃO E DO CONTEÚDO DA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS ]2
SEÇÃO XIII - DAS DISPOS]ÇÕES GERAIS ]2
SEÇÃO XIV - DOS ANEXOS ]4
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA ]5
ANEXO]] - MODELO DE CARTADE CREDENCIAMENTO 20
ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO DO EDITAL E DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE............ 2]
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO TRABALHO
DO MENOR (Lei n° 9.854/99) : 22
ANEXO V - MINUTADE ATA DE REGISTRO DE PREÇO 23

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL

PREÇO MÁXIMO: R$ 51.336,00 (C1NQUENTA E UM MIL, TREZENTOS E TRINTA E SEIS
REAIS).

A Câmara MunicipaI de Londrina toma púbIico que realizará licitação n/a.
modalidade pregão presencial do tipo menor preço, exclusiva para Micro Empresa.
Empresa de Pequeno Porte e equiparados. para contratação de empresa para fornecimento
de água mineral, objeto da Requisição 2410/20] 6, cujas despesas correrão por conta de
dotação própria, na classificação: 01.0]0.01.031.0001.2.001.33.90.3007]2 - Gêneros
alimentícios para copa e cozinha.

O procedimento Iicitatório reger-se-á pela Lei 10.520 de ]7 de julhl'de
2002, pela Lei Complementar ]23 de 14 de dezembro de 2006, bem como pelas disposições
da Lei 8.666, de 2] de junho de ]993 e Ato da Mesa nO.]1/2013, e ao disposto neste EditaI e
anexos.

Atuará como Pregoeiro do presente certame o servidor FeIipe Werlang P~
ou, substitutivamente, o servidor Anderson Rafael Delattre Abe, ambos designados e
autorizados pela Portaria nO.047120] 5, a convocar membros da Equipe de Apoio.

Os envelopes serão abertos no dia 24/06/20]6, às 9 horas e 15 minutos,'iJ'a
sala de reuniões desta Câmara Municipal de Londrina, situada na Rua Governador Parigot de
Souza, n°. ]45, Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, com o credenciamento dos
representantes de licitantes presentes.

iO Edital e as especificações estarão á disposição dos interessados no site da Câmara
IMunicipal de Londrina: http://wwwl.cm1.pr.gov.br/cml/sitefindex.jspx - "Licitações", ou
poderão ser solicitados através do endereço eletrônico: licitacao@cml.pr.gov.br.

O Edital encontra-se no mural púbIico da Câmara Municipal de Londrina para consulta, no
endereço acima mencionado e, poderá ser adquirido no mesmo local- gratuitamente.

SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELOS ESCLARECIMENTOS (DE SEGUNDA À SEXTA, DAS 13H ÀS
]8H): ANDERSON ABE (TEL.: 3374-1273), FELIPE PAIM (TEL.: 3374-1265), JosÉ BALERA
(TEL.: 3374-1273) E LUIZ I\1ARENDAZ (TEL.: 3374-1312).

Rua Gov. Parigotde Souza, 145
Centro Civic:o Bento Munhoz da Rocha Neto
FoneJFAX: 3374-1265 -londrina - PR

http://wwwl.cm1.pr.gov.br/cml/sitefindex.jspx
mailto:licitacao@cml.pr.gov.br.


Pregão Presencial n°. xx/2016 3 Pregão Presencial nO.xx/2016 4

SEÇÃO 11- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

SEÇÃO 111- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3 As despesas cO'm a execuçãO' dO'O'bjetO'referente aO'presente certame, correrãO' à cO'!]ta/
de dO'taçãO'própria, na classificação: 01.010.01.031.0001.2.001.33.90.300712 - Gêneros
alimentíciO's para cO'pa e cozinha.

4 A participacãO' nesta lícitaçãO' é restrita às Microempresas, Empresas de PequenO' PO'rte .e/
EquiparadO's (pessO'a física O'U empresáriO' individual enquadradO's nas situacões
previstas nO'art. 3° da Lei CO'mplementar n° 123/06).

4.1 A participaçãO' na licitaçãO' será exclusiva para Microempresas (ME) e Empresas de'
PequenO' PO'rte (EPP) pO'r fO'rça dO'art. 48, I da Lei CO'mplementar nO. ]23/2006, ~
redaçãO' dada pela Lei CO'mplementar nO. 147/2014.

5 É vedada a participaçãO' nesta licitaçãO' de: /' /

5.1 CO'nsórciO's de empresas, qualquer que seja a fO'mla de constitui~; ,../
5.2 Empresas que estejam suspensas de participar de licitações realizadas pela ,éâmara

Municipal de LO'ndrina;
5.3 Empresas que estejam inlpedidas de licitar e cO'ntratar cO'm O'MunicipiO' de LO'ndrjm(

nO's tennO's dO'artigO' 7° da Lei nO 10.520/2002;
5.4 Empresas que tenham sidO' declaradas inidôneas para licitar O'U cO'ntratar com ,a/

administraçãO' pública, enquantO' perdurarem O'SefeitO's da puniçãO' O'Uaté que seja /
promO'vida sua reabilitaçãO' perante a própria autO'ridade que aplicO'u a penalidade; "

5.5 Empresas estrangeiras que nãO' funciO'nem nO'pais; / /'
5.6 Empresas que tenham cO'mO'sóciO'-gerente, administradO'r O'Uintegrante de cO'nselhO',

servidO'r dO' MunicipiO' de LO'ndrina, pO'r fO'rça dO' art. 204, I, lI, ]I! e IV da Lei
Municipal 4.928/1992 - EstatutO' dO' Regime JuridicO' ÚnicO' dO's ServidO'res PúblicO's
Civis dO'MunicípiO' de LO'ndrina - PR; . /

5.7 Empresas em processO' de falência, recuperaçãO' judicial O'U extrajudicial, sO'b
cO'ncursO' de credO'res O'Uem dissO'luçãO'; ~_

5.8 Empresas que pO'ssuam em seu quadro pessO'al empregadO' cO'm menO's de dezO'iíó
anO's em trabalhO' nO'turnO', perigO'sO' O'Uinsalubre, O'UcO'm menO's de dezesseis anO's
em qualquer trabalhO', salvO' na cO'ndiçãO' de aprendiz, a partir dO's quatO'rze anO's.

SEÇÃO IV - DA ABERTURA DA SESSÃO

6 A abertura da presente licitaçãO' dar:se-áem sessãO' pública, na data, hO'ráriO' e IO'cal .
indicadO's nO' preâmbulO' deste Edital, quandO' O' representante dO' licitante deverá
apresentar aO'PregO'eiro O'Sseguintes dO'cumentO's:

6.1 FO'ra de qualquer envelO'pe, para imediata apresentaçãO' na O'caSlaO' dO'
credenciamentO': . .-/
6. 1.1 DO'cumentO' de identificaçãO' dO'representante - O'ficial cO'm fO'tO';
6. 1.2 DO'cumentO' que lhe dê pO'deres para manifestar-se durante a sessã6

pública em nO'me dO'licitante (atO' cO'nstitutivO' e, se fO'rO'casO', procuraçãO');/'
6.1.3 A declaraçãO' de que a empresa cumpre tO'dO's O'S requisitO's ~de/

habilitaçãO' dO'Edital e de que se enquadra comO' Microempresa O'UEmpresa de
PequenO' PO'rte (AnexO' III deste Edital);

6.1.4 CertidãO' emitida pela Junta CO'mercial, cO'nfO'nne O'art. 8° da Instruçã6"
NO'nnativa DNRC nO 103/2007 O'UdocumentO' equivalente de acO'rdO' cO'm O'
modO' de cO'nstituiçãO' da empresa.

6.2 Os envelopes n° I (PrO'pO'sta) e nO2 (DO'cumentO's de habilitaçãO'). ,,/

SEÇÃO I - DO OBJETO

O O'bjetO' desta licitaç~O' é O' registrO' de pr~çO's para a eventual aquisiçãO' de água /
mineral, para atender as neceSSIdades da Camara MUniCipal de LO'ndnna, cO'nfO'nne
especificações e quantidades estabelecidas nO'TennO' de Referência, neste Edital e seus
AnexO's, O'bedecendO'-se aO'sseguintes limites:

7
2 Os produtO's/serviçO's serãO' adquiridO's pO'rmeiO' dO'Sistema de Registro de PreçO' e terãO'

sua cO'ntrataçãO' fO'nnalizada pO'r meiO' de NO'ta de EmpenhO', nO's tennO's dO' art. 62 da
Lei 8.666/1993. . /

2.1 A existência de preçO's registradO's nãO' O'briga a Câmara Municipal de LO'ndrina' a
finnar as contratações que deles pO'derãO' advir, facultandO'-se a utilizaçãO' de O'utrO's
meiO's, respeitada a legislaçãO' relativa ás licitações, para a cO'ntrataçãO' pretendida,
sendO' assegurada aO' beneficiáriO' dO' registro a preferência de cO'ntrataçãO' em
igualdade de cO'ndições.

2.2 A Ata de RegistrO' de PreçO' decO'rrente dO'certame terá vigência de 12 (dO'ze) meses,
contadO's a partir da data da assinatura O'Uda publicaçãO', cO'nfO'nne nela disciplinadO'.

iDescriçãO' [Quantidade IPreçO' ;PreçO'

I
TO'tal lun,it~riO' ITO~a!

MaxlmO' MaxlmO'

Água mineral: pO'tável, sem gás, cO'm PH a 25°C entre 27.600 R$ 1,86 ~$
6,0 e 9,5. Embalagem: acO'ndiciO'nada em garrafa unidades 51.336,00
plástica transparente, lacrada, cO'm indicaçãO' de IO'te, (garrafas)
O'rigem, caracteristicas fisicO'-químicas, data de
fabricaçãO', prazO' de validade e pesO'. PesO' líquidO':
1500 ml. Validade mínima: 4 meses a cO'ntar da data
da entrega.
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7

8

9

10

]]

12

13

14

SEÇÃO V - DO CREDENCIAMENTO
/

O credenciamento é o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem-se, em/
nome da empresa, na sessão pública do pregão, bem como participar de todos os atos
concernentes ao certame, como apresentar lances, formular intenção de recurso ou se
manifestar, de qualquer forma, durante a sessão.

O representante deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital:
apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste
Pregão, munido de documento oficial com foto, e do documento que lhe dê poderes
para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.

/'
Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com
firma reconhecida, ou documento equivalente.

9.1 O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem
ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante
terceiros.

9.2 O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida (mod510
no Anexo 11), deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e
para a prática dos demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos
documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante e cada empres.a/
licitante poderá ter apenas um representante.

~.
/'

Considera-se encerrada a fase de credenciamento no momento em que é iniciada/a
abertura do primeiro envelope de proposta.

Encerrada a fase de credenciamento, não se admitirá: / /. _

12.1 O credenciamento de licitante que se apresentar após o encerramento desta
fase;

12.2 A desistência das propostas apresentadas.----

SEÇÃO VI-DAAPRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

O licitante deverá apresentar dois envelopes separados, sendo um deles com a prop~"
e o outro com os documentos referentes á habilitação.

A proposta e a documentação devem estar em envelopes opacos separados, lacrados ."./
contendo em sua parte externa frontal identificação assim sugerida:

14.1 "À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial n° [número do pregão]l/'
[ano], Envelope n°l: Proposta, Proponente (nome da empresa), CNPJ [CNPj da
empresa licitante)".
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15

16

17

14.2 "À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial n° [número do pregão]~
[ano], Envelope n"2: Documentação, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNP:1
da empresa licitante)".

Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar dj}/
entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 30 (trin(a)
minutos antes da abertura da sessão pública. .

15.1 Nessa hipótese, além dos dois envelopes (de proposta e de habilitação), o
licitante deverá encaminhar Declaração de que a empresa cumpre todos os requisitos
de habilitação do Edital e de que se enquadra como Microempresa-ME ou Empres!¥,
de Pequeno Porte-EPP (Anexo III deste Edital), bem como Certidão emitida pera
Junta Comercial, conforme o art. 8° da Instrução Normativa DNRC nO 10312007 ou
documento equivalente de acordo com o modo de constituição da empresa.

15.2 Toda a documentação (envelopes e documentos de MElEPP) deverão ser'"
acondicionados em invólucro único, endereçado diretamente ao órgão licitante, com
a identificação assim sugerida:
15.2.1 "À Câmara Municipal de Londrina, Pregão Presencial nO [número do /'

pregão]l[ano], Sessão em [data da sessão, com dia, mês e ano], ás [hora da/'
realização da sessão)".

15.3 Os documentos referentes à condição de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte não poderão estar dentro dos envelopes de proposta ou de habilitação, poiJ/.-'"
representam requisito .mínimo para participação da licitação, a ser analisado
previamente pelo Pregoeiro antes da abertura do envelope de proposta.

15.4 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas nãg./"
gerarão efeitos como proposta. "

A proposta comercial constante do Envelope nO. I deverá ser redigida em papel com ,/
identificação da empresa (timbre, carimbo ou outra inscrição que a caracterize), e!Jl/
língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem
rasuras, datada, assinada, e rubricada em todas as suas folhas pelo licitante ou seu
representante, e deverá apresentar:

16.1 As caracteristicas do objeto de forma clara e precisa, com todas as informações /
necessárias para verificação da adequação do produto cotado com o objeto db
certame, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.

16.2 O preço da unidade de medida e o valor total em algarismo expresso em moed~'
corrente nacional (real), incluindo no preço todos os insumos que o compõem, tais
como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam
na contratação do objeto.

A apresentação da proposta implica: ._

17.1 O conhecimento e aceitação de todos os termos do Edital; /
17.2 Validade de 90 (noventa) dias, se outra, de maior prazo, não for CIesignada na

proposta;
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SEÇÃO VIII - DAACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

O P. '. I 'fi d '. I /regoelro exammara a proposta c assl Ica a em pnmelro ugar quanto ao valor e
decidirá motivadamente a respeito da sua aceitabilidade.

A desi~tência .em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará/
exclusao do ltcltante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de m~
preço vir a ser desclassificada ou, ainda, inabilitada, o Pregoeiro restabelecerá a etapa
competitiva de lances entre os licitantes, obedecendo aos critérios estabelecidos nos
itens anteriores.

18

19

Pregão Presencial n°. xx/20 16 7

17.3 Obrigação de fornecimento dos produtos, caso seja declarada vencedora d/
certame, nas condições e prazos máximos previstos no Termo de Referência;

17.4 Submissão ao regime de penalidades estabelecido na minuta da Ata de Regist~
de Preço (Anexo V), em especial a referente á recusa em assinar o instrumento
contratual no prazo de 7 (sete) dias úteis após regularmente convocada.

No caso de conflito entre as informações constantes na proposta, sempre que possivel o""
Pregoeiro promoverá o saneamento, mediante a interpretação que amplie a disputa en6e
os interessados, desde que não haja comprometimento de interesse da Câmara
Municipal de Londrina, da finalidade e da segurança da contratação.

Em hipótese alguma poderá haver alteração no conteúdo da proposta apresentada/'"
ressalvados os casos de evidente erro material, modificação essa que será avaliada pelo
Pregoeiro quanto á sua admissibilidade.

26

27

28

Pregão Presencial n°. xx/20 16 8

20

21

22

23

24

25

A falta de data, de assinatura ou de rubrica nas páginas da proposta, conforme o cas~/'
poderá ser sanada pelo representante da empresa presente á sessão.

SEÇÃO VII - DA CLASSIFICAÇÃO, DA ANÁLlSE PRELlMINAR DE
ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPA DE LANCES

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que nã~
tenham ofertado objetos compatíveis com os requisitos estabelecidos neste Edital, que
sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento.

/'
A compatibilidade do objeto será verificada em face das exigências mínimas Ae
especificação impostas ás propostas e, ainda, pela inexistência de qualquer alusão a
especificação incompativel com o Termo de Referência.

Serão levadas para a fase de lances as que estiverem com seu preço até 10% (dez póf
cento) acima do valor da melhor proposta apresentada.

23.1 Caso não haja no minimo 3 (três) propostas na condição do item anterior~
serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo
de 3 (três).

23.2 Em caso de empate nas propostas, serão admitidas todas as propo,"
empatadas.

Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início á etapa d~
apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de fqrma
sucessiva, em valores distintos e inferiores ao menor lance ofertado.

O julgamento será realizado pelo valor unitário do item, sendo aceito somente duas/
casas decimais. /
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29

30

31

32

33

34

Será desclassificada a proposta final que:

29.1 Contenha vicios ou ilegalidadG /"
29.2 Não apresente as especificações exigidas pelo Termo de Referência.
29.3 Apresentar preços fmais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital

para o respectivo item.
29.4 Apresentar preços manifestamente inexequiveis, assim .considerados aqueles

que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes
da contratação pretendida.

29.5 Não vier a comprovar sua exequibilidaes.,em especial em relação ao preço e á
produtividade apresentada.

Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do *30 do/"
artigo 43 da Lei na 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios-
que fundamentam a suspeita.

Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem dé""
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alter~
sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

Aceita a proposta classificada em primeiro lugar o licitante deverá comproxár sua
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.
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35

36

37

38

39

40

41

SEÇÃO IX - DA HABILITAÇÃO

O Pregoeiro procederá à abertura do envelope "Documentação" (envelope n°. 2) g/"
licitante classificado em primeiro lugar para a verificação das condições de Habilitação.

Será inabilitado o licitante que não apresentar sua documentação em situação regularpfi'
fora do prato de vigência, ressalvadas as faculdades conferidas pelo art. 43 da Lei
Complementar nO12312006.

Em caso de inabilitação do licitante mais bem classificado, proceder-se-á à análise d~/.
condições de habilitação do classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, até
que se encontre licitante em condições de ser habilitado.

Para a habilitação juridica deve-se apresentar ato constitutivo, estatuto ou contrat~
social em vigor e atualizado na forma da lei (original e todas as alterações ou
consolidação), com indicação dos atuais administradores ou dirigentes, devidamente
registrado na Junta Comercial ou no registro competente, de acordo com o modo de
constituição da empresa.

38.1 Caso o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor tenha si~
apresentado na ocasião do credenciamento para que seja juntado aos autos, é
facultada a não apresentação dentro do envelope nO.2 (Documentos).

Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deve-se apresentar:

39.1 Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e Seguridade Social (Certidãô"
Conjunta - conforme Portaria RFBIPGFN n°. I. 751/20 14);

39.2 Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;.......-' . ../
39.3 Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal (relativa a Tnbutós

Mobiliários e Imobiliários);
39.4 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Se0ço .••.

(FGTS), mediante a apresentação da CRF (Certidão de Regularidade do FGTS,
expedido pela Caixa Econômica Federal- CEF);

39.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalhll,/
por meio da apresentação da certidão negativa, nos termos do art. 642-A da CLT
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

Para a qualificação econômico-financeira a empresa deverá apresentar certid~o/
Negativa de Falência ou Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo cartório
distribuidor da sede do licitante.

O licitante também deverá apresentar, sob pena de inabilitaçªo:-""'"

41.1 Declaração, firmada por seu representante legal, de que não há em seu quadro
de funcionários menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, insalubre o~
perigoso, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho, salvo fia
condição de aprendiz, conforme Anexo IV deste Edital;
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43

44

45

46

47

48

41.2/ Licença sanitária do estabelecimento do fornecedor licitante, expedida pelo
órgão sanitário competente, relacionado ao objeto do presente certame.

Os documentos, com exceção daqueles que contenham determinação específica para/
apresentação em original, poderão ser entregues em original ou fotocópia autenticad.a
por tabelião ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidor do
Departamento de Suprimentos e Patrimônio ou pelo próprio Pregoeiro designado para o
certame.

Caso a empresa declarada vencedora tenha alguma restrição na comprovação da'
regularidade fiscal, será assegurado a ela o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da dáÍa
da declaração de que ela é vencedora do certame, prorrogável, a requerimento dr
interessada e a critério da Administração, por igual periodo, para a regularização de rua
situação ou para a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do
art. 43 da Lei Complementar nO 123/2006.

43.1 A não inserção da certidão positiva no Envelope nO. 2 impede a concessão/d6
beneficio acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nO. 123/2006.

43.2 O beneficio deste item se aplica apenas aos casos de irregularidade fiscal, não-
se aplicando quando a irregularidade trabalhista for verificada. -

43.3 Cas? a empresa_não se. regularize, poderá a Cãmara Municipal de Londrin}/
sem preJUlzo das sançoes cablvels, convocar os outros hCltantes, respeItada a ordêm
de classificação.

Os documentos emitidos via internet estão sujeitos à confirmação no site do órgão /
emissor.

As certidões ou certificados que não contenham prazo de validade específico somente
serão aceitos quando expedidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data"
limite para o recebimento das propostas, ressalvado o ato constitutivo, cuja aceitãÇão
independe do prazo de expedição.

SEÇÃO X - DOS RECURSOS

Declarado o licitante vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três1/
dias para a apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
autos.

A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer,
devidamente registrada em ata, importará a preclusão da pretensão recursal. /'

Não serão conhecidos: /'

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bente Munhoz da Rocha Neto

FonefFAX.: 3374-1265 - Londrina - PR



Pregão Presenciai nO. xxl20J 6 11 Pregão Presencial nO. xxl2016 12

L

48.1 O recurso que tenha conteúdo incompatível com o suscitado na sessão e /
registrado naAta da Sessão.

48.2 O recurso escrito e as contrarrazões encaminhados ao protocolo'/
intempestivamente, ou seja, fora do prazo.

48.3 Os recursos imotivados ou insubsistentes"----

49 As razões recursais podem ser enviadas via fac-símile ou no e-mail•.......
Jicitacao@cml.pr.gov.br, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (três)
dias após o registro do recebimento.

50 Expirado o prazo para apresentação de razões recursais, tendo estas sido apresentadas/'
ou não, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhar os autos, com as
devidas informações, para a análise do Presidente da Câmara Municipal de Londrina,
que decidirá em 5 (cinco) dias úteis.

51 O provimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de"""
aproveitamento.

SEÇÃO XI - DA HOMOLOGAÇÃO DO PROCEDIMENTO

52 O Pregoeiro remeterá os autos para a homologação da Presidência da Câmara Municipal/
de Londrina diante das seguintes condições:

52.1 Se nã~ houver intenção de interpor recurso manifestada por Iicit~te na sess~o//
52.2 Se o Itcltante vencedor não necessitar do prazo para regulanzaçao de restnçoes

junto ao fisco previsto no art. 43, * 1°da Lei Complementar n°. 12312006.
52.3 Se o licitante vencedor não figurar no cadastro dos impedidos de licitar do/

Tribunal de Contas do Paraná ou no Cadastro Nacional de Condenações Civeis por
Ato de Improbidade Administrativa do CNJ.

53 Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinará a oferta subsequent~f'
verificando sua aceitabilidade e procedendo á habilitação do proponente, e assim
sucessivamente, respeitada a ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao Edital, sendo o licitante que a propôs declarado vencedor do certame.

54 O Pregoeiro manterá sob seu poder os envelopes de habilitação ainda não abertos d,gs/
demais licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias corridos após a homologação do
certame.

54.1 Encerrado este prazo de 15 (quinze) dias, automaticamente se dará inicio aQ/
prazo de 5 (cinco) dias corridos para os interessados retirarem a documentação, sob
pena de inutilização dos envelopes, independentemente de notificação.
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SEÇÃO XlI- DA FORMALIZAÇÃO E DO CONTEÚDO DAATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

Após a homologação do certame, o vencedor será convocado para, no prazo de 7 (se~/
dias úteis, contados da data da convocação, assinar a Ata de Registro de Preço (Anexo
V deste edital), a qual, após sua assinatura, terá efeito de compromisso de contratação,
nas condições estabelecidas.

55.1 O prazo previsto para a assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por iguaV
periodo, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocadó,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Diretoria-Geral da Câmara
Municipal de Londrina.

A Ata de Registro de Preços terá a vigência de até 12 (doze) meses, a contar de sua"--
publicação ou de sua assinatura, conforme nela disciplinado. /

As eventuais contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preço ser,ã~
formalizadas por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.

Encontra-se no Termo de Referência (Anexo I) e na Minuta da Ata de Registro de/
Preços (Anexo V), partes integrantes do presente Edital, a disciplina detalhada sobre'
vigência do registro, especificações do objeto, condições de execução, recebimento'do
objeto, preço e condições de pagamento, cancelamento do registro, obrigações das
partes, fiscalização contratual, regime de penalidades e demais questões pertinentes á
contratação.

SEÇÃO XIII- DAS mSPOSlçÔES GERAIS

Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar ......-/
o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas,
devendo a Câmara Municipal de Londrina julgar e responder á impugnação em até 3
(três) dias úteis. '

Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de /
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.

Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelo Pregoeiro e pelO/'
licitantes presentes que aceitarem assiná-Ia, com registro detalhado de todas as
ocorrências.

Todos os fechos de envelopes, documentos e propostas serão necessariamenty
rubricados pelo Pregoeiro, sendo facultado aos licitantes presentes o direito de rubric.á-
los.

Rua Gov, Parigot de Souza, 145
Centro CMco Ben10 Munhoz da Rocha Neto
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Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça iÍ
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida PaF;( o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido,
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

É facultada ao Pregoeiro ou á Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçãoX'
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
dos envelopes.

Na análise preliminar das propostas, na habilitação ou no julgamento das proposta{, o
Pregoeiro poderá sanar fatos qualificados ou não no presente Edital como erros, falhas /
ou vícios que não alterem sua substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.

SEÇÃO XIV - DOS ANEXOS

73 Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:

73.1 Anexo 1: Termo de Referência;
73.2 Anexo lI: Modelo de Carta de Credenciamento;
73.3 Anexo IH: Modelo declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

do Edital e declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP);
73.4 Anexo IV: Modelo de declaração relativa á proibição do trabalho do menor

(Lei nO9.854/99);
73.5 Anexo V: Minuta de Ata de Registro de Preços.

Edificio da Câmara Municipal de Londrina, em 6 de junho de 2016.

66 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento dy
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia, de economia e do interesse público.

Ronan Wielewski Botelho

Diretor Geral

67 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor daI'
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Câmara Municipal de Londrina, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

68 A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo
em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo p<í'r
ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e
devidamente fundamentado.

/'
O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da comarca de Londrina,
com exclusão de qualquer outro.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Câmara Municipal de Londrina não será, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. '

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia~
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Câmara Municipal de Londrina.

71

69

70

72 O resultado desta licitação será publicado no sítio eletrônico e no Quadro de-Editais
desta Casa, bem como no Jornal Oficial do Município. "
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da requisição por e-mail ou fac-símile, na sede do órgão, no Centro Cívico Bento
Munhoz da Rocha Neto, Rua Parigot de Souza, n. 145, Londrina, Paraná, CEP n.
86015-903, no horário das 13 horas ás 18 horas, preferencialmente ás segundas, quartas
e sextas-feiras e excepcionalmente ás terças e quintas-feiras.

7.1 A CONTRATADA arcará com os custos da entrega.
7.2 A CONTRATADA se responsabiliza por danos decorrentes do transporte.

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

Pregão Presencial nO. xx/20 16 16

OBJETO

Constitui objeto do presente Termo de Referência o registro de preços para eventual
aquisição de água mineral, visando a atender às necessidades da Câmara Municipal de
Londrina, conforme segue:

1.1 Especificações: água mineral, potável, sem gás, com PH a 25°C entre 6,0 e 9,5.
1.2 Embalagem: acondicionada em garrafa plástica transparente, lacrada, com indicação

de lote, origem, características fisico-quimicas, data de envazamento, prazo de
validade e peso.

1.3 Peso líquido: no mínimo 1500ml por unidade.
1.4 Validade míníma: 4 meses a contar da data da entrega.
1.5 Quantidade total: 27.600 unidades.

2 A CONTRATADA deverá entregar o objeto em conformidade com as exigências,
padrões de qualidade e especificações técnicas estabelecidas na regulamentação
nacional para todos os processos envolvidos na disponibilização do produto
(exploração, lavra, industrialização, envazamento, comercialização, transporte e
armazenamento), sendo observadas, em especial, as normas expedidas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, pelo Departamento Nacional de Produção
Mineral-DNPM e pelo Ministério da Saúde.

JUSTIFICATIVA

3 Os produtos relacionados no objeto deste Termo de Referência visam a manter o
abastecimento da água mineral, utilizada por servidores e parlamentares, durante as
atividades da Câmara Municipal de Londrina.

4 Fixou-se o indice de PH com base na disposição do Art. 39, ~lo, da Portaria n° 2.914, de
12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, que estabelece os procedimentos de
controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de
potabilidade, o que não gera prejuizo à competitividade, tendo em vista que foram
localizadas diversas marcas comercializadas com PH a 25°C na faixa de 6,0 a 9,5.

DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5 A entrega do objeto será parcelada, conforme as necessidades da CONTRATANTE.

6 A requisição dos produtos, acompanhada da nota de empenho, será feita pelo
Departamento de Administração Predial, por e-mail ou fac-simile.

8 A CONTRATANTE, por meio da Administração Predial, receberá definitivamente o
produto em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da Nota
FiscallFatura.

8.1 O recebimento definitivo implica atestado de verificação da adequação do produto
entregue ao solicitado e ás especificações do objeto.

8.2 Nenhuma espécie de recebimento prejudica a responsabilidade da empresa
fornecedora por vícios ocultos.

DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

9 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota
FiscallFatura apresentada pela Contratada.

10 A Nota Fiscal deverá ser apresentada até o primeiro dia útil do mês subsequente ao da
entrega dos produtos.

II O recebimento definitivo fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
FiscallFatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações
assumidas.

12 Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislação vigente.

14 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.

7 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 2 dias úteis, a contar do envio Rua Gov. Parigot de Souza. 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
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16 A Contratante poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou
impossível reparação.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17 A Contratada obriga-se a:

17.1 Fornecer o objeto em conformidade com as exigências, padrões de qualidade e
especificações técnicas estabelecidas na regulamentação nacional para todos os
processos envolvidos na disponibilização do produto (exploração, lavra,
industrialização, envazamento, comercialização, transporte e armazenamento), sendo
observadas, em especial, as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária-ANVISA, pelo Departamento Nacional de Produção Mineral-DNPM e pelo
Ministéro da Saúde;

17.2 Entregar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
CONTRATANTE, de acordo com as especificações do Edital e do Termo de
Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal constando detalhadamente as
indicações do objeto e da Nota de Empenho a que se vincula;

17.3 Substituir as unidades que apresentarem substâncias estranhas ou impurezas
em seu conteúdo, bem como as embalagens violadas, com rachaduras ou
vazamentos;

17.4 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,
obrigando-se a atender as reclamações a respeito da qualidade do produto;

17.5 Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência
dos produtos e sua regularidade perante os órgãos oficiais, em especial a cópia da
Publicação no Diário Oficial da União ou do processo administrativo registrado junto
ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM que demonstre a
aprovação da rotulagem da marca;

17.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nO8.078, de 1990);

17.7 O dever previsto no subitem anterior compreende a obrigação de, a critério da
Administração, substituir as embalagens defeituosas por outras em perfeitas
condições, bem como substituir a marca ofertada por outra de melhor qualidade, uma
vez comprovada a contaminação da fonte ou sua irregularidade perante os órgãos
oficiais.

17.8 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados,
convenentes ou prepostos, na execução do fornecimento contratado.

17.9 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de I dia útil, que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

17.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

Rua Gov_ Parigot de Souza, 145
Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto
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17.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

17.12 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

18 A Câmara Municipal de Londrina obriga-se a:

18.1 Receber provisoriamente o material no local, data e horário previstos nesta Ata
de Registro de Preços;

18.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de
Referência e da Ata de Registro de Preços, para fins de aceitação e recebimento
defmitivos;

18.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Fornecedor com
Preço Registrado, através de servidor especialmente designado;

18.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

19 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e,
quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas
cabiveis.

19.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

19.2 A fiscalização da presente contratação será feita pela gerência do setor
requisitante ou por outro funcionário por ela designado.

20 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:

20.1 Somente solicitar o produto mediante a apresentação de Nota de Empenho.
20.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a CONTRATADA não

o tenha feito.
20.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de

remetê-Ia ao Departamento Financeiro.
20.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para

eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

21 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em

Rua Gov. Parigot de Souza. 145
centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto
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corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

22 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com a
execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário á regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

Município de Londrina, 6 de junho de 2016.

Marina Akemi Higuti

Departamento de Administração Predial

-----OR"'u."'Go=.". P;::.n=9"'="=5oo="=-.""14«5
centro Civico Bento Munhoz ela Rocha Neto
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ANEXO 11- MODELO DE CARTADE CREDENCIAMENTO

À Câmara Municipal de Londrina

Pregão Presencial n°. [número do pregão)/[ano)

Através da presente, autorizo oCa) Sr.(a) [nome do outorgado), portador(a)
da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) nO.[número), e inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda (CPF/MF) sob o nO.[número) a participar do procedimento
licitatório acima referido, na qualidade de representante de (Razão Social), pessoa juridica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob
o n°. [número). Para tanto, outorgo à pessoa fisica supramencionada amplos poderes para
praticar todos atos inerentes ao pregão Presencial n° [número do pregão)/[ano).

Estou ciente, de que responderei em juizo ou fora dele, se for o caso, por
todos os atos que venham a ser praticados por nosso Representante Legal.

de de [ano).

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
centro Civioo Bento Munhoz da Rocha Neto
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ANEXO 111 - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUlSlTOS DE
HABILITAÇÃO DO EDITAL E DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ... [nome da empresa], pessoa jurídica de direito privado inscríta
no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob o
n° ..... , para fins de participação no Pregão Presencial nO [número do pregão]/[ano] realizado
pela Cãmara Municipal de Londrina, declara, sob as penas da Lei, que:

I. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e concorda com as
disposições do Edital do Pregão Presencial nO [número do pregão]/[ano] e seus Anexos.

2. É ... [microempresa ou empresa de pequeno porte], nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no ~4° do art. 3° da
Lei Complementar nO123/2006.

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBiÇÃO DO
TRABALHO DO MENOR (LEI N° 9.854/99)

Eu (nome), portador(a) da Cédula de Identidade, Registro Geral (RG) n°.
[número], na qualidade de Representante Legal da empresa (Razão Social), pessoa jurídica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídícas do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF) sob
o n°. [número] interessada em participar da licitação modalidade Pregão presencial nO
[número do pregão]/[am]. da Câmara Municipal de Londrina, Estado do Paraná, em
cumprimento às det~nnil1ações da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, DECLARO, sob as
penas da lei, que em meu quadro de pessoal não há menor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, confonne inciso
XXXIII do Artigo 7° da Constituição Federal.

Em de [ano].

Por ser a expressão da verdade, firmo o presente.

(cidade, data).

_______ .__ de de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

Rua Gov. Parigotde Souza, 145
Centro Cí'Jic:o Bento Munhoz da Rocha NelD

fonelFAX: 3374-1265. Londrina - PR

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

(Obs.: Este documento deverá constar no envelope n° 2 'Documentação')

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Clvico BentD Munhoz da Rocha Neto

FoneJFAX: 3374-1265. LOfldrina - PR



Pregão Presencial nO.xxl2016 23 Pregão Presencial nO.xx/2016 24

ANEXO V - MINUTA DE ATADE REGISTRO DE PREÇO

ATADE REGISTRO DE PREÇO N°. Inúmero seq/lencial de atas e contratos)/2016
PREGÃO PRESENCIAL N°. Inúmero e ano)
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 24/2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISiÇÃO DE ÁGUA MINERAL

VALOR: IPREÇO] «(VALOR POR EXTENSO))

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

2

3

4

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o objeto deste instrumento é o Registro de Preços para eventual aquisição de água.
mineral, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme
especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de
Referência, no Edital e seus Anexos.

Estão disciplinados no Termo de Referência (Anexo 1), que constitui parte integrante da
presente Ata de Registro de Preços, corno se nela transcrito estivesse, as disposições
sobre prazos, condições de entrega e aceitação, bem corno demais questões da
contratação.

A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar
as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios,
respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de
condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO UNITÁRIO E DO VALOR DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇO

Os preços são:

Descrição

I
Quantidade
Total

Preço Preço
Unitário Total

5 A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
assinatura ou publicação, conforme o caso.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, com sede na Rua Gov. Parigot de Souza, 145,
Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina - PR, inscrita no CNP] sob o n°
78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente, Vereador FÁBIO ANDRÉ
TESTA, portador do documento de identidade Registro Geral (RG) nOxxxxx e CPF n° x;'(xxx,
doravante também denominada Contratante, em face da proposta declarada vencedora do
processo de contratação em epígrafe, nos termos da Lei, resolve registrar os preços da
empresa xxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNP] sob o nO xxxxxxxxxxx, com sede na
XXXXXXXXXXX, CEP nOxxxxxxxxx, no Município xxxxxxxxx, neste ato representada por
xxxxx, portador do documento de identidade Registro Geral (RG) nO )L'OG{X e inscrito no
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPFIMF) sob o nOxxxxx, doravante
denominada Contratada, nos seguintes termos:

Água mineral: potável, sem gás, com PH a 25°C entre 27.600
6,0 e 9,5. Embalagem: acondicionada em garrafa unidades
plástica transparente, lacrada, com indicação de lote, (garrafas)
origem, características fisico-quimicas, data de
fabricação, prazo de validade e peso. Peso liquido:
1500 ml. Validade minima: 4 meses a contar da datai
da entrega. I

CLÁUSULA TERCEIRA-DA VIGÊNCIA

CLÁUSULA QUARTA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

R$ R$ I

i
I
I

I
i

RuaGov. ParigotdeSoum,145
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6 As despesas com a execução das contratações decorrentes do presente instrumento
correrão à conta da dotação na classificação: 01.010.01.031.0001.2.001.33.90.300712-
Gêneros alimentícios para copa e cozinha, respeitado em cada exercício o quantitativo
máximo previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.
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CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE
EMPENHO

7 A contratação será realizada conforme a ordem de classificação, de acordo com as
disposições do presente instrumento, e será formalizada por emissão de Nota de
Empenho.

8 A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato, conforme as
necessidades da Cãmara Municipal de Londrina.

8.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e
deverá observar o preço registrado no presente instrumento.

8.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-simile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação de materiais ou serviços.

9 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

10 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota
FiscallFatura apresentada pela Contratada.

II A Nota Fiscal deverá ser apresentada até o primeiro dia útil do mês subsequente ao da
entrega dos produtos.

17

18

19

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.

A Contratante poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de dificil ou
impossivel reparação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da contratação será exercida por representante da Cãmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e,
quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas
cabiveis.

18.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

18.2 A fiscalização da presente contratação será feita pela gerência do setor
requisitante ou por outro funcionário por ela designado.

Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:

]9.1 Somente solicitar o produto mediante a apresentação de Nota de Empenho.
]9.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a CONTRATADA não

o tenha feito.
19.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de

remetê-Ia ao Departamento Financeiro.
]9.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para

eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nO10.520, de 2002, o Fornecedor
com Preço Registrado que, no decorrer da contratação:

O Fiscal do contrato anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com a
execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vicios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

12 O recebimento definitivo fica condicionado á verificação da conformidade da Nota
FiscallFatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações
assumidas.

13 Havendo erro na apresentação da Nota FiscallFatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislação vigente.

15 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

16 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada

20

2]

22

CLÁUSULA OITAVA
ADMINISTRATIVAS

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES
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22.1 Inexecutar total ou parcialmente os contratos decorrentes da Ata de Registro de
Preço (ensejar o retardamento da execução do objeto da Ata de Registro de Preços,
não mantiver a proposta ou falhar na execução dos contratos decorrentes da Ata de
Registro de Preços);

22.2 Apresentar documentação falsa;
22.3 Comportar-se de modo inidôneo;
22.4 Cometer fraude fiscal;
22.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e na Ata de Registro de

Preços.

23 O Fornecedor com Preço Registrado que cometer qualquer das infrações discriminadas
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

23.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem
prejuizos significativos ao objeto da contratação;

23.2 Multa:
23.2.1 Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da Nota de Empenho ou do valor proporcional do produto em mora na
Nota de empenho, até o limite de 50% (cinquenta por cento);

23.2.2 Compensatória de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Preços ou do valor proporcional do item a ser objeto da rescisão,
no caso de inexecução total ou inexecução parcial de que decorra rescisão da
Ata de Registro de Preços, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde
que o valor cumulado das penalidades não supere valor equivalente ao total da
Ata de Registro de Preços.

23.3 Declaração de impedimento de licitar e contratar com as administrações
diretas ou indiretas do Município de Londrina pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

24 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

25 A entrega de objeto em desacordo ao Edital não descaracteriza a mora, que continuará
sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado ao especificado pela
Administração no instrumento convocatório.

26 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

27 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, instaurado por despacho
do Diretor-Geral e julgado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina.

27.1 Os pedidos de reconsideração serão recebidos como simples petições e não
terão efeitos suspensivos em relação à decisão proferida, contudo não desobriga a
Contratante de proferir resposta devidamente fundamentada.
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28 Aplica-se subsidiariamente ao procedimento de penalização previsto no presente edital,
o procedimento previsto na Lei nO8.666, de 1993, e analogicamente o previsto na Lei nO
9.784, de 1999 ..

29 Previamente à aplicação de qualquer penalidade poderá a Contratada apresentar defesa,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a
respeito.

30 Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, far-se-á a comunicação escrita
à empresa e publicação no Jornal Oficial do Municipio (exceto nos casos de advertência
e multa), constando O fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será
registrado em cadastro correspondente.

31 O prazo para pagamento da multa será de 10 (dez) dias após o recebimento da
notificação para recolhimento do valor.

32 A importância relativa ao valor da multa será corrigida pelo IPCA-E (Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo Especial), a partir dos respectivos fatos geradores.

33 A recusa injustificada da empresa em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 7
(sete) dias, contados da data da convocação, para efeitos de aplicação de multa, equivale
à inexecução total da sua obrigação, sem prejuizo da apuração da pertinência de
aplicação da penalidade de declaração de impedimento de licitar.

CLÁUSULA NONA-DAALTERAÇÃO DAATADE REGISTRO DE PREÇO

34 A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei nO8.666, de 1993, exceto no que se refere ao * I° do referido artigo.

35 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio promover as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do
inciso 11do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisão á Presidência.

36 Quando os preços registrados tomarem-se superiores aos preços praticados no mercado
por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio convocará o
fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

36.1 Se o prestador não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,
mediante despacho da Presidência.

37 Quando os preços de mercado tomarem-se superiores aos preços registrados e o
Prestador não puder cumprir o compromisso, a Presidência decidirá por:

37.1 Liberar o prestador/fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
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42 O foro para dirimir questões relativas à presente Ata serà o da Comarca de Londrina,
Estado do Paranà, com exclusão de qualquer outro.

43 E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme,
as partes a seguir firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um só efeito.

ocorra antes do pedido do objeto, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; .

37.2 Convocar os demais prestadores/fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação;

37.3 Proceder a revisão dos preços registrados a fim de possibilitar o cumprimento
das obrigações, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente
documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma
suficiente para comprovar: (a) Elevação dos encargos do particular; (b) Ocorrência
de evento posterior à assinatura da Ata de Registro de Preços; (c) Nexo causal entre o
evento ocorrido e a majoração dos encargos; (d) lmprevisibilidade da ocorrência do
evento ou dos efeitos do evento.

38 Não havendo êxito nas negociações, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio,
mediante decisão da Presidência, deverà proceder à revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO .REGISTRO

39 O Fornecedor terà o seu registro cancelado, por intelIDédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

39.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
39.2 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
39.3 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de

Registro de Preços.
39.4 A Contratada poderà solicitar o cancelamento do seu registro de preços na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

CLÁUSULA ONZE - DAS DISPOSiÇÕES GE.RAIS

40 Constituem documentos anexos a esta Ata de Registro de Preços o TelIDo de
Referência, o Edital, os anexos que o compõem, a proposta e quaisquer informações
prestadas por escrito pelo Fornecedor com preço registrado.

41 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002,
Lei nO8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nO123, de
2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.

Fàbio André Testa
Presidente da Câmara Municipal de Londrina

Londrina, [dia. mês e ano].

[nome completo da signatária]
[cargo]

L
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RESOLUÇÃO PRES N°017/2015

Pág. 17 Segunda-feira, 09 de fevereiro de 2015

O DIRETOR PRESIDENTE DA SERCOMTEL S.A. • TELECOMUNICAÇÕES, em conformidade com a natureza de suas
regulares atribuições legais,

RESOLVE:

1. Nomear os empregados, Srs. Carlos Sidney Lourenço, Francisco Aquino de Almeida e Jefferson Ricardo Belasque, para
sob a Presidência do primeiro, comporem a Comissão Especial de Licitação, com a finalidade de examinar e julgar as
propostas atinentes ao Edital de Tomada de Preços nO001/2015, oriundo do Processo Administrativo nO003/2015, que tem
por objeto a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de elaboração, organização, planejamento e
execução de processo de Concurso Público, para o provimento e cadastro de reserva de vagas, conforme condições e
caracteristicas constantes do referido Edital, cuja abertura dos envelopes dar-se-á às 14h15min do dia 06 de Março de 2015.

2. Revogar as disposições em contrário.

Londrina, 26 de Janeiro de 2015. Eloiza Fernandes Pinheiro Abi Antoun - Diretora Vice Presidente

CÂMARA
JORNAL DO LEGISLATIVO

ATOS LEGISLATIVOS

PORTARIAS
PORTARIA N° 28, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2015 .

.O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ. de conformidade com a Lei Municipal
no 10.440, de 21 de janeiro de 2008, alterada pelas Leis Municipais nos 10.557, de 22 de outubro de 2008, e 11.411, de 30 .
de novembro de 2011, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1° Exonerar, a pedido, a partir de 29 de janeiro de 2015, Pedro Ribeiro do Carmo, ocupante do cargo de provimento em
comissão de Assessor Parlamentar, símbolo Opção C: CCL-09, no Gabinete do Vereador Péricles José Menezes Deliberador,
e nomear Andrea Nubiani Zanlorenci para, a partir de 30 de janeiro de 2015, ocupar o cargo de provimento em comissão de
Assessor Parlamentar, símbolo Opção C: CCL-09, exonerável "ad nutum", no Gabinete do Vereador supracitado.

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Edifício da Câmara do Município de Londrina, 2 de fevereiro de 2015. Fábio Andre Testa - Presidente.

PORTARIA N° 47/2015

o PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
especialmente do art. 3°, inc. IV, da Lei 10.520/2002.

RESOLVE:

Art. 1o. São designados à função de Pregoeiro os servidores desta Casa, abaixo relacionados:

I.Anderson Rafael Delattre Abe - matrícula 08111 ;



Jornal Oficial n° 2642

II.Luiz Fernando Moraes Marendaz - matrícula 02811;

III.Felipe Werlang Paim - matrícula 08713;

IV José Eduardo Ribeiro Balera - matrícula 06813;

Art. 2°. São atribuições do Pregoeiro:

1.0 credenciamento dos interessados;

Pág.18 Segunda-feira, 09 de fevereiro de 2015

11.0 recebimento, a abertura, o exame e a classificação das propostas escritas de preços;

11 LA condução da sessão pública do pregão, incluindo procedimentos relativos aos lances verbais e à seleção da proposta
ou do lance de menor preço;

IVA abertura e a análise da documentação de habilitação do licitante vencedor;

VO recebimento e o processamento da documentação do processo licitatório respectivo, com todos os atos essenciais do
pregão. com vistas à aferição de sua regularidade pelos órgãos de controle;

VI.O processamento dos recursos interpostos pelos licitantes;

VII.A adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor, caso não haja interposição de recurso;

VII LA elaboração de ata;

IX.A direção dos trabalhos de sua Equipe de Apoio;

X.O encaminhamento dos autos do processo, devidamente instruído, à autoridade competente para o julgamento de recursos.
seguindo-se a adjudicação, a homologação e a contratação. ou, no caso de não haver interposição de recursos, para a
homologação e a contratação

XI.A prática dos demais atos pertinentes ao procedimento.

Art. 3°.0 Edital de Licitação determinará, em cada caso, qual será o Pregoeiro responsável.

Art. 4°. Podem atuar como membros da Equipe de Apoio do Pregoeiro, em licitações na modalidade de Pregão, no âmbito
da Câmara Municipal de Londrina, os seguintes servidores:

I.designados como Pregoeiros no art. 1°, desta Portaria, nos procedimentos de licitação em que não atuarem nesta qualidade;

II.Alex Gustavo da Silva - matrícula 07512;

Ill.Bruna Fernandes Lonni - matrícula 08613;

IV.Karolinne Zanlorenzi de Assunção Gehring - matrícula 05412;

VLincoln Ross - matrícula 13312;

VI.Mitio Yoshida - matrícula 04212;

Art. 5°. O Pregoeiro fica autorizado a convocar membros da Equipe de Apoio, e, a depender da especificidade técnica do
objeto ou da documentação apresentada, outros servidores da Casa, técnicos da área, para auxiliar na análise das propostas
e documentos.

Art. 6°. Ficam revogadas as disposições em contrário, em especial, a Portaria nO.89/2013.

Registre-se e Afixe-se

Edifício da Câmara Municipal, em 06 de fevereiro de 2015. Fábio André Testa - Presidente



CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

CI n° 175/2016 - DSP
De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Para: Assessoria Jurídica
Assunto: Parecer jurídico sobre procedimento 1icitatório - aquisição de água mineral

Londrina, 06 de junho de 2016.

Prezados,

Encaminhamos os autos do processo administrativo nO24/2016 para análise

e aprovação da assessoria jurídica a respeito da minuta do Edital, seus anexos e demais atos

do processo.

Atenciosamente, C . Q
\~Q ...\\\J. ~.~
F~ Werlang Paim

Departamento de Suprimentos e Patrimônio



Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná

ASSESSORIA JURÍDICA

o Departamento de Suprimentos e Patrimônio solicita-nos parecer

sobre o processo administrativo nO24/2016, que trata do edital de pregão presencial para

aquisição de água mineral.

PARECER

1. O pregão é modalidade de licitação regulada pela Lei 10.52012002

para aquisição de bens e serviços comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita

em sessão pública, por meio de propostas e lances, para classificação e habilitação do

licitante com a proposta de menor preço.

A despeito de ser discricionária a opção da Administração pelo pregão

presencial, são inegáveis suas vantagens em relação às modalidades tradicionais da Lei

8.666/93, que justificam a sua utilização na maioria dos casos.

2. Conforme se observa, somente poderão participar da licitação

microempresas e empresas de pequeno porte, que sejam do ramo do objeto pretendido.

Essa previsão vem ao encontro do disposto nos arts. 47 e 48 da Lei Complementar

123/2006, com a redação dada pela Lei Complementar 147/2014:

Art. 47 Nas contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e

fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido tratamento

diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte

objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito

municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo

à inovação tecnológica.

Art. 48 Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a

administração pública:
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Estado do Paraná

I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de

microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor

seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

Não resta dúvida, portanto, que a ordem jurídica pretende se priorizem

as contratações de microempresas e empresas de pequeno porte pela Administração.

3. Nas minutas de ata de registro de preços, esta Assessoria entende

indispensável o seguinte:

a) é preciso respeito ao prazo de validade do registro (12 meses);

b) os quantitativos máximos, previamente indicados pelo setor

requisitante, devem ser os mais próximos possíveis da realidade/necessidade da Câmara

Municipal de Londrina;

c) a existência do registro não obriga a CML a firmar as contratações

(Lei 8.666/93, art. 15, S 4°);

d) Nos termos do 14 caput da Lei nO8.666, de 1993 e art. 16 da Lei de

Responsabilidade Fiscal, os recursos orçamentários indicados no Edital devem estar

disponíveis quando da efetiva contratação.

Com relação à minuta da Ata de Registro de Preços para análise,

considera-se que ela reúne os elementos essenciais exigidos pela legislação aplicável à

espécie.

Cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrativo encaminhado para análise, em epígrafe. Destarte, a manifestação é feita

sob prisma estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar à conveniência e à

oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnico-administrativa.
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N°. 12/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 24/2016

TIPO: MENOIt PREÇO

A Câmara Municipal de Londrina torna público que realizará licitação na
modalidade pregão presencial do tipo menol' preço, exclusiva para MicroEmpresa.
Empresa de Pequeno Porte e equiparados. pal'a contratação de empresa para fornecimento
de água mineral, objeto da Requisição 241012016, cujas despesas correrão por conta de
dotação própria, na classificação: 01.010.01.031.0001.2.001.33.90.300712 - Gêneros
alimentícios para copa e cozinha.

O procedimento licitatório reger-se-á pela Lei 10.520 de 17 de julho de
2002, pela Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como pelas disposições
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e Ato da Mesa n°. 11/2013, e ao disposto neste Edital e
anexos.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVgN'I'UAt AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL

PREÇO MÁXIMO: R$ 51.336,00 (ctNQtJJ'jN'I'A E UM MIL, TREZENTOS E TRINTA E SEIS
REAIS).

Atuará como Pregoeiro do prêsente certame o servidor Felipe Werlang :Paim
ou, substitutivamente, o servidor Anderson Rafael Delattre Abe, ambos designados e
autorizados pela Portaria n°. 047/20l5j a convocar membros da Equipe deApoio.

Os envelopes serão abertos no dia 24 de junho de 2016, às 9 horas e 15
minutos, na sala de reuniões desta Câmara Municipal' de Londrina, situada na Rua
Governador Parigot de Souza, n°. 14Sj Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, com o
credenciamento dos representantes de licitantes presentes. .

O Edital e as especificações estarão à disposição dos interessados no site da Cât1utra
Municipal de Londrina: http://www1.sml.pr.gov.hrlcmI/site/index.jspx - "LicitaçõesH

, ou
poderão ser solicitados através do endereço eletrÔnico: licitacao@cm1.pr.gov.br.

O Edital encontra-se no mural público da Câmara Municipal de Londrina para consulta, no
endereço acima mencionado e, poderá ser adquirido no mesmo local - gratuitamente.

SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELOS ESCLA1tgCIMENTOS (DE SEGUNDA À SEXTA, DAS 13HÀS
18H): ANDERSON ABE (TEL.: 3374.•1273), FgLIPE PAIM (TEL.: 3374-1265~SÉ BALERA
(TEL.: 3374-1273) E LUIZ MARENDAZ (fiL.: 3374.1312). 1'\,

http://www1.sml.pr.gov.hrlcmI/site/index.jspx
mailto:licitacao@cm1.pr.gov.br.
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SEÇÃO I - DO OBJETO
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o objeto desta licitação é o registro de preços para a eventual aquisição de água
mineral, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, cot1forme
especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus
Anexos, obedecendo-se aos seguintes limites:

Descrição Quantidade Preço Preço
Total Unitário Total

Máximo Máximo
Água mineral: potável, sem gás, com PH a 25 llC entre 27.600 R$ 1,86 R$
6,0 e 9,5. Embalagem: acondicionada em garrafa unidades 51.336,00
plástica transparente, lacrada, com indicaçâo de lote, (garrafas)
origem, caracterí sticas físico-químiGas, data de
fabricação, prazo de validade e peso. Peso líquido:
1500 ml. Validade mínima: 4 meses a l:ontar da data
da entrega. ~.

2 Os produtos/serviços serão adquiridos por meio do Sistema de Registro de Preço e terão
sua contratação formalizada por meio de Nota de Empenho! nos termos do art. 62 da
Lei 8.666/1993.

2.1 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londril1a a
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando~se a utiliiação de outros
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação pretendida,
sendo assegurada ao beneficiádo do registro a preferência de contrata~âo em
igualdade de condições.

2.2 A Ata de Registro de Preço desoftertte do certame terá vigência de 12 (doze) meses,
contados a panir da data da assinnturn ou da publicação, conforme nela disciplinado.

SEÇÃO 11 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

3 As despesas com a execução do objeto l'eferente ao presente certame, correrão à conta
de dotação própria, na cIassifica,âo: 0l.01 0.01.031.0001.2.001.33.90.300712 - Gêneros
alimentícios para copa e cozinha.

SEÇÃO 111- DAS CONDIÇÕES DE PAltTICIPAÇÃO

4 A participação nesta licitação é têstriHLàs..Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e
Equiparados (pessoa física.ou".$ttlpreslitio individual enquadrados nas situações
previstas no art. 3° da Lei Complen1entat..t1~ .123/06).

RUilticiv, fiilrig~\a!i!lóUza, 145
CêMt~ilOlvlOó !!!iHló MUHWOzóà R~chaNet~

Fone/FAX: (\314'1 ~Ii!l. LOhêrina. PR
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4.1 A participação na licitação será êxdusiva para Microempresas (ME) e Empresas de
Pequeno Porte (EPP) por força do art. 48\ I da Lei Complementar n°. 123/2006

j
com

redação dada pela Lei Complementar nl\ 147/2014.

5 É vedada a participação nesta licitação de:

5.1 Consórcios de empresas, qualquer que seja a fonna de constituição;
5.2 Empresas que estejam suSpe11Sl1Sde participar de licitações realizadas pela Câmara

Municipal de Londrina;
5.3 Empresas que estejam impedidl1s de licitar e contratar com o Município de Londrina,

nos termos do artigo 7° da Lei nU 10.520/2002;
5.4 Empresas que tenham sido de~laradas inidôneas para .licitar ou contratar com a

administração pública, enquanto perdurarem os efeitos da punição ou até que seja
promovida sua reabilitação pefl1nte a própria autoridade que aplicou a penalidade;

5.5 Empresas estrangeiras que não funl:tOt1em 110 país;
5.6 Empresas que tenham como SÓ~tOkgerel1te,administrador ou integrante de conselho,

servidor do Município de Londrinnl por força do art. 204, r, II, IIr e IV da Lei
Municipal 4.928/1992 - Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos
Civis do Município de Londrina'" PR;

5.7 Empresas em processo de fnlêndn, recuperação judicial ou extrajudicial, sob
concurso de credores ou em dissolução;

5.8 Empresas que possuam em seu quadro pessoal empregado com menos de dezoito
anos em trabalho noturno, perigOlJO ou insalubre, ou com menos de dezesseis anos
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

SEÇÃO IV - DA ABERTURA DA SESSÃO

6 A abertura da presente licitação dLirQSekl1em sessão pública, na data; horário e local
indicados no preâmbulo deste Editl1tl qlttlndo o representante do licitante deverá
apresentar ao Pregoeiro os seguintes dosumentos:

6.1 Fora de qualquer. envelope, pl1rn imediata apresentação na ocasião do
credenciamento:
6.1.1 Documento de íd~t1titi.eaçâo do representante - oficial com foto;
6.1.2 Documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão

pública em nome do licitante (LitaeOl1stitutivo e, se for o caso, procuração);
6.1.3 A declaração dê que a empresa cumpre todos os requisitos de

habilitação dó Edital e de que se enquadra como Microempresa ou Empresa de
Pequeno Porte (Anexo lt1 deste Edttl1t); .

6.1.4 Certidão emitida peta Junta Comercial, conforme o art. 8° da Instrução
Normativa DNRC n° 103/2007 ou documento equivalente de acordo com o
modo de constituição da empres1i.

6.2 Os envelopes n° 1 (Proposta.) e nll
~ (Documentos de habilitação).

.RÚéd6V,flérl~CI611 Souza, 145
Celitrá ClvlOO !lIlHto MUIiHóz da Rocha Neto
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SEÇÃO V - DO CREDENCIAMENTO

5

7 O credenciamento é o ato pelo qual se possibilita aos interessados manifestarem~se, em
nome da empresa, na sessão públka do pregão, bem como participar de todos os atos
concernentes ao certame, como apresentar lances, formular intenção de recurso ou se
manifestar, de qualquer forma, durante a sessão.

8 O representante deverá, no locall data e horário indicados no preâmbulo deste Edital!
apresentar-se ao Pregoeiro para efetunt' seu credenciamento como participante deste
Pregão, munido de documento oficial com foto, e do documento que lhe dê poderes
para manifestar-se durante a sessão pt1blica em nome do licitante.

9 Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do
estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular <::om
firma reconhecida, ou documento equivalente.

9.1 O estatuto, o contrato social ou O registro como empresário individual devem
ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante
terceiros.

9.2 O instrumento de procuração pt1blko1ou particular com firma reconhecida (modelo
no Anexo Il), deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e
para a prática dos demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos
documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individuaL

10 Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante e cada empresa
licitante poderá ter apenas um reptesentante.

11 Considera-se encerrada a fase de credertciamento no momento em que é iniciada a
abertura do primeiro envelope de propostn\

12 Encerrada a fase de credenciamento. nfio '1I~admitirá:

12.1 O credenciamento de licitante que se apresentar após o encerramento desta
fase;

12.2 A desistência das propostas apresentadas.

SEÇÃO VI - DA APRESENTAÇÃO E RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

13 O licitante deverá apresentar dois envelopes separados, sendo um deles com a pmposta
e o outro com os documentos refel'érttes à habilitação.

14 A proposta e a documentação devem estar em envelopes opacos separados, lacrados e
contendo em sua parte externa ftontal identificação assim sugerida:

14.1 "À Câmara Municipal de Londtinal Pregão Presencial na [número do pregão]1
[ano], Envelope nOl: Proposta, Proponente (nome da empr~sa , CNPJ [CNPJ da
empresa licitante]".

-----R~u....,a1j"'"o"""'v, 1l000S"-,lg""ol =d9""'"So-uz-a,--,-14=S-----
CaNtro CIVlliO !làHIO MUHhóz da Rocha Neto

FONe/FAX: 3:!14.1RB5. Lond,ina. PR



Pregão Pre~etldl\l na. 12/2016 6

14.2 "À Câmara Municipal de Londrina; Pregão Presencial n° [núniero do pregão]1
[ano], Envelope n02: Documentação, Proponente (nome da empresa), CNPJ: [CNPJ
da empresa licitante]".

15 Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de
entrega, mediante recibo ou aviso de re~ebimento, desde que entregues até 30 (trinta)
minutos antes da abertura da sessão públka.

15.1 Nessa hipótese, além dos dois envelopes (de proposta e de habilitação), o
licitante deverá encaminhar Del:larnçâo de que a empresa cumpre todos os requisitos
de habilitação do Edital e de que /lU~ enquadra como Microempresa-ME ou Empresa
de Pequeno Porte-EPP (Anexo ltt deste Edital), bem como Certidão emitida pela
Junta Comercial, conforme o art. 8° dn tl1stlUção Normativa DNRC n° 103/2007 ou
documento equivalente de acordo ,om o modo de constituição da empresa.

15.2 Toda a documentação (envelopes e documentos de ME/EPP) deverão ser
acondicionados em invólucro úni~o, endereçado diretamente ao órgão licitante, com
a identificação assim sugerida:
15.2.1 "À Câmara Munil:ipnl de Londrina, Pregão Presencial n° [número do

pregão]/[ano], Sessão em [deita da sessão, com dia, mês e ano], às [hora da
realização da sessão]".

15.3 Os documentos referentes à I:ondlção de Microempresa e Empresa de Pequeno
Porte não poderão estar dentro dos envelopes de proposta ou de habilitação, pois
representam requisito mínimo pnrn participação da licitação, a ser analisndo
previamente pelo Pregoeiro antes da abertura do envelope de proposta.

15.4 Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não
gerarão efeitos como proposta.

16 A proposta comercial constante do Envelope n°. I deverá ser redigida em papel com
identificação da empresa (timbre, c:nr.imbo ou outra inscrição que a caracterize), em
língua portuguesa, com clareza, sem emendas, sem acréscimos, sem entrelinhas, sem
rasuras, datada, assinada, e rubri~nda em todas as suas folhas pelo licitante OU seu
representante, e deverá apresentar:

16.1 As características do objeto de forma clara e precisa, com todas as informações
necessárias para verificação dn adequação do produto cotado com o objeto do
certame, observadas as especificaçõe8 constantes do Termo de Referência.

16.2 O preço da unidade de medida e o valor total em algarismo expresso em moeda
corrente nacional (real), incluindo no preço todos os insumos que o compõem, tais
como as despesas com impostos, tnxas, frete, seguros e quaisquer outros que it1cidam
na contratação do objeto.

17 A apresentação da proposta implicn:

17.1 O conhecimento e aceita~Êl.ode todos os termos do Ed' aI;
17,2 Validade de 90 (noventa) dias, se outra, de maior pr o, não for designada na

proposta;

RUA ClfiV. A~lnfil a~ Souza, 145
Centlo Crvloo llYMtfi MUMhoz da Rocha Neto
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17.3 Obrigação de fornecimênto dos produtos, caso seja declarada vencedora do
certame, nas condições e prazos máximos previstos no Termo de Referência;

17.4 Submissão ao regime de penalidades estabelecido na minuta da Ata de Registro
de Preço (Anexo V), em especial a referente à recusa em assinar o instntmento
contratual no prazo de 7 (sete) dias uteis após regularmente convocada.

18 No caso de conflito entre as informações constantes na proposta, sempre que possível o
Pregoeiro promoverá o saneamento, mediante a interpretação que amplie a disputa entre
os interessados, desde que não haja comprometimento de interesse da Câmara
Municipal de Londrina, da finalidade e da segurança da contratação.

19 Em hipótese alguma poderá haver alteração no conteúdo da proposta apresentada,
ressalvados os casos de evidente erro material, modificação essa que será avaliada pelo
Pregoeiro quanto à sua admissibilidade.

20 A falta de data, de assinatura oUde rubrit:a nas páginas da proposta, conforme o casol
poderá ser sanada pelo representante da empl'esa pt'esente à sessão.

SEÇÃO VII - DA CLASSIFICAÇÃO, DA ANÁLISE PRELIMINAR DK
ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS E DA ETAPADE LANCES

21 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não
tenham ofertado objetos compatíveis com os requisitos estabelecidos neste Edital, que
sejam omissas, apresentem itregularidttdes ou defeitos capazes de dificultar o
julgamento.

22 A compatibilidade do objeto serd verificada em face das eXlgencias mínimas de
especificação impostas às propostM e, ait\da, pela inexistência de qualquer alusÊloa
especif1cação incompatível com o Termo de Referência.

23 Serão levadas para a fase de lances as que estiverem com seu preço até 10% (dez por
cento) acima do valor da melhor proposta apresentada.

23.1 Caso não haja no mínimo 3 (t\'ês) propostas na condição do item antedOl\
serão selecionadas as propostas que apl'esentarem os menores preços, até o máximo
de 3 (três).

23.2 Em caso de empate nas propostas, serão admitidas todas as propostas
empatadas.

24 Classificadas as propostas, de aaorrlo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de
apresentação de lances verbais pglos lkiumtes, que deverão ser formulados de forma
sucessiva, em valores distintos e inferiores ao menor lance ofertado.

O julgamento será realizado pelo valor ut1.itáriodo item, sendo aceito sot11ehteduas
casas decimais.

25
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26 A desistência em apresentar lance verbal! quando convocado pelo Pregoeiro, implicará
exclusão do licitante da etapa de lances e na manutenção do último preço apresentado
pelo licitante, para efeito de ordenação das propostas.

27 Caso não se realizem lances verbais pelos licitantes selecionados e a proposta de rhenor
preço vir a ser desclassificada ou, ainda! inabilitada, o Pregoeiro restabelecerá a etapa
competitiva de lances entre os lkitantesl obedecendo aos critérios estabelecidos nos
itens anteriores.

SEÇÃO VIII - DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

28 O Pregoeiro examinará a proposta ~lassificada em primeiro lugar quanto ao valor e
decidirá motivadamente a respeito da sua aceÍtabilidade.

29 Será desclassificada a proposta final que:

29.1 Contenha vícios ou ilegalidades.
29.2 Não apresente as especific:ações exigidas pelo Termo de Referência.
29.3 Apresentar preços finais superiores ao valor máximo estabelecido neste Edital

para o respectivo item.
29.4 Apresentar preços ma11ifestl1mêt1te inexequíveis, ass.im considerados aqueles

que, comprovadamente, forem insufki~l1tes para a cobertura dos custos decorrentes
da contratação pretendida.

29.5 Não vier a comprovar sua eXéquibilidade, em especial em relação ao preço e à
produti vidade apresentada.

30 Se houver indícios de inexequibilidl1de da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares I poderá ser efetuada diligência, na forma do ~3°do
artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação de sua exequibilidade.

31 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir li
exequibilidade e a legalidade das propostas I devendo apresentar as provas ou os indícios
que fundamentam a suspeita.

32 Se a proposta classificada em pdmtdro lugar não for aceitável, ou for desclassificada! o
Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

33 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem
sua substância, mediante despa~ho fundamentado, registrado na Ata da Sessão e
acessível a todos, atribuindo~lhes validade e eficácia para fins de classificação.

34 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar o licitante deverá comprovar sua
condição de habilitação, na forma detefttlltH\da neste Edital.

RuA Cl~v, l'iHlaoi a~Souza, 145
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SEÇÃO IX - DA HABILITAÇÃO

9

35 O Pregoeiro procederá à abertura do envelope "Documentação" (envelope n°. 2) do
licitante classificado em primeiro lugar para a verificação das condições de Habilitação.

36 Será inabilitado o licitante que não apresentar sua documentação em situação regular ou
fora do prazo de vigência, ressalvadas as faculdades conferidas pelo art. 43 da Lei
Complementar n° 123/2006.

37 Em caso de inabilitação do licitante mais bem classificado, proceder-se-á à análise das
condições de habilitação do classifi~ado em segundo lugar, e assim sucessivamente, até
que se encontre licitante em condições de ser habilitado.

38 Para a habilitação jurídica deve"~ll~apresentar ato constitutivo, estatuto oU COl1trato
social em vigor e atualizado na fdrma da lei (original e todas as alterações OU

consolidação), com indicação dos atuais administradores ou dirigentes, devidall1ente
registrado na Junta Comercial ou no 1'egistro competente, de acordo com o modo de
constituição da empresa.

38.1 Caso o ato constitutivoj estatuto ou contrato social em vigor tenha sido
apresentado na ocasião do credencül.lnento para que seja juntado aos autos, é
facultada a não apresentação dentrd do envelope n°. 2 (Documentos).

39 Para a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista deve~se apresentar:

39.1 Prova de regularidade perante a Fa~enda Federal e Seguridade Social (Certidão
Conjunta - conforme Portaria RFBIPOFN n°. 1.751/2014);

39.2 Prova de regularidade perante a Fa~enda Estadual;
39.3 Prova de regularidade perartte a Fazenda Municipal (relativa a Tributos

Mobiliários e Imobiliários);
39.4 Prova de regularidade fldativa at> Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante a apresel1WçÊio da CRF (Certidão de Regularidade do POTS,
expedido pela Caixa Econômic:a Federal - CEF);

39.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
por meio da apresentação da ~ertidÊio negativa, nos termos do art. 642-A da CLT
(Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

40 Para a qualificação econâmico"financcira a empresa deverá apresentar certidão
Negativa de Falência ou Recuperaçíio Judidal ou Extrajudicial expedida pelo cartório
distribuidor da sede do licitante.

41 O licitante também deverá apresentar, sdb pena de inabilitação:

41.1 Declaração, firmada por seu representante legal, de que não há em seu quadro
de funcionários menor de 18 (dezc>ito) anos em trabalho noturno, insalubre ou
perigoso, nem menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer tipo de trabalho; salvo na
condição de aprendiz, conformo Ano.o IV deste Edital; ~ I-

~UA13~v.I'Mlg~1dó SiMa, 145
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41.2 Licença sanitária do esttlbe1ecimento do fomecedor licitante, expedida pelo
órgão sanitário competente, relacitlrtado ao objeto do presente certame.

42 Os documentos, com exceção daqueles que contenham determinação especffica para
apresentação em original, poderão sftr êtHl'egues em original ou fotocópia autenticada
por tabelião ou por integrante da Equipe de Apoio do Pregoeiro, por servidO!' do
Departamento de Suprimentos e Patrimônio ou pelo próprio Pregoeiro designado para o
certame.

43 Caso a empresa declarada venG:edorn tenha alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal, será assegurado a ela o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data
da declaração de que ela é vêlH:eclora do certame, prorrogável, a requerimento dn
interessada e a critério da Adminl!ltração, por igual período, para a regularização de sua
situação ou para a emissão de certidão positiva com efeitos de negativa, nos termos do
art. 43 da Lei Complementar n° 123/2006.

43.1 A não inserção da certidão positiva no Envelope n°. 2 impede a concessão do
benefício acima referido, nos termos do art. 43 da Lei Complementar n°. 123/2006.

43.2 O benefício deste item se aplica apenas aos casos de irregulalidade fisca1j não
se aplicando quando a irregularidade trabalhista for verificada.

43.3 Caso a empresa não se regularize, poderá a Câmara Municipal de Londrina,
sem prejuízo das sanções cabíveis, convocar os outros licitantes, respeitada a ordem
de classificação.

44 Os documentos emitidos via internet estão sujeitos à confirmação no sire do órgão
emissor.

45 As certidões ou certificados que não ~ontenham prazo de validade específico somente
serão aceitos quando expedidos no prazo máximo de 90 (noventa) dias anteriores à data
limite para o recebimento das propostas, ressalvado o ato constitutivo, cuja aceitação
independe do prazo de expedição.

SEÇÃO X - DOS RECURSOS

46 Declarado o licitante vencedOf, qualquer .licitante poderá manifestar imedütta e
motivadamente a intenção de re~orr~rj quando lhe será concedido o prazo de 3 (três)
dias para a apresentação das raZõeS do recurso, ficando os demais licitantes desde logo
intimados para apresentar contrart'l1zões em igual número de dias, que começal'âo a
correr do término do prazo do recorrente, sendo.lhes assegurada vista imediata dos
autos.

47 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer,
devidamente registrada em ata, importará a preclusão da pretensão recursal.

48 Não serão conhecidos:

-----7:"'RLJ~A (j""'O:::-V. ;t';"A"""lg;:;OI":t.;ílQ~S""ou""'la-;,1-;;:45---
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48.1 O recurso que tenha conteúdo incompatível com o suscitado na sessão e
registrado na Ata da Sessão.

48.2 O recurso escrito € as contrarrazões encaminhados ao protocolo
intempestivamente, ou seja, fora do pl'a~ú.

48.3 Os recursos imotivados ou insubsistentes.

49 As razões recursais podem seI' enviadas via fac-símile ou no e-mail
licitacao@cmI.pr.gov.br, desde que os originais sejam protocolizados em até 3 (três)
dias após o registro do recebimento.

50 Expirado o prazo para apresentação de ralões recursais, tendo estas sido apresel1tadas
ou não, o Pregoeiro poderá reconsiderar SUa decisão ou encaminhar os autos, com as
devidas informações, para a análise do Presidente da Câmara Municipal de Londrina,
que decidirá em 5 (cinco) dias úteiS.

51 O provimento do recurso importard a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

SEÇÃO XI - DA HOMOLOGAÇÃO no PROCEDIMENTO

52 O Pregoeiro remeterá os autos para a homologação da Presidência da Câmara Municipal
de Londrina diante das seguintes ~ondiçôes:

52.1 Se não houver intenção de intel'por recurso manifestada por licitante na sessito.
52.2 Se o licitante vencedor não necessitar do prazo para regularização de restriçôes

junto ao fisco previsto no art. 43, * 16 da Lei Complementar n°. 123/2006.
52.3 Se o licitante vencedor 11110 figul'ar no cadastro dos impedidos de licitar do

Tribunal de Contas do Paral1á ou no Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por
Ato de Improbidade Administrativa do eNI.

53 Constatado o impedimento de licitar, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente,
verificando sua aceitabilidade e proc:edendo à habilitação do proponente, e assim
sucessivamente, respeitada a ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda ao Edital, sendo o licitante que a propôs declarado vencedor do certame.

54 O Pregoeiro manterá sob seu pC1dertl~ envelopes de habilitação ainda não abertos dos
demais licitantes, pelo prazo de 1S (quinze) dias corridos após a homologação do
certame.

54.1 Encerrado este prazo de 15 (quinze) dias, automaticamente se dará iníeto ao
prazo de 5 (cinco) dias corridos para os interessados retirarem a documentação, sob
pena de inutilização dos envelopes, independentemente de notificação.

-RulÍ ciov, I'MlgOl de Souza, 145
CeHt~oClvleO tlUHlc MUHhóz da Roche Neto
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SEÇÃO XII - DA FORMALIZAÇÃO E DO CONTEÚDO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS

55 Após a homologação do certame1 o Vél1Ced01' será convocado para, no prazo de 7 (sete)
dias úteis, contados da data da convocação, assinar a Ata de Registro de Preço (Anexo
V deste edital), a qual, após sua assinatul'a, terá efeito de compromisso de contrata~âo,
nas condições estabelecidas.

55.1 O prazo previsto para a assinatura poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, quando, durante o seu trtl11scurso, for solicitado pelo licitante convocado,
desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Diretoria-Geral da Câmara
Municipal de Londrina.

56 A Ata de Registro de Preços terá a vigência de até 12 (doze) meses, a contar de sua
publicação ou de sua assinatura, sonforme nela disciplinado.

57 As eventuais contratações dec:orrent~s do Sistema de Registro de Preço serão
formalizadas por meio de Nota de Empenho, nos termos do art. 62 da Lei 8.666/1993.

58 Encontra-se no Termo de Referênt:ia (Anexo I) e na Minuta da Ata de Registro de
Preços (Anexo V), partes integrantes do presente Edital, a disciplina detalhada sobre:
vigência do registro, especificações d" objeto, condições de execução, recebimento do
objeto, preço e condições de pagamentol cancelamento do registro, obrigações das
partes, fiscalização contratual, regime de penalidades e demais questões pertinentes à
contratação.

SEÇÃO XIII - DAS DISPOSIÇÔ~S GERAIS

59 Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação, devendo protocolar
o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes dl1data fixada para o recebimento das propostas,
devendo a Câmara Municipal de Londrina julgar e responder à impugnação em até 3
(três) dias úteis.

60 Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de
publicação em que se deu ti tex.to tlI'lginal, reabrindo-se o prazo inicialmente
estabelecido, exceto quando,inquest!tlt1l1velmente, a alteração não afetar a formulação
das propostas.

61 Das sessões públicas serão lavradas atilS, mil quais serão assinadas pelo Pregoeiro e pelos
licitantes presentes que aceitarem assimi~la, com registro detalhado de todas as
ocorrências.

62 Todos os fechos de envelopes, doltumentos e propostas serão necessariamente
rubricados pelo Pregoeiro, sendo fa&lultatio aos licitantes presentes o direito de rubricá. c/!
los.

RUI! aov. /lêilgola~ Souta. 145
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63 Não havendo expediente ou m;~orrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcadaj a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabeleddo,
desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

64 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do
processo, vedada ainc1usão posterior de documento ou informação que deveria constar
dos envelopes.

65 Na análise preliminar das propostas, na habilitação ou no julgamento das propostas, o
Pregoeiro poderá sanar fatos qualifü:ados ou não no presente Edital como erros, falhas
ou vícios que não alterem sua substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamgntadoj registrado na Ata da Sessão e acessível a
todos, atribuindo-lhes validade e gfü:á~ia para fins de classificação e habilitação.

66 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveItamento do ato, observados os princípios da
isonomia, de economia e do interesse público.

67 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favO!' da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Câmara Municipal de Londrina, o princIpio da isonomia, a finalidade e a segurança da
contratação.

68 A autoridade competente para a aprovação do procedimento Iicitatório poderá revogá-lo
em face de razões de interesse púbHttl, por motivo de fato superveniente devidamente
comprovado, pertinente e suficiente parn justificar tal conduta, devendo anulá-lo por
ilegalidade, de ofício ou por provoc:ação de terceiros, mediante ato efilcrlto e
devidamente fundamentado.

69 Os licitantes assumem todos os ~ustos de preparação e apresentação de suas propostas e
a Câmara Municipal de Londrina não sera, em nenhum caso, responsável por esses
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

70 Na contagem dos prazos estabele~idos Mste Edital e seus Anexos, exc1uir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Câmara Municipal de Londrina.

71 O foro para dirimir questões relativas no presente Edital será o da comarca de Londrina,
com exclusão de qualquer outro.

72 O resultado desta licitação será publkl1do no sítio eletrônico e no Quadro de Editais /
desta Casa, bem como no Jornal Ofir:ial do Município. lr'

RlJa'c3~V:Pãrlgoí ~il SOlJ2e, 145
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SEÇÃO XIV - DOS ANEXOS
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73 Fazem parte do presente edital os seguintes anexos:

73.1 Anexo I: Tenno de Referência;
73.2 Anexo H: Modelo de Carta de Credenciamento;
73.3 Anexo IH: Modelo declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

do Edital e declaração de MicfdempreSn (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (E1>1»;
73.4 Anexo IV: Modelo de declaração relativa à proibiçâo do trabalho do menor

(Lei n° 9.854/99);
73.5 Anexo V: Minuta de Ata de Re

.RUá âCiii:Pi\~lgOI ililSouza, 145
Ce"f~ó til.leo lleNto MUNhõz da Rocha Neto
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO

1 Constitui objeto do presente Termo de Referência o registro de preços para eventual
aquisição de água mineral, visando a atender às necessidades da Câmara Municipal de
Londrina, conforme segue:

1.1 Especificações: água mineral, potável, sem gás, com PH a 25°C entre 6,0 e 9,5,
1.2 Embalagem: acondicionada em garrafa plástica transparente, lacrada, com indicação

de lote, origem, características f{sko~químicas, data de envazamento, prazo de
validade e peso.

1.3 Peso líquido: no mínimo 1500 ml por unidade.
IA Validade mínima: 4 meses a l:ontar da data da entrega.
1.5 Quantidade total: 27.600 unidades,

2 A CONTRATADA deverá entregar o objeto em conformidade com as exigências;
padrões de qualidade e espedfkações técnicas estabelecidas na regulamentação
nacional para todos os processos envolvidos na disponibilização do produto
(exploração, lavra, industriatlza,ão, envazamento, comercialização, transporte e
armazenamento), sendo observada!!, em especial, as normas expedidas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária~ANV1SA\ pelo Departamento Nacional de Produ,ão
Mineral.DNPM e pelo Ministédo da Sadde.

JUSTIFICATIVA

3 Os produtos relacionados no objtHO deste Termo de Referência visam a manter o
abastecimento da água mineral, utilizadn por servidores e parlamentares, durante 118
atividades da Câmara Municipal de Londrina.

4 Fixou-se o índice de PH com base t1a di~posição do Art. 39, ~10, da Portaria n° 2.9 IA, de
12 de dezembro de 2011, do MinlstéritJ dn Saúde, que estabelece os procedimentos de
controle e de vigilância da qualldadli! da água para consumo humano e seu padrão de
potabilidade, o que não gera prejulze> à t:ompetitividade, tendo em vista que fOl'am
localizadas diversas marcas comerciallzadns com PH a 25°C na faixa de 6,0 a 9,5.

DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5 A entrega do objeto será parcelada, Ml1fe>l'meas necessidades da CONTRATANTE,

6 A requisição dos produtos, acom~l1nl..hada da nota de empenho, será feita pelo I.
Departamento de Administração Prcdltl I por ~.mail ou fac~símile. 'tr.

7 Os produtos deverão ser entregues no pra~o máximo de 2 dias úteis, a contar do envio
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da requisição por e-mail ou fac~s{mi1el na sede do orgao, no Centro Cívico Bento
Munhoz da Rocha Neto, Rua Parigot de Souza, n. 145, Londrina, Paraná, CEP 11.
86015-903, no horário das 13 horas às 18 horas, preferencialmente às segundas

j
quartas

e sextas-feiras e excepcionalmente às tgr~l1se quintas-feiras.

7.1 A CONTRATADA arcará com os ~ustos da entrega.
7.2 A CONTRATADA se responsabiliza por danos decorrentes do transporte.

8 A CONTRATANTE, por meio da Administração Predial, receberá definitivamente o
produto em, no máximo, 5 (cin~o) dias úte.is contados do recebimento da Notll
Fi scallF atura.

8.1 O recebimento definitivo implka atestado de verificação da adequação do produto
entregue ao solicitado e às esp€dfic:ações do objeto.

8.2 Nenhuma espécie de recebimento prejudica a responsabilidade da empresa
fornecedora por vícios ocultos.

DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

9 O prazo para pagamento será de ~ (C:lnco) dias úteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a atUar como Fiscal do Contrato, da Nota
FiscallFatura apresentada pela Contratlldl1.

10 A Nota Fiscal deverá ser apresentada até o primeiro dia útil do mês subsequente ao da
entrega dos produtos.

1] O recebimento definitivo fica condkionado à verificação da conformidade da Nota
FiscallFatura apresentada pela Contratl1da e do regular cumprimento das obrigações
assumidas.

12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contfatl1da providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento inidaraseká após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer Ônus para a Contratante.

13 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabele~imento bancário indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legisla,ão vigente.

14 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a otdem
bancária para pagamento.

15 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventuta não tgnha sido acordada na Ata de Registro de Preço.

Aúaél~v, flarlgol de Souza, 145
Centro Clvlco !lento Múnhoz da Rocha Neto

FoM/FAX: M14.12B!l. LOhdrina - PR



..

Pregão Pre~endal n°. 12/2016

16 A Contratante poderá motivadam€nte adotar providências acauteladoras, inclusive
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17 A Contratada obriga-se a:

17.1 Fornecer o objeto em conformidade com as exigências, padrões de qualidade e
especificações técnicas estahelechius na regulamentação nacional para todos os
processos envolvidos na di sponihilização do produto (exploração; lavl'a!
industrialização, envazamentoj ~omerdnlização, transporte e armazenamento); sendo
observadas, em especial, as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária-ANVISA, pelo Depattamet1to Nacional de Produção MineraI-DNPM e pelo
Ministéro da Saúde;

17.2 Entregar o objeto em peffcitM condições, no prazo e local indicados pela
CONTRATANTE, de acordo com as especificações do Edital e do Tenno de
Referência, acompanhado da respê~tivn Nota Fiscal constando deta1hadamente as
indicações do objeto e da Nota d~ Emp~nho a que se vincula;

17.3 Substituir as unidades que apresentarem substâncias estranhas ou impurezas
em seu conteúdo, bem como as embalagens violadas, com rachadu1'l1s ou
vazamentos;

17.4 Prestar todos os esclatelúmentos que forem solicitados pela CONTRATANTE!
obrigando~se a atender as reclamações a respeito da qualidade do produto;

17.5 Apresentar, sempre que solit!tado! documentos que comprovem a procedência
dos produtos e sua regularidade perat1te os órgãos oficiais, em especial a cópia da
Publicação no Diário Oficial da União ou do processo administrativo registrado junto
ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM que demot1stre a
aprovação da rotulagem da mt1rl:a;

17.6 Responsabilizar~se pelas vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.7 O dever previsto no subitem anterior compreende a obrigação de, a critédo dn
Administração, substituir as emblllllgens defeituosas por outras em perfeitas
condições, bem como substituir IImal'ta ofertada por outra de melhor qualidade; uma
vez comprovada a contamina~âo dn fonte ou sua irregularidade perante as órgãos
oficiais. .

17.8 Arcar com eventuais prejuízos tausados à CONTRATANTE e/ou a terceiros
provocados por ineficiência ou irl'egulat'idades cometidas por seus empregados!
convenentes ou prepostos, na execuçâo do fornecimento contratado.

17.9 Comunicar à CONTRATANTE; no prazo máximo de 1 dia útil, que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

17.10 Manter, durante toda a ex.ecução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as cOlldiç5es de habilitação e qualificação exigidas na ti
licitação;

RuA 56V. PA~I~~I~~ SOUzá, 145
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17.11 Não permitir a utilização dg qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condição de aprendiz para 05 maiores de quatol'ze anos; nem p€rmitit. a
utilização do trabalho do menor dg demito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

17.12 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comer'Glals, taxas; fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisqueJ' t1utras que incidam ou venham a inêidir na
execução do contrato.

18 A Câmara Municipal de Londrina obriguase a:

18.1 Receber provisoriamente ô material t10 local, data e horário previstos nesta Ata
de Registro de Preços;

18.2 Verificar minuciosamtmte, no prazo fixado, a conformidade dos produtos
recebidos provisoriamente com as elipecificações constantes do Edital, Termo de
Referência e da Ata de Registro de Pl'eços, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

18.3 Acompanhar e fiscalizar o r:umpritnento das obrigações do Fornecedcw com
Preço Registrado, através de servidor especialmente designado;

18.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

19 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as duvidas que surgirem no curso da execução e;
quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas
cabíveis.

19.1 O representante da Câtnl1fl1 Municipal de Londrina deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e r:ontrole da execução do contrato.

19.2 A fiscalização da presênte contratação será feita pela gerência do setor
requisitante ou por outro fundonário por ela designado.

20 Ao Fiscal do contrato ficam designl:1dl1SUSseguintes atribuições:

20.1 Somente solicitar o produto mediante a apresentação de Nota de Empenho.
20.2 Receber e indicar o número do émpel1ho na fatura, caso a CONTRATADA t1âo

o tenha feito.
20.3 Verificar se o valor discrltttinado na Nota Fiscal é o contratado, antes de

remetê-Ia ao Departamento Fi1HlftceÍJ'o.
20.4 Notificar o Gestor do ~()fttrato ~aso identifique qualquer itoregularidade pam

eventual instauração de proceditrHmt() administrativo para aplicação de penalidade.

A fiscalização de que trata esta (;láusula nâo exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade; ainda que
resultante de imperfeições té~nic:as, vídós redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior el na ocorrência desta, não implica em

Ruí! aov:líí!~lgOI 66 SÔU2a, 145
CSNtlOCI\llê~ eMlo MUNHO!da Rocha Neto

FaMa/FAX: 3314'1Ile5' lôiidrlna. PR
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corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nO8,666; de 1993.

22 O Fiscal do contrato anotará em fegistl'O próprio as ocorrências relacionadas com a
execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determit1lindo o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

Município de Londrl1Hl.,7 dI: Junho de 2016.

Mafinn Akerni Higuti
Departamento de Administração Predial

Rua tí~v, l5iula~1de Souta. 145
Centr~ Glvlc~ ailHI~MuHhôzêla ROCha Neto

l'oliê~AX: M14.12Se • lOndrina - PR
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ANEXO 11 - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

À Câmara Municipal de Londrina

Pregão Presencial n°. [número do pregão]/[cmo]

Através da presente, autorizo oCa) Sr. (a) [nome do outorgado], portadot(a)
da Cédula de Identidade, Registro Geral (RO) nll• [número], e inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda (CPFIMP) sob o n°. [número] a participar do procedimento
lkitatório acima referido, na qualidade de representante de (Razão Social), pessoa jurfdica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdlcas do Ministério da Fazenda (CNPJIMF) sob
o n°. [número]. Para tanto, outorgo à pessoa física supramencionada amplos poderes para
praticar todos atos inerentes ao pregão Presenc:ill.l nO[número do pregão ]/[ano].

Estou ciente, de que responderei em juízo ou fora dele, se for o caso, por
todos os atos que venham a ser praticados por nosso Representante Legal.

;- de" "C' de [ano].

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

Rua ~Oy,l'íatlg~t ~~ Souza, 145
CeNUoCllvlcô e~MtllMUM~e~ôa Rocha Neto

FoNe/FAX: M74.1~1i5. LONôrlna - PR
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ANEXO IH - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO DO EDITAL E DE ENQUADRAMENTO COMO
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa ... [nome da empl'ésà); pessoa jurídica de direito privado insérita
no Cadastro Nacional das Pessoas Jurfdkus do Ministério da Fazenda (CNPJIMF) sob o
n°..... , para fins de participação no Pregâd Presencial n° [número do pregão]/[ano] realizado
pela Câmara Municipal de Londrina; dedaraj sob as penas da Lei, que:

1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação e concorda com as
disposições do Edital do Pregão Presencial nO,[número do pregão]/[ano] e seus Anexos.

2. É ... [microempresa ou empresa de pequeno porte], nos termos da
legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no ~4° do art. 3° da
Lei Complementar n° 123/2006.

Em de _~ •....••••••••._ ••..•..... [ano] .

••• f %l .. tS$U~

Assinatura do Diretor ou Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

. R~A oev. Pa~lgtil il~SOU2il, 145
Centlc ÓIVlco a~Hlc MUHHoz da Rocha Neto

FOM/~A)(: M14.1 ~ê!l • Lontirina - PR
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ANEXO IV ~ MODELO DE nECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBIÇÃO DO
TRABALHO DO MENOR (LEI NU 9.8~4/99)

Eu (nome), portador(a) da Cédula de Identidade, Registro Geral (RO) n°.
[número], na qualidade de Representante Legal da empresa (Razão Social), pessoa jurídica
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ!MF) sob
o na. [número] interessada em partidpar da licitação modalidade Pregão presenciai 110
[número do pregão ]/[ano], da Câmara Municipal de Londrina, Estado do Paraná, em
cumprimento às determinações da Ltú 8.666, de 21 de junho de 1993, DECLARO, sob as
penas da lei, que em meu quadro de pessoal não há menor de 18 anos em trabalho llôttir11b,
perigoso ou insalubre e menor de 16 at10Sem qualquer outro tipo de trabalho, conforme inéiso
XXXIII do Artigo 70 da Constituição FederaL .

Por ser aexpressão da verdade, fitmo o presente.

(cidade, data).

_______ ,_"•.•Jie, de [ano].

Assinatura do Diretor ou 1lepresentante Legal

Nome:

RG:

CPF:

Cargo:

(Obs.: Este docume11to deverd c:onstar no envelope na 2 'Documehtação')

..Ruiêc~v;"cllilioi ~~Souza, 145
Cálmo OlvlbO~llríI6MUi\hô2 da ROCha at

FtíI'i/lIFAl<:ãã14.ma. londrina. PR
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o objeto deste instrumento é o Registl'o de Preços para eventual aquisição de água
mineral, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, Gonforme
especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de
Referência, no Edital e seus Anexos,

2 Estão disciplinados no Termo de Referência (Anexo I), que constitui parte integrante da
presente Ata de Registro de Preços, Clomo se nela transcrito estivesse, as disposi~ôes
sobre prazos, condições de eí1trega e aceitação, bem como demais questões da
contratação.

3 A existência de preços registrado~ nÉiljobrign a Câmara Municipal de Londrina a fil'rtHlf
as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios,
respeitada a legislação relativa às litdtnções, para a contratação pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de col1tl'atação em igualdade de
condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO UNITÁRIO E DO VALOR DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇO

4 Os preços são:

Descrição Quantidade Preço Preço
Total Unitário Total

Água mineral: potável, sem gás, com :PH 112~ fie entre 27.600 R$ R$
6,0 e 9,5. Embalagem: acondicionada gm garrafa unidades
plástica transparente, lacrada, comll1dh:I1Çâo de lote, (garrafas)
origem, características fí sico-q uún 1r:11!l, data de
fabricação, prazo de validade e peso. Peso líquido:
1500 ml. Validade mínima: 4 meses a contar da data
da entrega.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIG~NCIA

5 A Ata de Registro de Preço terá vigêncil1 de 12 (doze) meses, a contar da data de Sua
assinatura ou publicação, conformg O ltMtJ.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6 As despesas com a execução das ~orttrn.t!lções decorrentes do presente instrumertto
correrão à conta da dotação na claMHicl1,Éio: 01.010.01.031.0001.2.001.33.90.300712 -
Gêneros alimentícios para copa g c:ozlnhl1,respeitado em cada exercício o quantitativo
máximo previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

UA '6V, F'fttlaoíoli SOU2a, 146
Ce~tro 01\1100!i~Hlo MUMhóz O. Rocha Neto

FMIl/FAx: ãa1l\.i~iill.Lo~drlna- PR
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CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA D~
EMPENHO

7 A contratação será realizada conforme n ordem de classificação, de acordo cúm as
disposições do presente instrumenw, e será formalizada por emissão de Núta de
Empenho.

8 A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato, conforme ns
necessidades da Câmara Municipal de Londrina.

8.1 O preço a ser empenhado deverá CútlStnr expressamente do pedido de empel1ho e
deverá observar o preço registradú 110presente instrumento.

8.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-slmile dn
Contratada, a Nota de Empenho a c:adli sOlicitação de materiais ou serviços.

9 A Contratada deverá manter durnnte toda a execução da contrataçãol em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilita,ão e
qualificação exigidas na licitaçãó,

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

10 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias, úteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a Muar como Fiscal do Contrato, da Nota
FiscallFatura apresentada pela Contratadn,

11 A Nota Fiscal deverá ser apresentada l1t~o primeiro dia útil do mês subsequente ao da
entrega dos produtos.

12 O recebimento definitivo fica Gondich:mado à verificação da conformidade da Nota
FiscallFatura apresentada pela Contmtada e do regular cumprimento das obrigações
assumidas.

13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstâl1da que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento inildat'sse-á após a comprovação da regulariza,ãú dn
situação, não acarretando qualquer 6rtUIl pnt'a a Contratante.

14 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depô/üto
em conta-corrente, na agência e egtnbete~itliento bancário indicado pela Contratadal Olt
por outro meio previsto na legislaçffo vigl:tlte.

15 Será considerada como data do pagamento \:)dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

16 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
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pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.

17 A Contratante poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive
retendo o pagamento, como fOI'ma de pl'evenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

18 A fiscalização da contratação será exgrcida por representante da Câmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as dt\vidas que surgirem no curso da execução e,
quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas
cabíveis.

18.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e ~onttole da execução do contrato.

18.2 A fiscalização da presente contratação será feita pela gerência do setor
requisitante ou por outro funéÍonário por ela designado.

19 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:

19.1 Somente solicitar o produt(} mediante a apresentação de Nota de Empel1ho.
19.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a CONTRATADA não

o tenha feito.
19.3 Verificar se o valor dis~riminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de

remetê-la ao Departamento Finanêeiro,
19.4 Notificar o Gestor do contrato easo identifique qualquer irregularidade para

eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

20 A fiscalização de que trata esta Gláwmla não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive peram€! terteiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técni~as, vedos redibitórios, ou emprego de ml1teril11
inadequado ou de qualidade inferior el na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da coNTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei ntl 8.666, de 1993.

21 O Fiscal do contrato anotará em registr() próprio as ocorrências relacionadas com a
execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinl1ndo () que for necessário à regularização dl1Sfl1ltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente pl1ra
as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA
ADMINISTRATIVAS

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES

22 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o Fornecedor
com Preço Registrado que, no deGorrer da contratação:

___ J
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22.1 Inexecutar total ou pardalmgnte os contratos decorrentes da Ata de Registro de
Preço (ensejar o retardamento da execução do objeto da Ata de Registro de Preços,
não mantiver a proposta ou falhar tH1 execução dos contratos decorrentes da Ata de
Registro de Preços);

22.2 Apresentar documentação falsa;
22.3 Comportar-se de modo lnid6neo;
22.4 Cometer fraude fiscal;
22.5 Descumprir qualquer dos d€vel'e~ elencados no Edital e na Ata de Regisu'o de

Preços.

23 O Fornecedor com Preço Registrado que cometer qualquer das infrações discriminadas
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

23.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto dl1contratação;

23.2 Multa:
23.2.1 Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da Nota de Empenho ou do valor proporcional do produto em mOl'l1M
Nota de empenho, até o limite de 50% (cinquenta por cento);

23.2.2 Compensatória de atá 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Preços ou do vl1lor proporcional do item a ser objeto da rescisão

l

no caso de inexecução total ou iliexecução parcial de que decorra rescisão da
Ata de Registro de Preçosj podendo ser cumulada com a multa moratória; desde
que o valor cumulado das penalidades não supere valor equivalente ao total da
Ata de Registro de Preços,

23.3 Declaração de impedimento de licitar e contratar com as administfaçõe~
diretas ou indiretas do Município de Londrina pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

24 A penalidade de multa pode ser aplicl1da SUn1u.lativamente com as demais sanções.

25 A entrega de objeto em desacordo ao Edital não descaracteriza a mora, que continuará
sendo contada sem interrupção at~ a entrega de objeto adequado ao especificado pela
Administração no instrumento convocatôrio.

26 A autoridade competente, na aplit:aç6.o das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o prin~[pio ctn proporcionalidade.

27 A aplicação de qualquer das pennHdades previstas realizar-se-á em pj'ocesso
administrativo que assegurará o sontraditôdo e a ampla defesa; instaurado por despacho
do Diretor-Geral e julgado pelo Presidgnte da Câmara Municipal de Londrina.

27.1 Os pedidos de reconsideração serão recebidos como simples petições e não
terão efeitos suspensivos em relação à decisão proferida, cont . o não desobdga a
Contratante de proferir resposta devidnmente fundamentada.

Rua Clav. àtlaal a~ Sou~a, 145
Centto Clvleo I3Mto MUnnd1 da Rocha Neto

Fona/FAX: 3314, 1liSS ' Londrina - PR
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28 Aplica-se subsidiariamente ao procedimento de penalização previsto no presente edital,
o procedimento previsto na Lei nO 8,666, de 1993, e analogicamente o previsto na Lei n0
9.784, de 1999 ..

29 Previamente à aplicação de qualquer penalidade poderá a Contratada apresentar defesa,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a
respeito.

30 Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, fal'-se~á a comunicação escrita
à empresa e publicação no Jornal Ofiehll do Município (exceto nos casos de advertência
e multa), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será
registrado em cadastro correspondente,

31 O prazo para pagamento da multa Sêl'l\ de 10 (dez) dias após o recebimentd da
notificação para recolhimento do valor,

32 A importância relativa ao valor da multa será corrigida pelo IPCA-E (índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo Especial), a partir dos respectivos fatos geradores,

33 A recusa injustificada da empresa em assinar a Ata de Registro de Preços no pl'azo de 7
(sete) dias, contados da data da convosaçÊl.o, para efeitos de aplicação de multa, equivale
à inexecução total da sua obrisa~a.o, sem prejuízo da apuração da pertinênGia de
aplicação da penalidade de declaração de impedimento de licitar.

CLÁUSULA NONA - DA ALT£RAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

34 A Ata de Registro de Preço pod~j'á sofrer alterações, obedecidas as disposições COlHidas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao ~ lOdo referido I1l'tlgo.

35 Os preços registrados poderão Sér revistos em decorrênéia de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao Depaftumetlto de Suprimentos e Patrimônio promover as
negociações junto aos fornecedores, observnctas as disposições contidas na alínea "d" do
inciso II do caput do art. 65 da Lei !t, 8,666, 1993, e submeter a decisão à Presidêm::ia,

36 Quando os preços registrados tOfl1l1l'êmallêsuperiores aos preços praticados no mel't:ado
por motivo superveniente, o DeptlrUlmento de Suprimentos e Patrimônio cOl1vo~lll'á o
fornecedor para negociar a redu~ao d08 prêços aos valores praticados pelo merttltio,

36.1 Se o prestador não aceltut' redutir seus preços aos valores praticlídos pejo
mercado, será liberado do compromlllso assumido, sem aplicação depenlílidade,
mediante despacho da Presidêneitl,

37 Quando os preços de mercado tOI'nat'êlt\"se superiores aos preços registrados e o
Prestador não puder cumprir o sompromIllso, a Presidência decidirá por:

37.1 Liberar o prestador/forMcedot' dôcompromisso assuniido, caso a comutticaçã.o

AuiíGOV;'~Il"~ta~ SÕU2a, 145 ~
Canlro Sfvíee !lllnIO. unhet da Rocna Neto

FtlMIFAX: a314'1 ~ea .l6hllrlna . PR
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ocorra antes do pedido do objeto, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

37.2 Convocar os demais prestadores/fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação;

37.3 Proceder a revisão dos preços registrados a fim de possibilitar o cumprimento
das obrigações, desde que o requerimemo do fornecedor/prestador seja devidamente
documentado (por exemplo, Notns Fiscais e documentos de fabricantes), de forma
suficiente para comprovar: (a) Elevação dos encargos do particular; (b) Ocorrência
de evento posterior à assinatura daAtll de Registro de Preços; (c) Nexo causal entre o
evento ocorrido e a majoração dtl!!lencargos; (d) Imprevisibilidade da ocorrência. do
evento ou dos efeitos do evento.

38 Não havendo êxito nas negocin,ães, O Departamento de Suprimentos e PatrimÔnio,
mediante decisão da Presidência1 deverá proceder à revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa,

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

39 O Fornecedor terá o seu registro ~l1ntelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditódo e II ampla defesa, quando:

39.1 Não cumprir as condiçô~s dilAta de Registro de Preços;
39.2 Por razões de interesse l'úbH~OI devidamente motivadas e justificadas;
39.3 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de

Registro de Preços.
39.4 A Contratada poderá solicitai' () tancelamento do seu registro de preç()s tla

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita exetução
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maiot

CLÁUSULA ONZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

40 Constituem documentos anexoS 11 elna Ata de Registro de Preços o Termo de
Referência, o Edital, os anexos que o compõem, a proposta e quaisquer informações
prestadas por escrito pelo Fornêcedor tom preço registrado.

41 Nos casos omissos aplicar-se.âo ali disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002,
Lei n° 8.078, de 1990. Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar n° 123, de
2006, e da Lei n° 8.666, de 19931 Ilubsidial'iamente.
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42 O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de LondJina\
Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.

43 E assim, por estarem de acordoj ajustados e contratados, após lido e achado confol'me\
as partes a seguir firmam o presentê instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um só efeito.

Fábio ndré esta
Presidente da Câmara Municipal de Londrina

Londrina, [dia, mês e ano].

[nome completo da signatária]
[cargo]

Rua eldV, 'P!\tlgdt da SOU~á, 145
CanlfO ClvleO aSMld MUMhoz da Rocha Neto

FõMII'A", 3314.1~eB, londrina. PR
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~DA-ME,~t,:, c, '
LTDA foÍ'lI'lABILlTADA
li, não apresentou Certidão

INABILITADA pelo não
,I: apresentou Atestado de
J por execução dc obra de

ICO)dias úteis contados da
io dará vistas ao respectivo
: sinta prejudicada,
lledo, .1.0de junho de 2016.
'A COMISSÃO DE

o
,O
nA DE PREÇOS SOB 1'1"

Jponentes interessados quc,
la na licitação mcncionada,

. EPP;
I1E;
I COMERCIAL LTDA _

ME, foi INABILITADA
'presentou OCertificado de
Município de Toledo com

\ foi IN~ -"ITADA pelo
Iprescnt~~ertificado de
Vlunicípio de Toledo,
INABILITADA pelo uão
presentou o Certificado de
Município de Toledo, e o
compatlvel COm o objeto
Ido o vinculo empregatício

:0) dias úteis contados da
I dará vistas ao respectivo
,inta prejudicada.
iedo, 08 de junho de 2016.
\ COMISSÃO DE '

)

IRRI1NCIA N" 014/20] 6
ponentes interessados que,
Ina licitação mencionada,

lANÇALTDA;

EPP;
\NÇALTDAj

, apresentou a Prova de
,ata de validade vencida
da Lei (' '")Iementar n"
:esentar ,_:certidão no
:ponderá ao momento em

'.Câmara Munlêipá\ de Londrina.
Estado do Parallá

AVISODE LICITAÇÃO
PregA0Presenciai n' 12n016

Tjpo menor preço
OR.U:TO: o objeto desta licitação é o registro de preços para a eventual aquisição de água mi-
neml.
REClmSOS: Funcional Programática 01.010.01.031.0001.2.001.33.90.300712_ Gêneros ali-
mentícios para copa e. cozinha.
VALORTOTAl, MAXIMO: R$ 51.336,00(nNQUENTA'UMM".. roo.",os, TllINTA"SEISREAIS).
CREDENCIAM ~;NTO~;ABERTURADOS ENVEI-OPES: às 9h15mindo dia 24/0612016.
LOCAL: Rua Gov. PMigol de Souza, 145, LondrinaIPR, nn Sala de Reuniões.
RETIRADA IlO EDITAL: diretamenteno Setorde Suprimentose Patrimônioou no Site: h1JJl;Il~r8lY búemVsitel1icjtacoes xbtml.
INFORMAÇ ÊS COMPLEMENTARES: Poderão ser obtidas pelo e.mail Ijcjtacao@cml
~ou aos telefones (43) 3374-1312(Luiz) e (43) 3374.1273 (Jos~).

. Em 10/06/2016
Ronan Wlelewskl Ro,elho

Diretor Gerol

PREFEITURA DO MUNiCíPIO DE ARAPONGAS
Estado do Paraná

AVISO DE PECISÃO DE RECURSO E CONVOCACÃO
TOMADA DE PRECOS 004/2016

o Presidcntc da Comissão Pcnnanente de Licitação nO 029/2016 torna
público, para conhecimcnto dos interessados, quc foram julgados os rc-
cursos intcrpostos quanto à dccisão da Comissão de Licitação' em data
dc 20 de maio de 2016, sendo proferidayela autoridade superior em data
dc 10 de junho de 2016 resultando o NAO PROVIMENTO dos recursos
aprcsentados pelos recorrentes e.mantida a dccisão da Comissão.
Ademais, confonne o item 6.5.2 do cdital de licitação, o Presidente da Co-
missão Permanente de Licitação convoca as licitantes para participarem
da segunda scssão pública, confinnada a realizar-se no dia 13 de junho
de 2016 às 15hOOmin, na sala de rcuniõcs da Gcrência de Licitação, lo-
calizada no 2° Piso, Paço Municipal, Rua Garças, 750, Centro -Arapon-
gas - PR, a fim de dar prosscguimento aos trabalhos com a abertura dos
cnvelopcs n. Os 2, contendo as propostas de preços.
Arapongas, J O dc Junho dc 2016.

Israel Biason Filho
Prcsidentc da Comissão

Extrato de Contrato
Prefeitura Municipal de Arapongas

Secretaria de Administração
Proccsso Administrativo: nO 079/2016.
Contrato: n: 28112016 - P.M.A
Partcs: Município de Arapongas e SEMEAI SKATEPARKS LTDA- ME,
inscrita no CNPJ n° J 1.715.905/0001-64, representado por .Julle Saemi
Mlsawa Salto, CPF nO008.938.689.22.
Objeto: Contratação dc empresa espccializada para construção dc uma
mini rampa e uma pista deskatc, em atendimento a Secrctaria Municipal
dc Esporte ..
Modalidade: Tomada dc Preços n°. 003/2016- PMA,
VaIOl': R$ 91.921,12 (noventa e um mil novecentos e vinte e um reais e
doze centavos).
Prazo de Vigência: 180(cento e oitenta) dias corridos a partir da data de
sua assinatura.

Foro: Municipio de Arapongas.
Data e Assinaturas.

[~'GE_~ENTEO;~~MãJ~ g
Contrata-se gerente de 10JavJ
com experiência em 'Su- ,
permercado, onde atuará'
com abertura e fechamen-
to da loja, conferência do
visual da mesma, disposi-
ção das mercadorias, orga-
nização, controlar as ativi-
dades, acompanhar e ori-
entar os serviços de acor-
do com a política estabele-
cida, bom relacionamento
Interpessoal, capacidade
de planejamento e organl.
zação, facilidade para tra-
balhar em equipe, foco em
resultados, boa expressão
verbal, Iniciativa, motiva.
ção. Trabalhar com plane-
jamento, avaliação de me.
Ihores práticas de merca-
do. OBS.: Não serão anall.
sados currrculos que não
preencham os requisitos
acima e sem pretensão sa.
larlal Interessados(as) En-
viar currrculo para o e-mail:
supermercad01 05@
gmall.com

MN D.U.•..~.S!.~,IA. O,.E V I.D.Ro.~"iS].'.".':'t .BUNDEX COmRATAtiJ
VENDEDORéom exrerlên-
cla • ambos os sexos.
Comparecer munidos de
documentos dia 13106116.
Temperbrás. Rua ArCênlo
Gomes da Silva, 65.
cambé - Jardim Ana Rosa

-o ESPAÇO~~Ç[A.~
l.MPRITA ~~;;~,.~,
Abre vaga para Instrutor (a)
de Pllates. Interessados
(as) enviar currfculo para
marcla@espacomarclamo
rita.com.br

,..._._-_. '-_ .._,.,..,
L .. PBECISA.ge._J
'Aux. de Produção (p/ área
de Comunicação Visual)
'Deslgner ;Interessados
(as) enviar e-mail pI: finan
celro@zoomarta.com.br

PRECISA.SE DEGAROTAS
c/ou slexp, p/ massag mas-
cul- Gleba Palhano. Tel(43)
9636-6130ernc 184013-4.

(3 VENQEDORASi"t1
Contrata-se para Londrina
e Região com veiculo Pró-
prio. Interessados(as) ligar
Tel (43)9636-3737TIM

,.~

MBILITADA pelo não
I atestado de cápacldade
lperlência mfnima de 3
ntado para comprovação
:ditaL
J) dias Ílteis contados da
dará vistas ao rcspeetivo
inta prejudicada,
do, 09 de Junho de 2016.
COMISSÃO DE

,RECURSO
:0]6

ase no a"rtigo 109,
saELETRARE
eferente a
lCCSSO'licitatório na
'empestivo.
109 da"Lei 8.666/93,
:!intimadas quc poderão
•ntar desta publicação.
vel no Departamento dc
o.
:do, 10 de junho de 2016.

COMISSÃO DE

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANA
AVISO DE LICITAÇÃO

EDITAL DE CONCORRíi:NCIA PÚBLICA N" 004/2016 _PMU
O MUNICíPIO DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público a quem
intcressar possa que, nos telntos da Lci 'n" 8.666/93. alterada pela lci n" 8.883/94, fará
.rcaliznr cm Sua scde, LICITAÇÃO, na modalidade de Concorrência Pública, para a
alienAçào dos imóveis constantes do anexo J do presente edital, Com base n8 Lei Municipal
n" 4.140. de 02 dcjunho de 2016.
ABERTURA DOS ENVELOPES: às 09:00 (nove 'horas) do dia 20 de julho de 2016.
LOCAL: Anfiteatro Haruyo Setegutte, localizado na Prefeitura Municipal de Umuarama
(Paço Municipal), situada na Av.Rio Branco, 3717 - Cenlro Cívico, Umuarama _ PRo
Os envelopes eontendo os documentos de habilitação e n proposta, deverão ser
protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio
Branco, 3717 . UMUARAMA-PR, at6 o (lItimo dia útil antes da data prevista para a
.hertlll"n das proposlas, no horário de expediente da Prefeitura.
O EDITAL ESTARÁ DlSPONIVEL NO SITE DO MUNIClplO DE UMUARAMA _
www.\ll11uaram8.pr.gov.br_ Licitações, ou diretamente no Setor de Licitações c Contratos
dn Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717, mediante
prcenchimento da solicitação de edital.
Demais infonnações poderão ser obtidas na Secretaria de Administração _ DivisA0 de
Licitnções c COlltratos, ou pelo telefone (044) 3621 - 4141, ramal 127 c 129, no horário
das 08:00 as 14:00 de se8unda a sexta.feira ou e-mail: licita@Umllaramn.pr.gov.br

UMUARAMA, ORde junho de 2016.

MOACIR SILVA
Prefeito Municipal

ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Adminislração

VENDEDOR EXTERNO
Empresa alimentícia líder
em seu segmento contra-
ta: VENDEDOR. Oferece:
Salário fixo + comissão +
ajocusto + sego vida + AM
+ AO Necessário carro
próprio Enviar CV para:
~~):!!!~n~_@ºi<;~g~~
.çgr.Ó

••• &$.111.1111.1 ••

-\ DOCUMENTOS EXTllAVlAOOS
Deciaroaos deYidosIr,s ter skb
extravlacbsos segtMiElS<IXunen.
tos,RGCPF,2 cartOosdaCEF. 1
carteirimada Cepsmel,em ncme
deOdeteConcei;:ão.
Comesta publicaçãoperdemsous
valorescomerdaIs.
l.o[1Cfma, 11 deJulhode2.0t6.

mailto:celro@zoomarta.com.br
mailto:licita@Umllaramn.pr.gov.br


CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ
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Afixadó no 'oúã&ó 2;;"f,17?'''
daCâm~~~~~~Cff.:" "': AVISO DE LICITAÇÃO

..;em l)ili..~ .. .1f....._ Pregão Presencial n° 12/2016
" c.v~ . Mbffí,.r . Ttl1'.. _.._--....... .~.- .po menor preço

[lIfH:''':'';....... "'á\f~1
, '",1.:.," ~'~'C ~<;:"._ ••.••...• ,,,.~,_ "';~:uerIl.Jr

BJETO: o objeto desta licitação é o registro de preços para a eventual aquisição d
,gua mineral.

ECVRSOS: Funcional Programática 01.010.01.031.0001.2.001.33.90.300712 _
Gêneros alimentícios para copa e cozinha.

~ALOR TOTAL MÁXIMO: R$ 51.336;00(C1NQUENTA E UM MIL, TREZENTOS E TR1NTA
E SEIS REAIS).

ICREDENCIAMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: às 9h15min do dia
24/06/2016.

OCAL: Rua Gov. Parigot de Souza; 145; Londrina/PR, na Sala de Reuniões.
ETIRADA DO EDITAL: diretamente no Setor de Suprimentos e Patrimônio ou no

Site: http://wwwl.cml.pr.gov.br/cmllsite/lkitacoes.xhtml.

NFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Poderão ser obtidas pelo e-mail
icitacao cml. r. oV.br ou nos telefones (43) 3374-1312 (Luiz) e (43) 3374 ..1273
José). //.~

/ E:rO/O~016 __ -"-
( li" .•••.......,_.~~---

\~,_","'RonanWielewski Botelho

Diretor Geral
.--------.-----._------.-.--------.- ..-...--- --1

http://wwwl.cml.pr.gov.br/cmllsite/lkitacoes.xhtml.


Jornal Oficial nO3014

PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2016
TIPO MENOR PREÇO

Pâg.118

ATOS LEGISLATIVOS

AVISO

Segunda-feira, 13 de junho de 2016

'10
\IV .

OBJETO: o objeto desta licitação é o registro de preços para a eventual aqul!li~âo de água mineral.
RECURSOS: Funcional Programática 01.010.01.031.0001.2.001.33.90,300112 - Gêneros alimentfcios para copa e cozinha.
VALOR TOTAL MÁXIMO: R$ 51.336,00 (cinquenta e um mil, trezentllll li trinta e seis reais).
CREDENCIAMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: às 9h15mln dOdia 24/0l3/2016.
LOCAL: Rua Gov. Parigot de Souza, 145, Londrina/PR, na Sala de AaunlMa,
RETIRADA DO EDITAL: diretamente no Setor de Suprimentos e Património ou no Sita: hltp://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/licitacoes.xhtml.
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: Poderão ser obtidas pelo e.rnalllleltaeao@cml.pr.gov.br ou nos telefones (43) 3374.1312 (L.ulz) e (43)
3374.1273 (José).
Em 10/06/2016. Ronan Wielewski Botelho. Diretor Geral

CONSELHOS

CMEL - CONSELHO MUNICIPAL DE eDUCAçÃO DE LONDRINA

SÚMULAS
SÚMULA DE PARECER
REUNIÃO ORDINÁRIA DO DIA 08 DE JUNHO DE 2016
CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

Processo: 067/2015-C.M.E.L. Parecer: 031/2016. CLN/CMEL.
Relataria: Lindamar Fátima Teixeira de Carvalho e Maria Antonia Fantl!HJllal, Intaressada: Secretaria Municipal de Educação de Londrina,
Assunto: Renovação de Autorização de Funcionamento da Educaçllo Infantil M Escola Villasboas - Educação Infantil e Ensino FundamenteI.
Voto da Ralatoria: Após análise detalhada do protocolado em lIUl~atAo a tom provado instrumentalmente pela documentaOão aêoetMa e
entendendo as Instituições de Educação Infantil como espaços privl/egladoll e eontrnua promoção do desenvolvimento e aprendizado dets crianças,
sendo respeitadas as suas necessidades e particularidades, essa ralatorla opina favoravelmente à concessão de Renovação de Autorização de
Funcionamento da Educação Infantil na Escola Villasboas. EducaçÊlolHfeHtll e Ensino Fundamental, localizado à Rua João Ribeiro, nO418, Jardim
Coliseu, por 03 (três) anos, retroativo a 01.01.2015, para atendimento a tirlatiças de 02 (dois) a 05 (cinco) anos.
Decisão da Câmara: APROVADO por unanimidade de votos. DeliberêiftC:LdoJ~letiário: APROVADO por unanimida(je de votos.

Processo: 096/2015 - C.M.E.L. Parecer: 032/2016. CLN/CMEL.
Relatoria: Daniel Ueda e Orlando Emilio de Freitas. Interessada: Secrataria Munlelpal de Educação de Londrina.
Assunto: Autorização de Funcionamento do Centro de Educação Infantil ~:tloa Klds.
Voto da Relatoria: Isto posto, ensejando o cumprimento da feglelBQêo como forma de garantia de condições adequadas "era o pleno
desenvolvimento das crianças, favorecendo o crescimento nos ãSPMtM ftaletl, cognitivo, afetivo e social, e ainda favorecer a construção da
Identidade e autonomia, através de interações significativas, esta Relataria opine favoravelmente pela Autorização de Funcionamenttl do Oentro de
Educação Infantil ÊlIca Kids, no endereço à Rua Gastão Madalra, 2M, ~alrro eoa Vista, para atendimento a crianças da 04 (quatro) a 05 (cinco)
anos, pelo prazo de 03 (três) anos, retroativo a 01.01.2015.
Decisão da Câmara: APROVADO por unanimidade de votos. DellbsreliAº,dOPIIlf'lério: APROVADO por unanimidade de votos.

Processo: 106/2015 - C.M.E.L. Parecer: 033/2016. CLN/CMEL.
Relatoria: Silvana Aparecida Bigattão Gionco, Simone Cristina dE! Farias Cavalin e Vera Lucia Pereira da Silva Moura. Interessada: Secretaria
Municipal de Educação de Londrina.
Assunto: Renovação de Autorização de Funcionamento do Centro da E:dUllll~Ao Infantil Arte do Saber.
Voto da Relataria: Considerando que o Centro de Educação Infantil Artll do Saber já encerrou suas atividades, encontrando-se feêhado, conforme
atestou a Gerência de Funcionamento Escolar da SME por melo de Verlfl!l!lQAl'l Especial para Fins de Cessação, fls. 72, esta Relattlrla !iugare que
seja expedido ato de Cessação Compulsória Definitiva do Centro ds edldeaQllo Infantil Arte do Saber, com fulcro no artigo 46 da Deliberação nO
02/2007 - CMEL.
Decisão da Câmara: APROVADO por unanimidade de votos. Dellbl!tra2Ao do ~Iittiério: APROVADO por unanimidade de votos.

Processo: 111/2015 - C.M.E.L. Parecer: 034/2016. CLN/CMEL.
Relatoria: Lindamar Fátima Teixeira de Carvalho e Maria Antonia f=antau!l8L ltiterelisada: Secretaria Municipal de Educação de Londrina.
Assunto: Renovação de Autorização de Funcionamento e Mudança de ~I'ldareço da Educação Infantil da Escola ATS - A Turma do Snoopy-
Educação Infantil e Ensino Fundamental.
Voto da Relataria: Após análise detalhada do protocolado em tlultlltâo e comprovado instrumentalmente pela documentação acostada e
entendendo as Instituições de Educação Infantil como espaços prlvileglado!lll eotitrnua promoção do desenvolvimento e aprendiZado das crianças,
sendo respeitadas as suas necessidades e particularidades, essa relatorla opina favoravelmente à concessão de Renovação de Autorização de
Funcionamento e Mudança de Endereço da Educação Infantil da ~acolê Ara - A Turma do Snoopy, com novo endereço à Avenida Juscelino
Kubitschek, n01318, Vila Ipiranga, atendimento a crianças de 01 (lJI'n) a 05 (cinco) anos de idade, pelo prazo de 03 (três) anos, retroativo a
01.01.2014.
Decisão da Câmara: APROVADO por unanimidade de votoS. tlsllbsrllr;Ao doJ'llltlátio:APROVADO por unanimidade de votoS. __

Processo: 007/2016 - C.M.E.L. Parecer: 035/2016. CLN/CMEI.,
Relatoria: Daniel Ueda, Orlando Emilio de Freitas e Simone Cristlnll de Fl!rlll8 Oa"alin. Interessada: Secretaria Municipal de Educação de Londrina.
Assunto: Autorização de Funcionamento da Educação Infantil da Colégio Utilnorle Júnior - Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio.
Voto da Relatoria: Dessa forma, esta Relataria opina favoravelmaHta pala Autorização de Funcionamento da Educação Infantil do Colégio Uninorte
Júnior - Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, situado ti Avanlda Satitos Dumont, 1565, Centro, para atendimento a crianças de 04
(quatro) a 05 (cinco) anos, pelo prazo de 03 (três) anos, retroatlvd li 01.01,2016.

mailto:e.rnalllleltaeao@cml.pr.gov.br


II I
I TRASLADO LIVRO: 217-P FOLHA(S): 089/09~
i
I PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ: A G ROSSATO I
I -DISTRIBUIDORA - ME A FAVOR DE ULISSES CRUZ t
I DE SOUZA E OUTROS, NA FORMA ABAIXO t
I DECLARADA: t
~ ------------------------1
I II S A I B A M todos quantos este público instrumento de I
1 procuração bastante virem que, aos oito dias do mês de abril do ano de dois mil e IIdezesseis (08/04/2016), nesta cidade e Comarca de Ibiporã, Estado do Paraná, neste l
IServiço Notarial, perante mim, Natália Bianca Sicuro Sardi Guerra, Tabeliã Designada, I
t compareceu como Outorgante:A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME, pessoa juridica 1
Ide direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nO22.499.940/0001-00, com sede na Rua I
t Luiz Carlos Zani, 4.095 - Letra A, Ibiporã-PR, na qualidade de EMPRESÁRIA i
jlNDIVIDUAL com registro na Junta Comercial do Estado do Paraná, sob Número de I
Ilnscriçêo no Registro de Empresas (NIRE) 41 1 0792296-1, conforme Requerimento de I
tEmpresário registrado na Junta Comercial do Paraná sob nO 20160876117, em f
108/03/2016e Certidão Simplificada emitida pela referida Junta Comercial do Paraná, em t
111/03/2016,os quais me foram apresentados e encontram-se devidamente arquivados I
1 I
lnestas Notas sob nO024 a 026, da pasta 20-AC, neste ato representado por ADRIANA 1
IGOMES ROSSATO, brasileira, casada como declara, empresária, portadora da Cédula. I
[de Identidade nO6.732.827-2/SESP/PR, inscrita no CPF/MF sob nO000.330.939-89, !
iresidente e domiciliada na Rua Paulo Magri, 526, Jardim Itamaraty, Ibiporã-PR. i
tReconheço a identidade do comparecente, pelos documentos de identificação que me t
!foram apresentados, bem como sua capacidade para este ato, do que dou fé. E então, I
lpela Outorgante me foi dito que nomeia e constitui seus bastantes procuradores: 1) ;
~ULISSES CRUZ DE SOUZA, brasileiro, solteiro, auxiliar administrativo, portador da I
ICédula de Identidade nO 47.867.323-1/SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nO t
1228.185.558-92,residente e domiciliado na Rua Xavier da Silva, 62, Casa A, Centro, I

Ipbiporã-PR; 2) CARLOS CORDEIRO GIOVANJ, brasileiro, solteiro, auxiliar I
!administrativo, portador da Cédula de Identidade nO7.217.204-3/SSP/PR, inscrito no i
PPF/MF sob nO043.970.089-22, residente e domiciliado na Rua Pedro Mariano de I
pamargo, 115, Jardim Morada do Sol, Ibiporã-PR; 3) NELSON ROSSATO, brasileiro, I
. .I~ivorciado, aposentado, portador da Cédula de Identidade nO649.067-0/SSP/PR, inscrito I
no CPF/MF sob nO043.590.039-00, residente e domiciliado na Rua da Felicidade, 08, I
~esidencial Santa Amélia, Ibiporê-PR; 4) DANIELA CRISTINA FERREIRA ROSSATO, I
brasileira, casada, empresária, portadora da Cédula de Identidade nO 1
~.670.432-9/SSP/PR, inscrita no CPF/MF sob nO 037.659.459-43, residente e I
bomiciliada na Rua Paulo Frontin, 831, Ibiporã-PR; 5L. FERNANDO AUGUSTO I
.bUPACH, brasileiro, solteiro, auxiliar de escritório, pOI1jJ~tefé9&,p!;Jla de Identidade nO 1
P.220.813-3/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob n!'~07r6~Q2il;t.5~~.06,residente e I
~omiciliado na Rua Neo Alves Martins, 581, Zon~ ~~~M~9Jl!1~-PR;6) WALTER f
~ANTANA PA SILVA, brasileiro, casado, auxiliar de ~.s itório, porjador da Cédula de I
tágina 1 Selo kwZTr.OdvIA.SSgEX-UShO,hOZZ Consulte em http://funar __~~p!/' Continuã na Página 2 I
f I



..- .
RuaPrimeiro de Maio, 1036 - Centro - Ibiporã .. PR - CEP: 86.200-000

fone/fax: (43) 3158-4445 J
-'

t I

lTRASLADO LIVRO: 217-P FOLHA(S): 089/091~
I I
'Identidade nO 3.208.488-5/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nO 506.489.779-00, I
~residente e domiciliado na Rua Weslley César Vanzo, 189, apartamento 1001, Torre ~
IAIíSiO, Edificio Brisas Residence Club Lago Igapó, Londrina-PR; 7) JOSÉ CARLOS I
'GOMES, brasileiro, casado, auxiliar de escritório, portador da Cédula de Identidade nO t
14.258.589-0/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nO 682.077.789-20, residente e i\
Idomiciliado na Rua da Felicidade, 04, Residencial Santa Amélia, Ibiporã-PR; e, 8) !
~LEONARDO HENRIQUE DE CAMPOS, brasileiro, solteiro, auxiliar de .escritório, i
lportador da Cédula de Identidade nO13.079.765-2/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob rio i
1100.820.879-54, residente e domiciliado na Rua Paulo Magri, 550, Jardim Itamarati, I
hbiporã-PR; 9) NELSON JUNIOR ROSSATO, brasileiro, casado, empresário, portador i
Ida Cédula de Identidade nO 7.117.145-0/SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob nO !
t024.007.639-76, residente e domiciliado na Rua Pauto Magri, 526, Jardim Itamaraty, 1
llbiporã-PR; 10) TIAGO AUGUSTO RANIERI, brasileiro, casado, auxiliar de escritório, 1
lportador da Cédula de Identidade nO8.058.525-0/SSP/PR, portador da Carteira Nacional ,
Ide Habilitação nO 01524816890lOETRAN/PR, inscrito no CPF/MF sob nO 1
1037.065.349-16, residente e domiciliado na Rua Clovis Ferreira, 79, Conjunto Angelo J.
IMaggi, Ibiporã-PR; aos quais confere poderes especiais, para agir em conjunto ou I
lseparadamente, independentemente da ordem de nomeação, para representar a t
loutorgante junto a Órgãos Públicos Federais, Estaduais e Municipais, bem como I
lquaisquer outros órgãos, Autarquias, Entidades não governamentais,' Entidades i
iBeneficentes; podendo ainda, representar nos processos licitatórios em geral, usando i
Idos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes poderes especiais para desistir t
Ide recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar preços, assinar propostas, t
lcontratos, atas, declarações e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar i
tcompromissos ou acordos, receber e dar quitação; praticar, finalmente, todos os demais I
fatos necessários e indispensáveis ao fiel e cabal desempenho do presente mandato, I
idesde que permitidos em lei e de conformidade com o Contrato Social da ;
jempresa, sendo vedado o substabelecimento. Os dados pessoais dos I
iProcuradores, bem como os poderes da procuração foram declarados pela J
'representante da outorgante que se responsabiliza pelos mesmos. VÁLIDO O I
PRESENTE MANDATO ATÉ UM (01 ) PE ABRIL PE 2021 <POIS MIL E VINTE l. Pela I
putorgante me foi dito, sempre por intermédio de seu representante, finalmente, que i
iClceita esta procuração em todos os seus expressos termos, tal qual se acha redigida. I
iASSIM O DISSE E DOU FÉ. A pedido, lavrei-lhe a presente procuração, que, depois de i
~ida e achada em tudo conforme, outorga e aceita, assinando o representante da t
loutorgante. Dispensadas as testemunhas instrumentárias, conforme faculta o artigo 684 t
~o Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça do Estado do Paraná. Guia de I
(ecolhimento do FUNREJUS número 24000000001443667-5, recolhida no dia i
P8/04/2016, no valor de R$21 ,59. EmolumentoS\.;6~ta~~8, (VRC 474,62), Selo I
funarpen: R$0,75, Funrejus: R$21,59. Este ato fOj~trPfã.?tRi"t~-::..SObn. 187 no Livro de I
protocolo Geral. Selo Digital n. kwZTr.DdVIAs5&'X" 'Pnltr<?le:.iIShD.hDZZ. Eu, (a.), I

Aglna 2 Selo kwZTr. OdvIA. S5IlEX-1I5hO. hOZZ Consulte em http ~ / • 00: r Continua na Página 3', I'I. I
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Selo kwZTr,DdIlIA.SSgEX-iIShD,hOZZ Consulte em http://funarpen,com.br Ultima Página I

I

I
!TRASLADO
I
I
INatália Bianca Sicuro Sardi Guerra, Tabeliã Designada, que a digitei, conferi. subscrevo,
!dou fé e assino. Ibiporã-PR, 08 de abril de 2016. (aa.) A G ROSSATO _J

IDISTRIBUIDORA - ME, ADRIANA GOMES ROSSATO, Representante da Outorgante.
fNatália Bianca Sicuro Sardi Guerra, Tabeliã Designada.Nada mais. Trasladada em
lseguida, confere em tudo com. o ~riginal,. ao qual. me rep.,~~~ .. ~é, Eu,
I , Natália Blanca Slcur Sardl Guer~Y if~li>:~Mã.,Erfu,slgnada,
tque a trasladei, conferi, subscrevo, dou fé e assin em público e rt:rso," o, 1035 5'~
I '\ fOO 'H} 3158-444 I

i \ ~ ,RÃ:ff/
f Em TestO FUNARPEN

: ELO DIGITAL N2
f kwZTr.DdvIA.SSgEX
f Ibiporã-PR, 08 d i~oSnh~.ohlD;:Z
t Consulte esse selo em
! http://funarpen . com.bri I I rra -------
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 1/2
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NI~,E DA nU.6ll. (;')r~HH'I(hel' ,!iCt:"l\A'nt~ r:.!t! ;~t,t' l1:~!~umt~:~filiaI)
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Mlnhôtérlo da Indústria do O.H'rIéreio AAdo Turi$AYi()

Secretária de Comén::11I3 ~ Se,vll;(;l<
Pep<\rtiillYlElnl'O NaelQi'lal de ~il2gilstrc do CQm6rdo
Junt.a Comerclal da Estada do Pal'1'lmFo • JUCF:P,AR

XXX
NOME': DO IH~PRES1~IO {i:amp:eto, ~em"stf~vi'~;;ii.!::}~""""""u.",,,.•.••,,,,,,,,,,,,,,,••,,,,--"""--
ADRIANA GOMES ROS5ATO

N;~:~~~~R-;;A-~~=::::~:::::::::::::::::::~::::~~:::~:J~~::-._-_-._-.~~-_-._::-:_:~-:~:~~~~IE~T;~~~~'!L
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l'emlnincJ ç()mlJntl,~oParcial.
fILJ~{)6'ifepãij................................................................ .- ---------{m-g-.-} ---------------------- - - .
APt'~CIDO_.9_~~::~~ ..!?~.~.~~~::~~~I .._.._J!~~~.::.~~~rASILVA SANTOS
~\lI~;CIOO f.M ~-Uibl:$d9.!nolS1idment\i) Il)ENrlt"JAt~E (l1(:m.:H~) r,.f~"'drCCl ~ml~~:>r I,)f
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RUA PAULO MAGRl
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JMDIM ffAMARATY 86200.000
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XXX
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deGlara, $ob as pe.lll'$S d~ Idli, R\,~o.'I eSi'tar imp~ldo d~ ElJll/!r<::llratlvl<!adg'j empresárla, qUI/! niio pos$ul outrO' registro dll3
l:'lmpmliárlo e requer à JUNTA COMERCIAI. 00 1:51'11.1:10DO PARAIIlA;
c:~õ.1'õ.7.wr il1~~~~~~i;?i'()_-- ':~~I~O c'o E,VI,N1'C>
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RUA LUIZ CARLOS ZMJI
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Iblp()r1í •••••_••_•.••••..••.•...•••••••••••••••••.••.•J.~.~ J.~.~!::;~!!:~..__ ~:!:.~:E~~~:!~:.~@180.~::.c0~~._
y)\J.OR 00 C!\PITAí.. f<~ \'WIl.OR OOCAl'il'AI... lpt>r i!l.te~s<>, '

lO,CJOn,Oo dez mll reais
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AlIvio_àa Prlnqp;r.NN: Fis-:.:) INDUSTRtA DE PfWDUTOS ALlMENTjCIOS EM GER/IL, FABRICI\çlIO DE AMIDOS E !'EçULI~S DE

.1"':~ln1 VEGETAiS E OUTROS I'ROCIUTOS Al.ItifENTICI05, COMERCIO ATACADISTA E VAR.~JI5TA Df.
"",::l. \/. CEREAIS, CESTAS BAStCAS, GENEROS ALIMENTiCIOS. FRIOS, EMBUTIDOS,

?oJ:lvldad. r,e<:UNà6rl. i~ORTIFRUTIGRANGEIR05, MATERIAL DE LIMPEZA. HIGIENE PESSOAL, EMBALAGE.NS, MATER.IAL I
l09fHi99, 4632001, 4729699, OESCARTAVEL, ARTiGOS DE ARMAHINHO, UTIUl)ADES DOMESTICAS, MTIGOS PARA CAMA.
4639701,4711302,4637199. MESA E BANHO, VESTUARIO. TEC1DOS f3M GERAL. PRODUTOS PARA LAVANDERitl. TI~JTAS E '
472.1103, 4f~34f.i01. 4633801, MATERIAiS PAM PINTUA.A EM GERAL, MATERI!\L DE EscnrroHlo, ARTIGOS DE LlllflAfU/.> .•
4724500,4649408, 478\)OOS, PAPElARIA. MATERIAL ESCOU\.R, MATERIAL DE ESPEDIENTE, W\TEFllAt. ESPOHTIVO,
4Tf2S00, 46B69U2, 4761003. EDUCATIVO, PECltlGOGICO, ARTES.C-.NATO E RECREATIVO.
4649499,4641903,4755502,
4759899,4641902,4755503
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PAM uso EXCLUSIVO D/\ jUNrA COM ERCil-.L

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ ..SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/05/2015 15:39 SOB M" 41107922961.
PROTOCOLO: 152353437 DE 21/05/2015. MIRE: 41107922961. ,
A G ROSSATO - DISTRIBUIDORAME L

Libertad Boqus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 21/05/2015

A validade deste documento, se impresso, fica sujeita à comprovação de sua autent' ade no sita
1<n.nd' c.1"I'I't"'l"-QCl'Ai='D"'; 1 't"'l't'" "."", •• 'h..- .; .,.,-F'"","'nulnn"" "" OA,""'; ""+-A ,.,'\1"1;"."" Aa ""'0.""'; ç; ,..•,..Ii"". 1)'tt1 C\?":tC\-=t.4 ':t'7
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flAM uso E:XCUJSIVO DAjUI'.rl\ COMERCIAL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 21/05/2015 15:39 SOB N" 4;107922961.
PROTOCOLO: 152353437 DE 21/05/2015. MIRE: 41107922961,
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Libertad Boqus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 21/05/2015
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Ministério da Indústria do Comércio e do Turismo
Secretaria de Comércio e Serviços
Dejjartamento Nacional de Registro do Comércio

,. q~
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REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
•. Junta Comerciai do Estado do Paraná. JUCEPAR Folhas 1{2!f:!~1~~~;i~~~:~~~~!:'~~'~~;::=:~,:~,:~~~~'~-:!?~~~!~~~~:~:~~I:~~r~I~~'~~P~i~~~~~~~

~.NOME00 EMPRES10(completo.semabreviaturas) 1"
': ADRIANA GOMES ROSSATO '
.{ NACIONALIDADE ' ESTADOCIVIL .
~, BRASILEIRA Casado .
SEXO . REGIMEDEBENS(secasado) ,':l~,,\~

.'\ Fe.mit'lino Comunhão Parcial. ."
, FILHODE(pai) ~
~:; APARECIDO GOMES DOS SANTOS MARIA LUZIA DA SILVA SANTOS ,~
;: NASCIDOEM(datadenascimento) IDENTIDADE(número) rgAoemissor CPF(número) 'I
~: 08/07{1974 67328272 00033093989 ~,:
j: EMANCIPADOPOR(fomiadeemancipaçAo. somentenocasodemenor) ~

f xxx ~
'c' DOMICILIADONA(LOGRADOURO.rua.av. etc)'!
~' RUA PAULO MAGRI .~
.;: COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO CEP .â;!O.~t~~coJ'!)'~.r;i;!l!~~l",:'iA~.:;;!:,;:iJ'I'

i\ XXX , JARDIM ITAMARATY 86200.000f~~t4i~~:;j\;iit\~~Z~ir! .'
\'r, MUNICIPIO UF \
I,r.i Ibiporã PR ""

-:: declara, sob as penas da lei, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de ".~,",
:" empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ: :~

f" :;.COOIGO00 ATO DESCRIÇAO00 ATO C DIGO00 EVENTO ~
.'i 002 ALTERAÇÃO 021.j
~iOESCRIÇo 00 EVENTO ,1
t' ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) ~.,'
~::NOMEEMPRESARIAL ~
~ A G ROSSATO. DISTRIBUIDORA ME ~
r LOGRADOURO(rua.ev.etc) ~

~: RUA LUIZ CARLOS ZANI ". ~I,'t' •:.; COMPLE~IENTO BAIRRO/DISTRITO ,j;!, ,. q!~QiP.º,!:\UNI€,~O:( Coriié'rClal).,'~r~r.o".fi"
, LETRA A PARQUE INDUSTRIAL V ~~mi!p: orã:, ..f',c,~h,",;,'.~~,:~.:L,~.t".'~;,,-.~i;',1f.,•.~~.!.~~.? \)i.,!.,",;,:.",.~.,,~~,c,' •.,.. '.. ~ ~~
, MUNICPIO CORREIOELETRNICO(E,MAlL)
,\ Ibiporã GILBERTOMULERO@BOL.COM.BR 'I
!j. VALOR00 CAPITAL.R$ VAUOR00 CAPITAL.(porextenso) ~

i; 50.000,00 cinquenta mil reais ;1"

r; CODIGODEATMOADEECONMICA DescriçãodoObjeto ~
',.,1. (CNAEFiscal) ~",INDUSTRIA DE PRODUTOS ALlMENTICIOS EM GERAL, FABRICAÇÃO DE AMIDOS E FECULAS DE d
~ ~V~d:;~~~cipal VEGETAIS E OUTROS PRODUTOS ALlME,NTICIOS, COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE ~,'

CEREAIS, CESTAS BASICAS. GENEROS ALlMENTICIOS, FRIOS, EMBUTIDOS.
~ AtividadeSecundAria HORTIFRUTIGRANGEIROS, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL, EMBALAGENS, MATERIAL }j
'~ 1099699,4632001,4633801, DESCARTAVEL, ARTIGOS DE ARMARINHO, UTILIDADES DOMESTICAS, ARTIGOS PARA CAMA, 1
. 4634601,4637199,4639701, MESA E BANHO, VESTUARIO, TECIDOS EM GERAL, PRODUTOS PARA LAVANDERIA, TINTAS E J

!1 4641901,4641902,4641903, MATERIAIS PARA PINTURA EM GERAL, MATERIAL DE ESCRITOR 10. ARTIGOS DE LIVRARIA, ;l1

~

; 4647801,4649408,4679601, PAPELARIA, MATERIAL ESCOLAR, MATERIAL DE ESPEDIENTE, MATERIAL ESPORTIVO, ~
..~ 4711302,4724500,4741500. EDUCATIVO, PEDAGOGICO, ARTESANATO E RECREATIVO. ~

(" l" 4755502,4759899,4642701, 'I'
";, 0~:A4:E81~1~;04:~~~~~~E~86902 NUMERODEINSCRIÇONOCNPj NTA','Of!\ERCIAt',r'!'."i':;"i'~,
~ 01/06/20i5 22499940000100;;Tli-:'-"~~~~ r

~~.'-.. ~

li 08/07/2015 I. Q..Y\CL ~ '
'fPARi~.usôt"ÊXcÍ1usivo~D'Aô\j'i'uiiiA~OMERCíÁC~.1 ~- ~. " '~:i~~~ .' <;.; ." .," ~.tt~~H.pj~~~~~l¥~"';r~~~l ..~;t~~-"'::~~,:i~~:'~):l?:.t.J,.:,Mti.~í"::W:',~~~..":~~~f,'~~~~~:.;.~
'i'~""""'\~~ , ••~.•••••• - .••• -- ..••.(,- •. _, H'_~.~'".C" ~_.- ,,- .••... ,~~". ~, • ~ ~~t~~~.,'~c. '.ó.~"' .~t -,. ,- '-'~,:r-ri1T~f~~~~,F.~.;;:t~P!;tt~~: ..<,~~.~':l;; ~'.,.,: '::.f,t.~H:",:,:.q",~ .••..;tr.~"1':;,, ••• "".,...J~...:~"(':~c-~v. ~

~. DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE.SE A ENTICAÇÃO:~

j _,_'1_ 11~11111111111~111~lm~lmllmt~~~~~~~!~I!I!~~~j!
J,*,!,. '_, '\'"'""~"'''''''''''''-'''''''','' .""",-,,,."",~"." ,n""",",,,,,,,,,," "",'"'~. '_.~',",,'.""""":>G'''."j~I"'~"""'J,..,.-,".-"•••",,.",""';H~-"0,."",,',"""", "''''''.''''-" u"'-""*""""hj,~~""""-"'l"",."""""" "';-,_".,..c~;;,'-'" ""' ~", ' ,,;.....•... ,/r~~,.n;....:;~!li~~_~~~~~Jiimt~lIrn~~i'4:a.i:n~~.~ml,ttíWO'lt\i"Il.J.;;jd.l...~du;ru~~~~ij.tT"@;~;.;;;u.,~~~""l.-.l:Wi>~~~ ~~~.tu:~ti:.1.!;,..:ot1~';V~4-1:1.~.1"t.~~~-

PARAUSOEXCLUSIVODA JUNTACOMERCIAL • Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil Paraná

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/07/2015 15:59 SOB N"
20154301388.
PROTOCOLO: 154301388 DE 14/07/2015.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA

Libertad Boqus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 14/07/2015

.~.
.'

A validade deste documento, se impresso, fica sujeita à comprovação de su~ auten icidade no site
___ .e.","","'6CJII"-=:JII"'''' 1 """.•• ""1'\"11" 'h,.. ;1"\":I'\9'"mD1"\A,.... ,.... c.a,...,,;1"\"6 ,..141"'1;"", A.e. "IIPO .•• '" "-=:"'''=0'''';;'''' 'DD1 C;4"ln1 "lAA





"

00033093989
CPF(ró'noro}

PR1160000086636

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 1/2

IIII~IIIIIIIII~ ~11l11l!1~IIIIIIIIIIIIIIIIII~ 1I111111111~~1111111111I1II

Casado
ESTADOCIVIL

REGIMEOESENS(NeIUdo}

Comunhão Pardal.

PARQUE INDUSTRIAL V
8AlRROoOISTRIT0

VAlOR 00 CAPITAl.• (porexl"""')

cinquenla mil reais
Oooer;çllo~ Objeto

INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL, FABRICAÇÃO DE AMIDOS E FECULAS DE
VEGETAIS E OUTROS PRODUTOS ALIMENTICIOS, COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE
CEREAIS, CESTAS BASICAS, GENEROS ALlMENTICIOS, FRIOS, EMBUTIDOS,
HORTIFRUTlGRANGE!ROS, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL, EMBALAGENS, MATERIAL
DESCARTAVEL, ARTIGOS DE Aó'lMARINHO, UTILIDADES DOMESTICAS, ARTIGOS PARA CAMA, MESA
E BANHO, VESTUARIO, TECIDOS EM GERAL. PRODUTOS PARA LAVANDERIA, TINTAS E MATERIAIS
PARA PINTURA EM GERAL, MATERIAL DE ESCRITORIO,

_/--1_-

fi'Secretaria da Micro e Pequena Empresa

. Secrelarla da Raclonallmçlo e Simplificação

. Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comerciai do Estado do Paran6 • JUCEPAR

~~I'" .... .'l~lt'Ml.""~of<'l{~lJS:~Ii':,",i;I\!;'~~•.l!!l;l~~(~'B'i;<'1!,~#l!lllI'
NUMEROoe lDeHTlFICAÇ DO REGISTRODE EMPResA. NIRe DA SEDE NIREDAFlUM. (",ocrcIYlr san", .0110 rofer_. fillll)

41107922961 XXX
i~ NOME00 EMPR 10(complofo,10m••••••• _,

~í AORIANAGOMES ROSSATOm NACIONAUDADE

I
~s~~ASILEIRA

; Feminino
. FIU10DE{poIl

:', APARECIDO GOMES DOS SANTOS
~: NASCIDOEM(_ doIlIIOClm•••••o) IDENTIDADE(núm•••o)

!!; 08107/1974 67328272
~ EI~ANC"ADO POR(lormld!emardpo;llo •• 000 ••••• rocasodo menor)

~ OOMICIUAOONA(LOGRAOOURO• n••••fIN,ele)

i~RUA PAULO MAGRI
lt1 COMPlEMENTO 8AIRROOI~'TRITO CEP

(~ JARDIM ITAMARATV 86200.000 ••
~ MUNlClPIO "

~~ ~
I declara, sob as penas da lei, nio estar,lmpedldo de exercer atividade empresária, que nDo pOllul outro registro de empres6rlo e requer à JUNTA ..
~ COMERCIAL DO ESTADO 00 PARANA: .,

$~' C 100ooATO OESCRIÇAODO ATO C OlGOOOEVENlO

f4l. 002 ALTERAÇÃO 021
(.) DESCRIÇAO00 eveNTO

i~ ALTERAÇÃO/ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
~~, NOMEEMPRESARIo'i.

~. A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA. ME
'-?i LOGRADOURO(nafIN, OIC)

~ RUA LUIZ CARLOS ZANI
~ COMPLeMENTO

'.~ LETRAA
>!: MUNIC PIOt.,;-
{l) Ib~orã
~ VAlOR DOCAPITAl.• RS

V 50.000,00
Ek C IGODEATlVIOAOEEcal ICA
~ (CNAE Fiscal)
.~; AIM_ Prír<ipal

!;¥. 1065101
,ú'"1:1 Allvldodo5IC\rdlr I.

~ 1099699,4761001,4632001,

~

4633801,4634601,4637199,
',; 4639701,4641901,4641902,
. 4641903, 4642701, 484"1801,
~ 4647802,4649408,4649499,
\i 4679601,4686902,4711302
~ DATADE INICIODASATIVIDADES

~ 0110612015
,~'
"j ASSINATURADA lAMA PELOEMPRE

IM . . -
~ DATA NATURA ATURA 00 I:MPRE- 10

~ .~~~~;'T"".!'6l1!ilN- ,,,,...::.-- . ~, - . '". '~~~"""""')'fiil,'_~)PAR .~~SP~~,,~~_. __ 'íI~.",~~C"_..t.:4'i,,, :»~hlkl:~ '.l-!~:m<;~~t.t~~~~_~
," DEFERIDO. PUBLlQUE.SE E ARQUIVE-SE AUTt'~
i-(;

~;
~;;
~.

~c\

Libertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 08/03/2016
www.empresafaci1.pr.gov.br

impresso fica sujeito à comprovação de 'sua autencidade
Informando seus respectivos c6digos de verificação

PARA USO EXCLUSIVODAJUNTA COMERCIAL

....•..•.--
JUNTA COMERCIAL

DO PARANJ'

A validade deste documento, se

• Este documento toi gerado no portal Empresa Fácil Pamnà

JUNTA COMERCIALDO ESTADO DO PARANÁ - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/03/2016 08:56 SOB N° 2016087~117.
PROTOCOLO: 160876117 DE 03/03/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇAO:
PR160876117. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME

nos respectivos portais~

http://www.empresafaci1.pr.gov.br


.,

'...7•...
JUNT4 COMERCIAL
, DO PARANA:

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/03/2016 08:56 SOB N° 20160876117.
PROTOCOLO: 160876117 DE 03/03/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
PR160876117. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME

A validade deste documento, se

Libertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 08/03/2016
www.empresafacil.pr.gov.br

impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade
Informando seus respectivos c6digos de verificação

nos respectivos portais. ~ •

http://www.empresafacil.pr.gov.br


.
" "

secretaria da Micro e Pequena Empresa

5ecratarla da Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

Junta Comercial do Estado do Paraná. JUCEPAR
REQUERIMENTO DE EMPRESA RIO

Folhas 212-.
NIRE DA FUAl.(pr.....,hcr 'an""" •• lI1Ortf•••••••••• lltf)

XXX
N0I.1E 00 EMPRE 10 (CQT1~0I0, _lIbovllllu'as)

ADRIANA GOMES ROSSATO
NACIONAlIDADE

BRASILEIRA
SEXO

Femhlino
Rl'OIME OE SENSl.tc_)

Coml.nhão Parcial.

ESTADO CIVIL

Casado

NUMERO

C IGO 00 EVENTO

021

CPF!"",.,O)

00033093989

CEP

86200-000
ElAlARo,UISTRITO

JARDIM ITAMARATY
UF

PR
declara, sob as penas da lei, não estar Impedido de exercer atividade smpresárla, que não possui outro registro de empresário e requer à JUNTA
COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA: \'

EMANCIPADO POR {formada arntn:lpaçAo. JOmenM ro cuo de Mtnor)

DOMICILIADO NA (LOGRAOOURO. '"" IV, tlc)

RUA PAULO MAGRI
COMPlEMENTO

I,'FILHO DE (pai)

, APARECIDO GOMES DOS SANTOS
~. N,l,SCIDOEM ldaladeJUlcimono) IDENTIDADE ("",.,0)

08107/1974 67328272

G ILBERTOMULERO@BOL.COM.BR

PARQUE INDUSTRIAL V
BAlRRO'OISTRITO

VAlOR DO CAPITAl.. (por ""Ionso)

clnquenta mil reais
OncriçloClO~ItO

ARTIGOS DE LIVRARIA, PAPELARIA, MATERIAL ESCOLAR, MATERIAL DE ESPEDIENTE, MATERIAL
ESPORTIVO. EDUCATIVO, PEDAGOGICO. ARTESANATO E RECREATIVO.

~~ l,1UNJCIPK)
'","

Ibiporã
. VALOR OOCAPlTAL.RS

50.000,00
C IGODEATlVlDAOEECON MICA

(CNAE F,scal)

ALTERAÇÃO/ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
NCUE EMPRESARIAl.

A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA. ME
LOGRADOURO (rua,ov.lO;)

~' RUA LUIZ CARLOS ZANI
, CCUPUEMENTO

i. LETRAA

" 1065101.
4721103,4724500,4729699,
4741500,4755501,4755502,

;: 4755503,4759899,4761003,
1:.;..\. 4763601,4763602,4772500,

4781400,4789001,4789005,
; 4789099
~ DATA DE INtcK> DAS ATIVIDADES

ASS'~A URA O

, 29/0212016 . ~-! .
tl!li\o\:\lS9I1ll;~!lril~;,';JQ!dI\ÇOMf,!lÇIAl;'y.

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

I
t.'

~",.
;,
"~'i"');:"",,'~:, ,~- .~'.;.;;~<:",,:,. I '. o"_+'L'- ~(_."--' -~ '~.•....

11111111111111111111111111111111111111111mllll~ 111I ~II11I111 mlll'lll~ 111/
PR1160000086636

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este docunlento loi gerado no portal Empresa Fácil Par3n~

..-v....
JUNT" COMERC ••••L

00 PARANA:

A validade deste documento, se

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/03/2016 08:56 SOB N° 20160876117.
PROTOCOLO: 160876117 DE 03/03/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
PR160876117. NlRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME

Libertad Boqus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 08/03/2016
www.empresafaci1.pr.gov.br

impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade
Informando seus respectivos c6digos de verificaçAo

os portais. ~ •

http://www.empresafaci1.pr.gov.br


.,. ...~.

de março de 2016.
da Vefda~e

- e.crevant.

Reconhe9~p~';-Ã;;TntI~;-;ft;;-;"AÔRiÃNÃGOMES
ROSSATO, '00:15" F09l\JFE32.S2034:l-92', Dou fé,
Selo nO tbElIc. 91WOC.lAlIoli- cpMLp. oyGS, coo,"he em
\\N'lp ~n.rp!l'1.c,~or

Iblporf. Para"
Em resr
earyelly M

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/03/2016 08:56 SOB N° 20160876117.
PROTOCOLO: 160876117 DE 03/03/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
PR160876117. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME

Libertad Boqus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 08/03/2016
www.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso. fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos re
Informando seus respectivos códigos de verificação

http://www.empresafacil.pr.gov.br
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GOVERNO DO PARANÁ
SECRETARIA DE ESTADO DA INDÚSTRIA, DO COMÉRCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL. SIARCO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páaina: 001/ 001
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comerciai e são vigentes
na data da sua expedição. -

Nome Empresarial " .- . ' -- -,, . -- - - -
AGROSSATO . DISTRIBÚIDORA. ME - , • - - - -

\ . . _-. ,.....• - - -',. _. -- ',.

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO' - .- '. . . ~
Número de Identificação do Registro ,de CNPJ Data de Arquivamento Data de Início~..:Empresas. NIRE (Sede) .. " do Ato de inscrição de Atividade
41 10792296-1 22.499.940/0001-00 21/05/2015 01/06/2015

Endereço Completo (Logradouro, NRe Complemento, .Bairro/Dlstrito, Município, UF, CEP)

RUA LUIZ CARLOS ZANI, 4.095 - LETRA A, PARQUE INDUSTRIAL V, IBIPORÃ, PR, 86.200-000 •
Objeto

INDUSTRIA DE PRODUTOS ALlMENTICIOS EM GERAL, FABRICAÇÃO DE AMIDOS E FECULAS DE VEGETAIS E OUTROS
PRODUTOS ALlMENTICIOS, COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE CEREAIS, CESTAS BASICAS, GENEROS
ALlMENTICIOS, FRIOS, EMBUTIDOS, HORTIFRUTIGRANGEIROS, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL,
EMBALAGENS, MATERIAL DESCARTAVEL, ARTIGOS DE ARMARINHO, UTILIDADES DOMESTICAS, ARTIGOS PARA
CAMA, MESA E BANHO, VESTUARIO, TECIDOS EM GERAL, PRODUTOS PARA LAVANDERIA, TINTAS E MATERIAIS PARA
PINTURA EM GERAL, MATERIAL DE ESCRITOR 10, ARTIGOS DE LIVRARIA, PAPELARIA, MATERIAL ESCOLAR, MATERIAL
DE ESPEDIENTE, MATERIAL ESPORTIVO, EDUCATIVO, PEDAGOGICO, ARTESANATO E RECREATIVO.
Capital: R$ 50.000,00 Microempresa ou

, Empresa de Pequeno Porte
(CINQUENTA MIL REAIS) . (Lei nR123/2006)

Microempresa

Último Arquivamento Situação da Empresa
Data: 08/03/2016 Número: 20160876117 REGISTRO ATIVO,
Ato: ALTERAÇÃO

.
Status

Evento (5): AlTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

Nome do Empresário
, .

ADRIANA GOMES ROSSATO ,
, ,

CPF: 000.330.939-89Identidade: 6.732.827.2,SESP/PR..- . I

Estado Civil: Casado Regime de Bens~
,
Comunhão Parcial

CURITIBA. PR,07 de junho de 201{
161360902-0 . .

~
L1BERTAD BOGUS
SECRETARIA GERAL

Para verificar a autenticidade acesse www.juntacomercial.pr.gov.br
e informe o número 163609020 na Consulta de Autenticidade

Consulta disponível por 30 dias

=~-=~=-"T, ,..Documento A~sinad Igitalmente 07/06/2016ao-. Junta Comerciai do Paranã
• -. Pr•• Id~nd. d. R.públk:o CNP J:77. 968.170/000 1-99

C,saeMI
~ Medida ProvIsória N'lI2.200-2. • ••

d.24 d'.g05,od.200' Você deve Instalar o certificado da JUCEPAR...... !"- (
. www.juntacomercial.pr.gov.br/certificado ""-J 'V

http://www.juntacomercial.pr.gov.br
http://www.juntacomercial.pr.gov.br/certificado


,.' A G ROSSATO- DISTRIBUIDORA- ME
CNPJ:22.499.940/0001-00 I.E.:9069519242

RUA: LUIZCARLOSZANI, 4095 - A
PQ INDL V CEP:86.200-0000 IBIPORÃ- PR

ANEXO 111

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2016

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
DO EDITAL E DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA ME, inscrita
no CNPJ nO22.499.940/0001-00, com sede à Rua Luiz Carlos Zanni, 4095 -
A, Pq Indl V, CEP: 86.200-000, Ibiporã-PR, neste ato representada pelo
diretor ou sócio, Adriana Gomes Rossato, brasileira, natural de Ibiporã-PR,
casada, portadora do CPF 000.330.939-89 e RG 6.732.827-2/SESP-PR,
domiciliada na cidade de Ibiporã-PR, na Rua Paulo Magri, 526, Jardim
Itamaraty, CEP 86.200-000, para fins de participação no Pregão Presencial
nO012/2016, realizado pela Câmara Municipal de Londrina, DECLARA, sob
as penas da Lei, que:

1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação. e
concorda com as disposições do Edital do Pregão Presencial nO.012/2016
e seus Anexos.

2. É MICROEMPRESA, nos termos da legislação vigente,
não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no 94° do art. 3° da
Lei Complementar nO123/2006.

Ibiporã, 23 de junho de 2016

DISTRIBUIDORA - ME
0001-00 I.E.: 9069519242



-------~-------------_._- ..- .-.-..•...__ ..-....

Ministério dÇlDesenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
Secretaria de Comércio e Serviços
Departamento Nacional de Registro do Comércio
Junta Comerciai do Estado do Paraná - JUCEPAR

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Paraná - JUCEPAR

..

o Empresário A G ROSSATO. DISTRIBUIDORA, estabelecido(a) na RUA LUIZ CARLOS ZANI,
3315 LETRA A, PARQUE INDUSTRIAL V, Ibiporã - Paraná, CEP: 86200-000, requer a Vossa
Senhoria o arquivamento do presente instrumento e declara, sob as penas da Lei, que se
enquadra na condição de MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n2 123, de
14/12/2006 .

Código do ato: 315
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA

Ibiporã • PR, 19/05/2015

A&.Q,YIQ. r ~cJov ADRIANA G~ ES ROSSATO
Empresário

Para uso exclusivo da Junta Comercial:
DEFERIDO EM __ /__ /_~_ Etiqueta de registro

• Esl& documento foi gerado no portal Empresa Fácil Paraná

"'Reco"r'h'eço"-põi'" 'Seo~lfià:';~.~: '1Irmà""de":'~
GOMES ROSSATO. '0025' FD9TUFD9H.623453.11*.
Dou fé. Selo. j30i6.gziBj.gb7oW.crJLp.pyrS.
\lJ.,ttp l'l.memelll.um ;)!

Ibiporã-Paraná, 21 de maio de 2015.
Fm -0::'('" d,o,V~rtl .."Ll~

/~~IJ . lum pont~atSUla - Escrevente

/.1// ~~
JUNTA é~R~~R1JlEJRoQ!t~ DO Á - SEDE

.1, ~.... .... .
CERTIFICO ~~~tR~1~,2a29S/2015 1 39 SOB N°2015235348à..' I, '1'1)!
PROTOCOLO: ~~~5348~.DE 21h05/2015. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO "'-'::~Fft~~B DORAME

-Li ertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 21/05/2015

...•.~--JUNTA COMERCIAL
,00 PARANA'

A validade deste documeneo se 1mpresso, fica sujeita à comprovação de sua autenticidade no sit
www.empresafacil.pr.~ov.brinformando o seguinte código de verificação: PR152353488
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A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME
Rua Luiz Carlos Zani, 4095 - A
Pq Indl
Ibiporã - Pr
CEP 86200-000
CNPJ: 22.499.940/0001-00
I.E.: 90695192-42
Fone: 43-3258-1806
e-mail: carlos-rossato@uol.com.br

BANCO DO BRASIL
AGENCIA 2110-5
C/C 53.000-X

À
CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 024/2016
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2016
PROTOCOLO: até às 09h15min, do dia 24/06/2016
ABERTURA: 09h15min, do dia 24/06/2016

OBJETO: aquisição de água mineral, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina

27600 Frascos D'Fonte 1,84

Item

1

Descri ão
Água mineral: potável, sem gás, com PH a 25 °C entre 6,0 e 9,5. Embalagem: acondicionada em garrafa
plástica transparente, lacrada, com indicação de lote, origem, características físico-químicas, data de
fabricação, prazo de validade e peso. Peso líquido: 1500 ml. Validade mínima: 4 meses a contar da data
da entreqa.

Quant UM Marca R$ Unit R$ Total

50.784,00

50.784,00

* Valor Total da Proposta - R$ 50.784,00 (Cincoenta mil, setecentos e oitenta e quatro Reais)

* Nos preços cotado, estão inclusos todas as despesas com frete, impostos, seguros e todos os demais encargos necessários ao fornecimento.
* Prazo de entrega: conforme especificações do Edital
* Prazo de pagamento: conforme especificações do Edital
* Validade da proposta: 60 dias
* Vigência do contrato: conforme especificações do Edital
* Garantia: todos os produtos estão em conformidade com Edital e serão substituídos, sem õnus para a entidade caso não estejam de acordo com o Edital

mailto:carlos-rossato@uol.com.br


* Declaramos que em nossa proposta e seus possíveis lances verbais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, impostos, lucro empresarial, tributos
incidentes, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus anexos, garantindo-se durante toda a vigência da ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental.

* Concordamos com todas as especificações do Edital.

Ibiporã-Pr., dia 24 de junho de 2016
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t,' DOMICIUAOO NA (LOGRADOURO - rua, av, etc)

; RUA PAULO MAGRI
j COMPLEMENTO BAiRRO/DISTRITO
I'
~, XXX JARDIM ITAMARATY

f" MUNICIPIO

,:' Ibiporã PR

~i declara, sob as penas da lei, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de

j
; empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ:
" COOIGO DO ATO DESCRIÇAO DO ATO C DIGO DO EVENTO

, 002 ALTERAÇÃO 021
~ DESCRIÇ o DO EVENTO

ti ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
*~}~, NOME EMPRESARIAL

il' A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA ME
tú LOGRADOURO (rua,ev, etc)

~' RUA LUIZ CARLOS ZANI
~; COMPLEMENTO

I~:M~~~:~A
":,': VALOR DO CAPITAL. R$

; 50.000,00
~SCODIGO DE ATIVIDADE ECON MICA
'1'\ (CNAE Fiscal)
,,'i; Atividade Principal

[, 1065101

~
y Atividade Secundária

•. 1099699,4632001,4633801,
j' 4634601,4637199,4639701,
~;, 4641901,4641902,4641903,
¥i 4647801,4649408,4679601,
~, 4711302,4724500,4741500,
~: 4755502,4759899,4642701,
~ 4647802,4649499,4686902
~~, DATA DE INICIO DAS ATMDADES

I'r, 01/06/2015
1::.
~i ASS ATUR.A O IRMA PELO EMPRES

~ TA ASSINATURAl' 08/07/2015 • Q.Y\CL

tPP:R)(I,US9r~:F~:I~bPo~~:~b~~:1~ ARQUIVE-SE

~; ---- 1111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111111I11111111111111111111

~ --/--/----- PRllSOOOOl10901
~Z.iI!í~~~I'lI'lIlI!W~.'ta;OO'l'Illilf&~"~j7i_iIiil"ltiliiílmf~~~~~4',~\ZIli't>rJ1OOill',',",,!'",.liH~>:!íl:, ,,\p;;:,,;""'~::

A validade deste documento, se impresso, fica sujeita à comprovação de sua autenticidade no site
___ om""""ICICI::I-F.,..i 1 1""l'l" """"U •.•?'" .; "Ç"•..."UIll"~1"'\ ,... eCo,""'; " .•..0 ,.At4;"'1"'l nA .•.,.0,...; i='; ,..::.,.iii"". tlo1 ~4-:tn1 ~AR

* Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil Paranág~
Libertad Boqus

SECRETÁRIA GERAL
CURITIBA, 14/07/2015

CERTIFICO O REGISTRO EM 14/07/2015 15:59 SOB NQ
20154301388.
PROTOCOLO: 154301388 DE 14/07/2015. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA

PARAUSOEXCLUSIVODA JUNTACOMERCIAL



'1

\

00033093989
CPF (número)

86200.000
CEP

ESTADO CN/L

Casado
REGIME DE BENS(se casadol

Comunhão Parcial.

JARDIM ITAMARATY
BAIRRO/DISTRITO

r1{~

•

Ministério da Indústria do Comércio e do Turismo .•.A I

.
.. " . Secretaria de Comércio e Serviços REQUERIMENTO DE EMPRESA" RIO \I'" •

Departamento Nacional de Registro do Comércio
Junta Comerciai do Estado do Paraná. JUCEPAR Folhas2/2

l~~JÉ;;~:;~~;~-:~~~~:f\~~~~:-~\l!I-5A-~~'~-I-I\E-' -D~~:~imr"'~~~~~~~~=:~~:~fi:~~~~~\:l~~;;n,.\ ,v:t,fê;.,'7;;;'?:r.?-,.~.,!"..'.

ti 41107922961 XXX
t,~NOME DO EMPRES 10 (completo, sem abreviaturaS)f, ADRIANA GOMES ROSSATO
, NACIONALIDADE

, BRASILEIRA
S' SEXO

~ Feminino

l~!\:FILHO DE (pai)

/: APARECIDO GOMES DOS SANTOS
Ci. NASCIDO EM (data de nascimento) IDENTIDADE (número)

l~l08/07/1974 67328272
I:. EMANCIPADO POR (forma de emanclpaçao ' somente no caso de menor)

;. XXX
" OOMICILIADO NA (LOGRADOURO, rua. avo etc)

1 RUA PAULO MAGRI
,;,; COMPLEMENTO

" XXX
;, , MUNICIPIO

h Ibiporã PR

t- declara, sob as penas da lei, não estar Impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro del~\ empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA:
COOIGO 00 ATO DESCRIÇ 00 ATO C DIGO 00 EVENTO

( 002 ALTERAÇÃO 021
r,. DESCRIÇAO DO EVENTO

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

VALOR 00 CAPITAL. (por extenso)

cinquenta mil reais
D.scriç~o do Objeto

('.i NOME EMPRESARIAL

~. A G ROSSATO • DISTRIBUIDORA ME
\~ LOGRADOURO (rua,ev. etc)fi RUA LUIZ CARLOS ZANI

COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO
t.r., LETRA A PARQUE INDUSTRIAL V
;.-, MUNIC PIO

fi. Ibiporã
~. VALOR DO CAPITAL. RS

r 50.000,00

~

'.~CODIGO DE ATIVIDADE ECONOMICA
., (CNAE Fiscal)
,i Atividade PrincipalI:~ 1065101
~:~ Atividade Secundbritt

PRllSOOOOl10901
11111111111\11111111111\1111111111111111111111111111111111111111\1111111111111111 \111

NUMERO DE INSCRIÇ NO CNPj

22499940000100

_/_/_-

, 4721103,4729699.4755501,
f 4755503,4761001,4761003.
i..•.•...4763601,4763602.4772500.
~ 4781400,4789001,4789005,
I 4789099
t~DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

t. 01/06/2015

~'.; ASS ATURA DA FI

~:\ r=
P A ASSINATURA ASSI ATURA 00 EMPRES

1
.....'.:.~...08/0:'.2 ...0.,:..'.~..'.' ''' ..'.".......•... '....... .'."'" I.. -.;';PAAAUSO'~ ••L .SI"O.,DÃJUtlTJI<,~.Ol!'1l!RC;IA ., .

i~' DEFERIDO. PUBLlQUE.SE E ARQUIVE.SE
1\

~~j~ -----------------

~!\

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL * Este documento foi gerado no portal Empresa Fácil Paraná

CERTIFICO o REGISTRO EM 14/07/2015 15:59 SOB N2
20154301388.
PROTOCOLO: 154301388 DE 14/07/2015, NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA

Libertad Boqus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 14/07/2015

A validade deste documeneo, se 1mpresso, fica sujeita à comprovação de sua autenticidade no site
~ Qftn"\rocai='.,..; 1 1"'\'" ,...,...U 'h .•.. .; n-F""''l''mann" n alelol'''''; "'''o ,...A.A;"I"\ no. UA"'; -F'; ,.a,.';". 1)'1)1 Ci.4 ~n, "lRs:!:



,
'~

Folhas 1/2

021

COOIGO 00 EVeNTO

00033093989
CPF(/Únoro)

nos respectivos portais.

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

PR1160000086636

• Esle documento loi gerado no portal Empresa Fácil Paml

/11111111111111~IIIIII~ ~I~ IIIIIII~ II"IIII~ 11111""111 11111~1111111111

86200-000
CEP

Casado
ESTAOOClVIl

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/03/2016 08,56 SOB N° 2016087~117_
PROTOCOLO: 160876117 DE 03/03/2016. CODIGO DE VERIFICAÇAO:
PR160876117. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME

REGIME DE BENS( ••• ulál}

ComunMo Parcial.

Libertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 08/03/2016
www.empresafaci1.pr.gov.br

impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade
Informando seus respectivos c6digos de verificação

JARDIM ITAMARATY

PARQUE INDUSTRIAL V

BAIRROOISTRITO

BAlRRO,OISTRITO

VI\lOR 00 CAPITAl. • (por ""I"",,,)

cinquenla mil reais
Oe::criçao do ObjBlo

INDUSTRIA DE PRODUTOS ALIMENTICIOS EM GERAL, FABRICAÇÃO DE AMIDOS E FECULAS DE
VEGETAIS EOUTROS PRODUTOS ALIMENTlCIOS, COMERCIO ATACADISTA E VAAEJ:STA DE
CEREAIS, CESTAS BASICAS, GENEROS ALlMENTICIOS, FRIOS, EMBUTIDOS,
HORTIFRUTIGRANGEIROS, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL. EMBALAGENS. MATERIAL
DESCARTAVEL. ARTIGOS DE AflMARINHO, UTILIDADES DOMESTICAS. ARTIGOS PARA CAMA, MESA
E BANHO, VESTUARIO. TECIDOS EM GERAL, PRODUTOS PARA LAVANDERIA, TINTAS E MATERIAIS
PARA PINTURA EM GERAL, MATERIAL DE ESCRITORIO.

•••. 'Y. I
JUNT" COMERCIAL

OOPARANA:

_/-.J __

A validade deste documento, se

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

e-.Secretaria da Micro e Pequana Empresa

Secretaria da RaclonallmçAo fi Simplificação

Departamento de Registro Empraaarlal11 Inlegração

Junta Comerciai do Estado do ParanA • JUCEPAR

,~~~~'Si~~~'mt~.tr~:tf~t~tt,~":A/~:.':{;fl~~~'fíf,.;t~"\~
_ NUMERO DE IOENTIFICAÇ 00 REGISTRO DE EMPRESA. NIRE DA SEDE NIRE DA FIUIIl (~ocnr:!rlr saliente ''''0 ".erOtU I fillol)

~l 41107922961 XXX
~~ NOME 00 EMPR 10 (compl •••. Bom ""' ••.•_ ••• ,

.~ AORIANAGOMES ROSSATO
I,~NACIONI\UOAOE
~,ti
II BRASILEIRA
i;1< SEXO

~ Feminino
~ FllJjODE{pai'

~4 APARECIDO GOMES DOS SANTOS
::: NASCIDO EM (_ <bnasclmsrlO) IDENTIDADE (/Únoro)

~!;. 08107/1974 67328272
1t: Ef.4ANCIPADO POR (Iormade emard~l!o. lamente rocasa ti:? m8fXV)

,~iOOw1lCtUAOO NA (LOGRADOURO. 'Ull, ~,etc)

li RUA PAULO MAGRI
.,:';

411 COMPLEMENTO

t~IMU~ICI~

t4 Iblpora~,
¥; declara, sob as penas da lei, nllo estar Impedido de exercer atividade empresária. que nlio possui outro registro de empresário e requer à JUNTA
~ COMERCIAL DO ESTADO 00 PARANÁ: 4:
~. C DIGOOOATO DESCAlÇA0 00 ATO

~- 002 ALTERAÇÃO
~ DESCRIÇAO 00 EVENTO

~~ ALTERAÇÃO/ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
~ NOME EMPRESAAII\l

j~ AG ROSSATO. DISTRIBUIDORA. ME
tl\ l.OORAOOURO ("""0\1_ •• e)

~ RUA LUIZ CARLOS ZANI
~ COMPlEMENTO:t LETRAA
~; MUNICPIO

~ Ib~orã
~ VIIlOR DOCAPlTIIl. RS

~; 50.000,00
~~ C IGO DE ATIVIDADE ECOlI MICA
.': (CNAE Flseol)
1)', Atividlw»Prlo..'ipal

http://www.empresafaci1.pr.gov.br


~---

JUNTII COMERCIAL
00 PARANA:'

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE
CERTIFICO O REGISTRO EM 08/03/2016 08:56 SOB N° 20160876117.
PROTOCOLO: 160876117 DE 03/03/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
PR160876117. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME

A validade deste documento, se

Libertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 08/03/2016
www.empresafaci1.pr.qov.br

impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade
Informando seus respectivos códigos de verificação

nos respectivos portais.

http://www.empresafaci1.pr.qov.br


fi secretaria da Micro e Pequena Empresa

secretaria da Racionalização e Simpllllcação

. . . Departamento de Registro Empresarial e Integmção

Junta Comerciai do Estado do ParaOlll. JUCEPAR
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

Folhas 2J2

021

C DIClO 00 EVENTO

00033093989

CPF(rúnero)

PR1160000086636
111111111I1111111 1111 lU II~IIIIIIIIIIII~IIIIIIIIII~111111111111111111111111111

86200.000

CEP

êmlssor

NIRE OA FUAl (p'IlElrl:ha som•••• I.010 ref••••••••• filial)

XXX

REDIME DE BENSf" _'"'*'1
Comunhão Parcial.

IDENTIDADE (rúnerol

67328272

JARDIM ITAMARATY

BAlARo.'OISrROTO

VALOA DO CAPITAL. (por .""""'0)
cinquenta mil reais

Dnc,içtoOD ~lto

ARTIGOS DE LIVRARIA, PAPELARIA, MATERIAL ESCOLAR. MATERIAL DE ESPEDIENTE, MATERIAL
ESPORTIVO. EDUCATIVO. PEDAGOGICO, ARTESANATO E RECREATIVO.

BAlRRO'DISTRITO

PARQUE INDUSTRIAL V

NUt.4ERO DE IDENTIFICAÇ DO REGISTRO DE Et.4PRESA. NIRE DA SEDE

41107922961
N0t.4E 00 EMPRE 10 (C01\p1810••••• lO •• I_L"')

~ ADRIANA GOMES ROSSATO
;íi NACIONALIDADE

;~ BRASilEIRA
i! SEXO

.~ Feminino
1i. FllJiODE(pai)~iAPARECIDO GOMES DOS SANTOS
:f/ NASCIDO EM (dalade,mdrnonlc)
J:,'

'.'. 08107/1974
.~~ EM~ClPAOOPOA (Iormadl!lemtn:lp8ÇAo. SOl'Tl8l'lM 1"0 caso de mennr)

,~ DOMlCfUADO NA (LOGRADOURO. na 011, 01<:)

í~ RUA PAULO MAGRI
~ COMPLEMENTO

i'l
:;~7' MUNIC1PIO

i~ Ibiporã

~~ declam, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer à JUNTA!t COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA: •.
i'1 C DIClOOOATO OESCRIC DOATO

~\ 002 ALTERAÇÃOq DESCRlÇ DO EVENTO

~. ALTERAÇÃO/ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)
~ NOME EMPRESARIAl.

:~~ A G ROSSATO • DISTRIBUIDORA. ME
'1",-
f; LOGRADOURO ('lII,IV, otc)

~ RUA lUIZ CARLOS ZANI
:,.1 COMPLEMENTO

\\ lETRAA
tl t.4UNIC PIO

~~ Ibiporã
i~ VAlOR 00 CAPITAl. RS

2; 50.000.00
.2 C IClODEATiVlDADEECON MICA
.' (CNAE Fiscal)
~~~AJMeftót PrirciPll

X; 1065101
>~ A1ividcKie Sect.ntirla

," 4721103.4724500,4729699,
4741500, 4755501,4755502.

;'~ 4755503,475989914761003,
{(, 4763601,4763602.4772500,
':; 4781400,4789001,4789005.
'd 4789099
:;: DATA DE fN1C1ODAS ATIVIDf.oES

<:. 01/06/2015

~.

nos respectivos portais.

• Esta documento loi gerado no portal Empresa Fáell ParM~

JUNTA COMERCIAL 00 ESTADO 00 PARANÁ - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/03/2016 08:56 SOB N° 20160876117.
PROTOCOLO: 160876117 DE 03/03/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
PR160876117. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME

Libertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 08/03/2016
www.empresafacil.pr.gov.br

impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade
Informando seus respectivos c6digos de verificação

...7'••..
JUNTA COMERCIAL

OOPARANA:

A validade deste documento, se

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

http://www.empresafacil.pr.gov.br


.m
de março de 201 e.

ela Verdade
- escrevente

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ - SEDE

CERTIFICO O REGISTRO EM 08/03/2016 08:56 SOB N° 20160876117.
PROTOCOLO: 160876117 DE 03/03/2016. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
PR160876117. NIRE: 41107922961.
A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME

Libertad Bogus
SECRETÁRIA GERAL

CURITIBA, 08/03/2016
www.empresafaci1.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autencidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação

http://www.empresafaci1.pr.gov.br
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G!y .,
SECRETARIA DE ESTADO DA INDUSTRIA, DO COMERCIO E ASSUNTOS DO MERCOSUL
JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ
SISTEMA INTEGRADO DE AUTOMAÇÃO DO REGISTRO MERCANTIL - SIARCO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA Páaina: 001/ 001
Certificamos que as Informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comerciai e são vigentes
na data da sua expedição. '

- I •••••.~

Nome Empresarial "', _... I' -.- - : _ - _ I

A G ROSSATO • DISTRIBUIDORA. ME ~.- \' - - ----~ .J .. ::- - - ~:--- :- ..-.'
Natureza Jurfdica: EMPRESÁRIO' - • - - • ~'. _ .

Número de Identificação do Registro'de ~ . <.. "1. CNPj'" c,':' ••...::-:::>' TData de Arquivamento
Empresas - NIRE (Sede) • <,..,..r ~ 1- " ': ' "," . ',.- ,"' do Ato de Inscrição

411 0792296-1 ~ - :/ ' " 22'.499.940/0001-00', ' 21/05/2015
~- ~

Data de Inicio
de Atividade

01/06/2015

Endereço Completo (Logradouro, N2 e Complemento, .Bairr~/Distrito, Município, UF, CEP)

RUA LUIZ CARLOS ZANI, 4.095 • LETRA A, PARQUE INDUSTRIAL V, IBIPORÃ, PR, 86.200-000

Objeto
INDUSTRIA DE PRODUTOS ALlMENTICIOS EM GERAL, FABRICAÇÃO DE AMIDOS E FECULAS DE VEGETAIS E OUTROS
PRODUTOS ALlMENTICIOS, COMERCIO ATACADISTA E VAREJISTA DE CEREAIS, CESTAS BASICAS, GENEROS
ALlMENTICIOS, FRIOS, EMBUTIDOS, HORTIFRUTIGRANGEIROS, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE PESSOAL,
EMBALAGENS, MATERIAL DESCARTAVEL, ARTIGOS DE ARMARINHO, UTILIDADES DOMESTICAS, ARTIGOS PARA
CAMA, MESA E BANHO, VESTUARIO, TECIDOS EM GERAL, PRODUTOS PARA LAVANDERIA, TINTAS E MATERIAIS PARA
PINTURA EM GERAL, MATERIAL DE ESCRITORIO, ARTIGOS DE LIVRARIA, PAPELARIA, MATERIAL ESCOLAR, MATERIAL
DE ESPEDIENTE, MATERIAL ESPORTIVO, EDUCATIVO, PEDAGOGICO, ARTESANATO E RECREATIVO.

Capital: R$ 50.000,00 .. Microempresa ou
, 1 - Empresa de Pequeno Porte

(CINQUENTA MIL REAIS) - " (Lei n2123/2006)

Microempresa

Último Arquivamento

Data: 08/03/2016 Número: 20160876117
'. ,•

i,

Situação da Empresa
REGISTRO ATIVO

Ato: ALTERAÇÃO .. •

Evento (s): AL TERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

Status
• (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)

••

"

, ".,1

':, • _CPF: 000.330.939.89
~I " k' .•. ~ ~ '.~~

Regime de Bens: Comunhão Parcial

CURITIBA .PA, 07 de junho de 2016
•. .*" " ••

'~.-' ..16/360902-0

Nome do Empresário
ADRIANA GOMES ROSSATO '.

Identidade: 6.732.827.2,SESP/PR

Estado Civil: Casado

LIBERTA0 BOGUS
SECRETARIA GERAL

Documento Assinado Digitalmente 07/06/2016
,•••,"',"'.,,"' Junta Comercial do Paraná

Pr•• ld~nd.d. República CNPJ:77.968.170/0001'99
Casa CivilM~~~~~::~~::~:~;.o:r2.Você deve instalar o certificado da JUCEPAR

www.hmt:.lcomArcial.nr.oov.hr/certific:.ldo

Para verificar a autenticidade acesse www.juntacomercial.pr.gov.br
e informe o número 163609020 na Consulta de Autenticidade

Consulta disponlvel por 30 dias

http://www.hmt:.lcomArcial.nr.oov.hr/certific:.ldo
http://www.juntacomercial.pr.gov.br


MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA
DA UNIÃO

Nome: A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME
CNPJ: 22.499.940/0001-00

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n~ 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www. receita. fazenda.gov. br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br> .

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n~ 1.751, de 02/10/2014.
Emitida às 15:10:24 do dia 12/02/2016 <hora e data de Brasília>.
Válida até 10/08/2016(
Código de controle da certidão: 45BO.A4C3.F2ED.5647
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda
Coordenação da Receita do Estado

GOVERN':) L.,(j ESW,r;O
S~cre;arf6 &. FU0n1a

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

Nº 014618756m03

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 22.499.940/0001mOO
Nome: A G ROSSATO m DISTRIBUIDORA m ME

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, cel1ificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 31/08/2016 m Fornecimento Gratuitl

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
WIlI/W.fazenda.pr .gQV .br

\~
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Emitido via Internet Pública (03/05/2016 11:47:03)
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MUNICIPIO DE IBIPORA
CNPJ 76.244.961/0001-03

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

CERTIDÃO NEGATIVA
N. 3395/2016

IMPORTANTE:

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO
PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.
2. A PRESEN:ÇE CERTIDÃO TEM VALIDADE
ATÉ 09/07/201((, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTEM DÉBITOS TRIBUTÁRIOS,
MOBILIÁRIOS OU IMOBILIÁRIOS, VENCIDOS RELATIVO À EMPRESA.
DESCRITA ABAIXO.

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
C2HHF2QE52244CXBQQ

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: A G ROSSATO DISTRIBUIDORA ME

INSCRIÇAO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇAO ESTADUAL ALVARA

102249 22.499.940/0001-00 9069519242
ENDEREÇO

260

RUA LUIZ CARLOS ZANI, 3315 - A - PARQUE INDUSTRIAL VCEP: 86200000 Ibiporã - PR
CNAE / ATIVIDADES

Fabricação de amidos e féculas de vegetais, Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados,
Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos, Comércio atacadista de
artigos de cama, mesa e banho, Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não
especificados anteriormente, Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral, Comércio atacadista de
ecidos, Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente, Comércio atacadista de

carnes bovinas e suínas e derivados

~.
Ibiporã, 25 de Maio de 2016



15/0612016 https:/fvm.N.sifge.caila.gov.br/E~resalCrf/Crf/Fg eCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=23141503&VARPessoa=23141503&V AR Uf=PR&V.~?~ !

~.---
CAIXA
CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 22499940/0001-00
Razão Social: A G ROSSATO DISTRIBUIDORA ME
Endereço: RUA LUIZ CARLOS ZANI 3315 LETRA A / PQ INDUSTRIAL V /

IBIPORA / PR / 86200-000

A Caixa Econômca Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a errpresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Terrpo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 05/06/2016 a 04/07/20'

Certificação Número: 2016060507241321100308

Inforrração obtida em 15/06/201fàS 10;57;16.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.calxa.gov.br

https:/fvm.N.sifge.caIJa.gov.br/E~esalCrf/CrflFg eCFSlmprimirPapel.asp?VARPessoaMatriz=23141503&V AR Pessoa=23141503&VARUf= PR&VARlnscr... 1/1

http://www.calxa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 22.499.940/0001-0~
Certidão nO: 17465031/2016
Expedição: 12/02/2016, às 15:16:01
Validade: 09/08/201'- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que A G ROSSATO DISTRIBUIDORA - ME (MATRIZ E FILIAIS)
inscrito(a) no CNPJ sob o nO 22.499.940/0001-00, NÃO CONSTA do

Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei nO 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.b r)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br

mailto:cndt@tst.jus.br
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Ibiporü da ('oman'll da Região '\ il'II'ullOlitana dl' I.iludl'iua, Eshujo
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JAIME l.EANDRO JACOBOWSKI

Certidão Negativa

CERTIFICO que conforme Requerimento de parte Interessada. revendo os Li-
vros e Arquivos sob minha guarda neste Cartóno, NÃO CONSTAM NENHUM PEDI.
DO DE FAL~NCIA, CONCORDATA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU
EXTRAJUDICIAL. proposto contra

A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA. ME

CNPJ 22.499.94010001-0<1 no periodo compreendido entre a presente data e os últi.
mos 20 anos que a antecedem

111111111111111111~1~~I~W~~~J~II~~I~~I~I~~~~I~tl 'll~~~IIIIIIIIIIIIIIIIII

d?3!'~~
JAIME LEANDRO JACOBOWSKI

Funarpen . Selo Digitai N" UfslY t'lYjWE 859PA ControlE; dZRKI ,41C
Consulte este selo em Ilttp {!fUnarpell com br



A G ROSSATO- DISTRIBUIDORA- ME
CNPJ: 22.499.940/0001-00 I.E.:9069519242

RUA:LUIZCARLOSZANI, 4095 - A
PQ INDL V CEP:86.200-0000 IBIPORÃ- PR

ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL N° 012/2016

DECLARAÇÃO RELATIVA À PROIBiÇÃO DO TRABALHO DO MENOR (LEI
N° 9.854/99)

A empresa A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA ME, inscrita
no CNPJ rf22.499.940/0001-00, com sedeàRua Luiz Carlos Zanni, 4095 - A,
Pq Indl V, CEP: 86.200-000, Ibipoã-PR,neste ato representada pelo diretor ou
mo, Adriana Gomes Rossato, brasileira, natural de Ibipoã-PR, casada,
portadora do CPF 000.330.939-89 e RG 6.732.827-2/SESP-PR, domiciliada
na cidade de Ibipoã-PR, na Rua Paulo Magri, 526, Jardim Itamaraty, CEPI
86.200-000, para fins de particip$ no Pregão Presencial nO012/2016',
realizado pela amara Municipal de Londrina, em cumprimentoéEdetermin~
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, DECLARO, sob as penas da lei, que.
em meu quadro de pessoal rã:>mmenor de 18 anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho,
conforme inciso XXXIII do Artigo fJ da Constitu\DFederal.

Por ser a expresm da verdade, firmo o presente.

I

Ibipoã,23 de junho de 20ta'

A G ROSSAT
CNPJ: 22.499

RIBUIDORA - ME
-00 I.E.: 9069519242
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PREFEITUHA no MUNICÍPIO IlE I
IBIPORÃ I

j

SECRETARI~.MUNICIPAL,DE SAÚDE1'
VIGILANCIA SANIT ARIA

._--------'
LICENÇA SANITÁRIA Ê DO-ÊXERCíClO PROFIS-SI-O-NA-l-------"--

Razão Social: A G ROSSATO ..DISTRIBUIDORA - ME

Endereço: LUIZ CARLOS ZANI, 3315 - PARQUE INDUSTRIAL V

Atividade Principal: FABRICAÇAO DE AMIDOS E FECULAS VEGETAIS

CNPJ: 22.499.940/0001-00

Responsável Técnico:

Conselho:

Data da Emissão: 13/08/201/

----~-----------

VÁLIDO POR l~MANO /
1BIPDP.t\ ./

J.3-!_O ~I~

VIGILÂNCIA S~'NlT}.RlA
. DE IBlPORA • PR

" _.......-. •••••••• _ w ' •• -.__._-

CARTIiiiBO DE LICENCIAMENTO

I
I

------~==--------==--.---::::=::::..--~

-----_._----. _ .._-----.
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"

Alvaré

PREFEITURA MUNICIPAL DE lBIPORA

Secretaria Municipal de Finanças
Departamento de Tributação e Fiscali7ação

_________________ A_L_V_A_R_Á_n_
O

_2_6_0_1_2_0_1S --...1
O Mtmicípio de lbiporã, confon:re protocolo nO2253/2016 de 10 de Março de 2016 concede alvará de licença

para localização a:
In'icrição Municipal 102249
NomelRa71io Social A G ROSSATO DISTRIBUIDORA ME
CNPJ/CPF:
22.499.940/0001-00
************
Localização
RUA LUIZ CARLOS ZANI, 4095 - A - PQ IND V
Atividades
1065-1/01 - Fabricação dc amidos clCcuJas de vegetais.

1099-6/99 - Fabricação de outros produtos alimentícios não especifICados anterionnente.

14632-0/01 - Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados.

4633-8/01 - Comércio atacadista de flutas, verduras, raízes, tubérculos, hOltaliças e legumes frescos.

4641-9/02 - Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho.

4637-1/99 - Coni:rcio atacadista especializado cm outros produtos alimentícios não especificados anterionnente.

4639- 710 I - Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral

4641-9101 - Con"ércio atacadista de tecidos.

4634-6/01 - Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados.

Horário de funcionamentoComercial /Segunda à Sexta das 08:00 às 12:00, 13:00 às 18:00
Emitido em: 31/03/2016 I Válido até: 30/06/2016'

Observações
IExpedido a Titulo Precario confonne Artigo 30 da Lei MlUlícipaI2.172/2008. Renovar anualmente de Janeiro a
lMarço.



r•• ReceIta Federal
I' •

Dmprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

mtribuinte,

>nfira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
=6 a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURrDICA

TITI ,. - 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

**'

NOI'Ié EMPRESARIAl..
A G ROSSATO• DISTRIBUIDORA. ME

C6DIGO E DESCRiÇÃO DAATIVlDADE ECON6MICA PRINCIPAl..
10.65-1-01• Fabricação de amidos e féculas de vegetais

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA
CADASTRAL 21/05/2015

NÚ~RO DE INSCRIÇi\O,t
22.499.940/0001-00
MATRIZ

C6DIGO E DESCRIÇi\O DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
10.99-6.99. Fabricação de outros produtos alimentícios não especificados anteriormente
46.32-0-01• Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados
46.33-8-01• Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos
46.34-6-01• Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados
46.37.1.99 • Comércio atacadista especializado em outros produtos alimenticios não especificados anteriormente
46.39.7-01 • Comércio atacadista de produtos alimenticios em geral
46.41.9-01 • Comércio atacadista de tecidos
46.41.9-02. Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho
46.41-9-03• Comércio atacadista de artigos de armarinho
46.42.7-01 • Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança
46.47-8-01• Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria
46.47-8-02 • Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações
46.49-4-08• Comércio atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar
46.49-4.99. Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados
anteriormente
46.79-6-01• Comércio atacadista de tintas, vernizes e similares
46.86-9-02• Comércio atacadista de embalagens
47 '\-02 • Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimenticios - supermercados
47._ .-1-03 • Comércio varejista de laticínios e frios
47.24.5-00 - Comércio varejista de hortifrutigranjeiros
47.29-6.99. Comércio varejista de produtos alimenticios em geral ou especializado em produtos alimentícios não
especificados anteriormente

_SI_TU_A_Ç_ÃO_E_S_P_EC_IAI.. I I ~~SITUAÇÃO ESPECIAl..*....... .. .

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAI..

/'

~
~

I COMPLEMENTO
LETRA A

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAI..
21/05/2015

I MUNIClplO
IBIPORA

I TELEFONE
(43) 3158.1368

BAlRROIDISTRITO
PARQUE INDUSTRIAL V

SITUAÇÃO CADASTRAI..
ATIVA

LOGRADOURO
R LUIZ CARLOS ZANI

C6DIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZAJURiDICA
213-5 - EMPRESARIO (INDIVIDUAL)

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*••••

CEP
86.200-000

ENDEREÇO ELETRONICO
GILBERTOMULERO@BOL.COM.BR

mvado Dela Instrucão Normativa RFB nO1.470. de 30 de maio de 2014.
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NÚMERO DE INSCRiÇÃO
22.499.940/0001-00
MATRIZ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURfDICA

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA
CADASTRAL 21/05/2015

NOME EMPRESARIJIL
A G ROSSATO. DISTRIBUIDORA. ME

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDÁRIAS
47.41.5.00 - Comércio varejista de tintas e materiais para pintura
47.55-5-01 • Comércio varejista de tecidos
47.55.5.02. Comercio varejista de artigos de armarinho
47.55.5.03. Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.59-8.99. Comércio varejista de outros artigos de uso pessoal e doméstico não especificados anteriormente
47.61.0.01 • Comércio varejista de livros
47.61.0.03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6.01 • Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos
47.63-6-02. Comércio varejista de artigos esportivos
47.72.5-00 • Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.81-4.00. Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios
47.89-0-01 - Comércio varejista de suvenlres, bijuterias e artesanatos
47.89.0-05 - Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários
47.89.0-99. Comércio varejista de outros produtos não especificados anteriormente

ENDEREÇO ELETRONICO
GILBERTOMULERO@BOL.COM.BR

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZAJURIDICA
~3.". EMPRESARIO (INDIVIDUAL)

LOL._""OURO
R LUIZ CARLOS ZANI

CEP
86.200.000

BAlRROIDISTRITO
PARQUE INDUSTRIAL V

I COMPLEMENTO
LETRA A

I MUNICfplO
IBIPORA

I TELEFONE
(43) 3158-1368

ruFI
~

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
**-

SITUAÇÃO CADASTRJIL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRJIL

SITUAÇÃO ESPECIJIL

********

DATADA SITUAÇÃO CADASTRJIL
21/05/2015

DATADA SITUAÇÃO ESPECIJIL

********

,rC'''-do pela Instrução Normativa RFB nO 1.470, de 30 de maio de 2014.
nitiao no dia 04/06/2016 às 11:11:18 (data e hora de Brasília). Página: 2/2

@ Copyright Receita Federal do Brasil- 04/06/2016



"-CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA

ATADA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 12/2016
REALIZADO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

Às 9 horas e 15 minutos do dia 24 de junho de 2016, na Sala de Reuniões da Câmara Municipal de

Londrina, foi real izada a sessão pública do Pregão Presencial n° 12/2016, exclusiva para microempresas

e empresas de pequeno porte, que tem como objeto o Registro de Preços para eventual aquisição água

mineral, com a presença do Pregoeiro, o Servidor Felipe Paim, e da Equipe de Apoio, o Servidor

Anderson Abe, designados pela Portaria nO.047/2015 e pelo Edital do referido certame.

O Pregoeiro iniciou a sessão pública com o credenciamento do único representante presente e o

recebimento dos Envelopes nO. 01 (proposta) e n°. 02 (habilitação), a declaração de que a empresa

cumpre plenamente os requisÍtos do edital e se enquadra como Microempresa e Empresa de Pequeno

Porte. Foi credenciada a empresa A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME, CNPJ 22.499.94010001-

00 representada pelo Sr. LEONARDO HENRIQUE DE CAMPOS.

O Pregoeiro passou a análise da proposta do licitante presente, a qual atende aos requisitos formais do

edital e cujo preço inicial era o valor unitário de R$ 1,84 e, após negociação, ficou em R$ 1,80.

Então, o Pregoeiro abriu o envelope de documentação e verificou que o licitante presente cumpriu todas

as exigências do edital quanto à habilitação. Diante da confirmada autenticidade dos que foram

expedidos pela internet e da inexistência de impedimentos de contratar (consulta ao sÍte do TCE - PR) e

inexistência de condenação por atos de improbidade administrativa (consulta ao sÍte do CNJ), o licitante

presente foi declarado vencedor do item único do certame.

Aberta a oportunidade recursal, não houve manifestação de interesse de interpor recurso.

A presente ata foi lida e assinada pelos presentes.

Pregoeiro:
Felipe Werlang Paim \[\1. ~~...' ..._'" _
Equipe de Apoio:

Anderson Rafael Delattr~e

Licitantes:
Leonardo Henrique de Campos



I:r:

Improbidade Adn,inistrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (24/06/2016 às 09:51) não consta registro no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade, supervisionado pelo Conselho Nacional de Justiça, quanto ao

CNPJ nO 22.499.940/0001 ..00.

A inexistência de registro no CadastrQ Nacional de Condenações por

Improbidade Administrativa e Inelegibilidade não significa a inexistência de

condenações, uma vez que o cadastro está em fase de preenchimento.

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser confirmada no endereço: t!t1P:l!ww.W,GIJi,jt);:l,PI"
através do número de controle: 576D.2CDC.0151.F700

Gerado em: 24/06/2016 as 09:51 :40 CONSELHO NACIoNAL DE JUSTiÇA
,

Página 1/1



24/06/2016 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar

TCE R
Consulta de Impedidos de licitar

,.Pesqulsa Impedidos de Licitar

Tipo documento @:~!.'.~,.__,__3 Número documento 22499940000100

Período publicação; de

Data de Início Impedimento; de

f.)ata de Fim Impedimento: de

NENHUM ITEM ENCONTRADO!

http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr Im uni ci pal/ai IIC onsultarl m pedi dos W eb.aspx 1/1

http://servicos.tce.pr.gov.br/tcepr


"CAMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANA

RELATÓRIO DE LICITAÇÃO

Pregão Presencial nO 12/2016 - Objeto: registro de preços para eventual aquisição de

água mineral

1. Súmula para publicação:

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL n° 12/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 24/2016-DG

O Pregoeiro, devidamente designado pela Portaria n°. 47/2015, instaurou a sessão na data

fixada pelo Edital. Compareceu apenas 1 (um) licitante: A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA

- ME (CNPJ 22.499.940/0001-00), devidamente credenciada na qualidade de Microempresa e

com proposta classificada por atender aos requisitos aditalícios. Procedeu-se a negociação dos

preços, bem como a abertura do envelope de habilitação do fornecedor presente, constatando

a regularidade dos documentos apresentados, conforme exigido no Edital. Assim, a empresa

A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME foi declarada habilitada. Aberta a oportunidade

recursal, não houve interesse de interpor recurso. Após verificar o cadastro de impedidos de

licitar perante o Conselho Nacional de Justiça e do Tribunal de Contas do Estado do Paraná,

não foi encontrado impedimento algum. Diante disso, o processo foi homologado pelo

Presidente da CML. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, a contar de sua

publicação. Por fim, informa-se que a íntegra dos autos está disponível para consulta.

Londrina, 24 de junho de 2016. Pregoeiro - Felipe Werlang Paim

2. Da fase interna

O Processo Administrativo n° 24/2016 iniciou-se em 02 de junho de 2016

para atender à Requisição do Departamento de Administração Predial.

Após consolidação do Termo de Referência e pesquisa 'mercadológica de

fls. 02-34, o preço máximo foi devidamente fixado pela Presidência na fl. 35 dos autos, e a

despesa autorizada pela diretoria na fl. 36 dos autos.



Na sequência, consolidou-se a minuta do edital, aprovada pelo parecer

jurídico de fls. 55-57. Diante disso, o edital foi assinado pela Diretoria-Geral e publicado,

tanto no Jornal Oficial de Londrina, quanto no site da instituição e no quadro de avisos do

prédio da Câmara Municipal de Londrina (fls. 88-90), com sessão agendada para 24 de junho

de 2016, às 9 horas e 15 minutos.

3. Da fase externa

A fase externa da licitação está devidamente narrada na Ata das Sessão

Pública realizada em 24 de junho de 2016, conforme fl. 132 dos autos, sendo declarado

vencedor do certame a licitante A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME, inscrita no CNPJ

sob nO22.499.940/0001-00, para o item único do certame, com o valor unitário final de R$

1,80 (um real e oitenta centavos), no valor total de R$ 49.680,00 (quarenta e nove mil,

seiscentos e oitenta reais), referente ao quantitativo máximo estimado para o período de 12

meses.

Isto posto, encaminhamos o processo administrativo para análise e

homologação da licitação por V. Efla.,. . forme aCiE.a osto.

,.~.IJ\... _ Londrina, 24 de junho de 2016.+\rvl~_
Fel,rpeWerlang Paim

Prêgoeiro

Rua Gov. Parigo! de Souza, 145
Centro Clvico Benlo Munhoz da Rocha Neto

Fone/FAX: 3314-1265 - Londrina - PR



CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
E$TADO DO PARANA

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Presencial n° 1212016 - Objeto: registro de preços para eventual aquisição de

água mineral (PA n° 24/2016-DG).

Diante do relatório do Pregoeiro, homologo o objeto do presente certame

para a seguinte empresa, de acordo com valores, objetos e quantidades descritos abaixo:

Descrição

A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME

CNPJ nO22.499.940/0001-00

Quantidade Preço Preço
Total Unitário Total

Final Final
Água mineral: potável, sem gás, com PH a 25°C entre 27.600
6,0 e 9,5. Embalagem: acondicionada em garrafa unidades
plástica transparente, lacrada, com indicação de lote, (garrafas)
origem, características físico-químicas, data de
fabricação, prazo de validade e peso. Peso líquido:
1500 mI. Validade mínima: 4 meses a contar da data
da entrega.

R$ 1,80 R$
49.680,00

Londrina, 29 de junho de 2016.

,

Fábio André Testa

Presidente



Jornal Oficial n° 3033

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL N° 1212016
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2412016.DG

Pág. 209

RELATÓRIO
Sexta-feira, 08 de julho de 2016

O Pregoeiro, devidamente designado pela Portaria nO.4712015, instaurou a sessão na data fixada pelo Edital. Compareceu apenaS 1 (um) licitante:
A G ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME (CNPJ 22.499.94010001-00), devidamente credenciada na qualidade de Microempresa e Com proposta
classificada por atender aos requisitos aditalícios. Procedeu-se a negociação dos preços, bem como a abertura do envelope de habilitação do
fornecedor presente, constatando a regularidade dos documentos apresentados, conforme exigido no Edital. Assim, a empresa A G ROSSATO _
DISTRIBUIDORA - ME foi declarada habilitada. Aberta a oportunidade recursal, não houve interesse de interpor recurso. Após verificar o cadastro
de impedidos de licitar perante o Conselho Nacional de Justiça e do 'tribunal de Contas do Estado do Paraná, não foi encontrado impedimento
algum. Diante disso, o processo foi homologado pelo Presidente da eML. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 meses, a contar de sua
publicação. Por fim, informa-se que a fntegra dos autos está disponlvel para consulta.

Londrina, 24 de junho de 2016. Pregoeiro - Felipe Werlang Paim

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Pregão Presencial nO1212016 - Objeto: registro de preços para eventual aquisição de água mineral (PA nO2412016-DG).
Diante do relatório do Pregoeiro, homologo o objeto do presente certame para a seguinte empresa, de acordo com valores, objetos e quantidades
descritos abaixo:

I A G ROSSATO - OIS'tRIBUIDORA - ME
CNPJ n° 22.499.94010001-00

Descrição Quantidade Total Preço Unitário Pteço Total
Final Final

Água mineral: potável, sem gás, com PH a 25°C entre 6,0 e 9,5, Embalagem:
27.600acondicionada em garrafa plástica transparente, lacrada, com indicação de lote,
unidades R$ 1,80 R$ 49.680,00origem, características físico-químicas, data de fabricação, prazo de validade e peso.
(garrafas)Peso líquido: 1500 ml. Validade mínima: 4 meses a contar da data da eHtraga.

Londrina, 29 de junho de 2016. Fábio André Testa - Presidente

CONSELHOS

CONSELHO MUNICIPAL DA CIDADE

REGIMENTO
REGIMENTO DA 4", CONFER~NCIA MUNICIPAL DE PlANEJAMl:NTO URBANO DA CIDADE DE lONDRINA, ESTADO DO PARANÁ,

CAPITULO I
!"IAS DISPOSIÇOES PRELIMINARES

.. ,1.1°. A 48 Conferência Municipal de Planejamento Urbano do Município de Londrina reallzar-se-á na Câmara Municipal de londrina, no dia 23 de
Julho de 2016, sábado das 08:00 às 17:00 horas.

Art. 2°.A eleição para os membros representantes da comunidade que comporão o CMC - Conselho Municipal da Cidade. será realizada segundo
regras previstas neste Regimento,

Parágrafo Único.As regras desta Conferência serão definidas por Regulâmento próprio que poderá ser complementado ou modificado durante a 48
Conferência Municipal de Planejamento Urbano, exceto aquelas previstas na Lei Municipal nO.10.63712008.

Art. 3°. Integram este regimento os anexos I e 11.

CAPiTULO 11
DOS OBJETIVOS

Art. 4°. A 4." Conferência Municipal de Planejamento Urbano do MUlíiélplo. de Londrina, Estado do Paraná, adiante .d~nomlna~a apenas
Conferência, possui como objetivo único a eleição dos representantss da êomunltlade para comporem o CMC • Conselho Municipal da Cidade.

9 1°, Serão eleitos os seguintes representantes:

a) Dois titulares e dois suplentes comunitários da Região Sul;
b) Dois titulares e dois suplentes comunitários da Região Norte;
c) Dois titulares e dois suplentes comunitários da Região Oeste;
d) Dois titulares comunitários e dois suplentes da Região Leste:
e) Dois titulares e dois suplentes do Centro; . . .., . . . "
f) Três titulares e três suplentes comunitários dos distritos e ilrSe!l FuríllS; sendo: 01 (um) titular e 01 (um) s~plente (Ire~ê, Pa!quer~ e
Lerroville);01 (um) titular e 01 (um) suplente (Maravilha, Warta ê átSâ Mal);01 (um) titular e 01 (um) suplente (Patnmônlo Regina, Sao LUIZ e
Guaravera).



CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N°. 26/2016
PREGÃO PRESENCIAL N°. 12/2016

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 24/2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL

VALOR: R$ 49.680,00 (QUARENTA E NOVE MIL, SEISCENTOS E OITENTA REAIS)

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, com sede na Rua Gov. Parigot de Souza, 145,
Centro Cívico Bento Munhoz da Rocha Neto, Londrina - PR, inscrita no CNPJ sob o n0
78.316.064/0001-93, neste ato representado por seu Presidente, Vereador FÁBIO ANDRÉ
TESTA, portador do documento de identidade Registro Geral (RG) n° 4.470.266-5 e CPF n0
644.923.389-34, doravante também denominada Contratante, em face da proposta declarada
vencedora do processo de contratação em epígrafe, nos termos da Lei, resolve registrar os
preços da empresa A G ROSSATO DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ sob o nO
22.499.940/0001-00, com sede na Rua Luiz Carlos Zani, 4.095, Letra A, Parque Industrial
CEP n°. 86200-000, no Município de IbiporãlPR, neste ato representada por Nelson Junior
Rossato, portador do documento de identidade Registro Geral (RG) n° 7.117.145-0/SSP/PR e
inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda (CPFIMF) sob o n0
024.007.639-76, doravante denominada Contratada, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto deste instrumento é o Registro de Preços para eventual aquisição de água cI-
mineral, para atender às necessidades da Câmara Municipal de Londrina, conforme



Ata de Registro de Preços n°.
26/2016

2

especificações e quantidades estabelecidas no presente instrumento, no Termo de
Referência, no Edital e seus Anexos.

2 Estão disciplinados no Termo de Referência (Anexo I), que constitui parte integrante da
presente Ata de Registro de Preços, como se nela transcrito estivesse, as disposições
sobre prazos, condições de entrega e aceitação, bem como demais questões da
contratação.

3 A existência de preços registrados não obriga a Câmara Municipal de Londrina a firmar
as contratações que deles poderão advir, facultando-se a utilização de outros meios,
respeitada a legislação relativa às licitações, para a contratação pretendida, sendo
assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade de
condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO UNITÁRIO E DO VALOR DA ATA DE
REGISTRO DE PREÇO

4 Os preços são:

Descrição Quantidade Preço Preço
Total Unitário Total

Água mineral: potável, sem gás, com PH a 25 DCentre 27.600 R$ 1,80 R$
6,0 e 9,5. Embalagem: acondicionada em garrafa unidades 49.680,00
plástica transparente, lacrada, com indicação de lote, (garrafas)
origem, características físico-químicas, data de
fabricação, prazo de validade e peso. Peso líquido:
1500 mI. Validade mínima: 4 meses a contar da data
da entrega.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

5 A Ata de Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua
publicação.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6 As despesas com a execução das contratações decorrentes do presente instrumento
correrão à conta da dotação na classificação: 01.010.01.031.0001.2.001.33.90.300712-
Gêneros alimentícios para copa e cozinha, respeitado em cada exercício o quantitativo
máximo previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

CLÁUSULA QUINTA - DA CONTRATAÇÃO E EMISSÃO DE NOTA DE
EMPENHO

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Civico Bento Munhoz da Rocha Neto

Fone/FAX: 3374-1265. Londrina - PR
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7 A contratação será realizada conforme a ordem de classificação, de acordo com as
disposições do presente instrumento, e será formalizada por emissão de Nota de
Empenho.

8 A Nota de Empenho deverá ser solicitada, pelo Fiscal do Contrato, conforme as
necessidades da Câmara Municipal de Londrina.

8.1 O preço a ser empenhado deverá constar expressamente do pedido de empenho e
deverá observar o preço registrado no presente instrumento.

8.2 O Fiscal do Contrato enviará, no endereço de e-mail ou no número de fac-símile da
Contratada, a Nota de Empenho a cada solicitação de materiais ou serviços.

9 A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

10 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

11 A Nota Fiscal deverá ser apresentada até o primeiro dia útil do mês subsequente ao da
entrega dos produtos.

12 O recebimento definitivo fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações
assumidas.

13 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

14 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislação vigente.

15 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

16 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.

Rua Gov. Parigot de Souza. 145
Centro Clvico Bento Munhoz da Rocha Neto

Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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17 A Contratante poderá motivadamente adotar providências acaute1adoras, inclusive
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO

18 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e,
quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas
cabíveis.

18.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

18.2 A fiscalização da presente contratação será feita pela gerência do setor
requisitante ou por outro funcionário por ela designado.

19 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:

19.1 Somente solicitar o produto mediante a apresentação de Nota de Empenho.
19.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a CONTRATADA não

o tenha feito.
19.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de

remetê-la ao Departamento Financeiro.
19.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para

eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

20 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

21 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com a
execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA
ADMINISTRATIVAS

DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES

22 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, o Fornecedor
com Preço Registrado que, no decorrer da contratação:

22.1 Inexecutar total ou parcialmente os contratos decorrentes da Ata de Registro de

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Clvlco Bento Munhoz da Rocha Neto

Fone/FAX: 3374-1265- Londrina - PR
cf

r
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Preço (ensejar o retardamento da execução do objeto da Ata de Registro de Preços,
não mantiver a proposta ou falhar na execução dos contratos decorrentes da Ata de
Registro de Preços);

22.2 Apresentar documentação falsa;
22.3 Comportar-se de modo inidôneo;
22.4 Cometer fraude fiscal;
22.5 Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e na Ata de Registro de

Preços.

23 O Fornecedor com Preço Registrado que cometer qualquer das infrações discriminadas
acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

23.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

23.2 Multa:
23.2.1 Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre

o valor da Nota de Empenho ou do valor proporcional do produto em mora na
Nota de empenho, até o limite de 50% (cinquenta por cento);

23.2.2 Compensatória de até 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da Ata
de Registro de Preços ou do valor proporcional do item a ser objeto da rescisão,
no caso de inexecução total ou inexecução parcial de que decorra rescisão da
Ata de Registro de Preços, podendo ser cumulada com a multa moratória, desde
que o valor cumulado das penalidades não supere valor equivalente ao total da
Ata de Registro de Preços.

23.3 Declaração de impedimento de licitar e contratar com as administrações
diretas ou indiretas do Município de Londrina pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

24 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com 'as demais sanções.

25 A entrega de objeto em desacordo ao Edital não descaracteriza a mora, que continuará
sendo contada sem interrupção até a entrega de objeto adequado ao especificado pela
Administração no instrumento convocatório.

26 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

27 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, instaurado por despacho
do Diretor-Geral e julgado pelo Presidente da Câmara Municipal de Londrina.

27.1 Os pedidos de reconsideração serão recebidos como simples petições e não
terão efeitos suspensivos em relação à decisão proferida, contudo não desobriga a
Contratante de proferir resposta devidamente fundamentada.

Rua Gov. Parigot de Souza. 145
Centro Clvico Bento Munhoz da Rocha Nelo

Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR



Ata de Registro de Preços na.
2612016

6

28 Aplica-se subsidiariamente ao procedimento de penalização previsto no presente edital,
o procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993, e analogicamente o previsto na Lei n°
9.784, de 1999..

29 Previamente à aplicação de qualquer penalidade poderá a Contratada apresentar defesa,
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a
respeito.

30 Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, far-se-á a comunicação escrita
à empresa e publicação no Jornal Oficial do Município (exceto nos casos de advertência
e multa), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será
registrado em cadastro correspondente.

31 O prazo para pagamento da multa será de 10 (dez) dias após o recebimento da
notificação para recolhimento do valor.

32 A importância relativa ao valor da multa será corrigida pelo IPCA-E (Índice Nacional
de Preços ao Consumidor Amplo Especial), a partir dos respectivos fatos geradores.

33 A recusa injustificada da empresa em assinar a Ata de Registro de Preços no prazo de 7
(sete) dias, contados da data da convocação, para efeitos de aplicação de multa, equivale
à inexecução total da sua obrigação, sem prejuízo da apuração da pertinência de
aplicação da penalidade de declaração de impedimento de licitar.

CLÁUSULA NONA - DAALTERAÇÃO DAATADE REGISTRO DE PREÇO

34 AAta de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, exceto no que se refere ao SI ° do referido artigo.

35 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens
registrados, cabendo ao Departamento de Suprimentos e Patrimônio promover as
negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do
inciso II do caput do art. 65 da Lei n. 8.666, 1993, e submeter a decisão à Presidência.

36 Quando os preços registrados tornarem-se superiores aos preços praticados no mercado
por motivo superveniente, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio convocará o
fornecedor para negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

36.1 Se o prestador não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo
mercado, será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade,
mediante despacho da Presidência.

37 Quando os preços de mercado tornarem-se superiores aos preços registrados e o
Prestador não puder cumprir o compromisso, a Presidência decidirá por:

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
Centro Cfvico Bento Munhoz da Rocha Neto

Fone/FAX: 3374-1265 - Londrina - PR
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37.1 Liberar o prestador/fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação
ocorra antes do pedido do objeto, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

37.2 Convocar os demais prestadores/fornecedores para assegurar igual
oportunidade de negociação;

37.3 Proceder a revisão dos preços registrados a fim de possibilitar o cumprimento
das obrigações, desde que o requerimento do fornecedor/prestador seja devidamente
documentado (por exemplo, Notas Fiscais e documentos de fabricantes), de forma
suficiente para comprovar: (a) Elevação dos encargos do particular; (b) Ocorrência
de evento posterior à assinatura da Ata de Registro de Preços; (c) Nexo causal entre o
evento ocorrido e a majoração dos encargos; (d) Imprevisibilidade da ocorrência do
evento ou dos efeitos do evento.

38 Não havendo êxito nas negociações, o Departamento de Suprimentos e Patrimônio,
mediante decisão da Presidência, deverá proceder à revogação da Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

CLÁUSULA DEZ - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO

39 O Fornecedor terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo administrativo
específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando:

39.1 Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
39.2 Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas;
39.3 Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de

Registro de Preços.
39.4 A Contratada poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução
contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior.

CLÁUSULA ONZE - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

40 Constituem documentos anexos a esta Ata de Registro de Preços o Termo de
Referência, o Edital, os anexos que o compõem, a proposta e quaisquer informações
prestadas por escrito pelo Fornecedor com preço registrado.

41 Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520, de 2002,
Lei nO8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Lei Complementar nO123, de
2006, e da Lei n° 8.666, de 1993, subsidiariamente.
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42 O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de Londrina,
Estado do Paraná, com exclusão de qualquer outro.

43 E assim,-por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme,
as partes a seguir firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um s6 efeito.

abio ndre Testa
Presidente da Câmara Municipal de Londrina

Londrina, 07 de julho de 2016 .

.iÍ1 rt : ~:no.."~ ~olo
f:~~~mor Ro ~
Representante L aI
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO

9

1 Constitui objeto do presente Termo de Referência o registro de preços para eventual
aquisição de água mineral, visando a atender às necessidades da Câmara Municipal de
Londrina, conforme segue:

1.1 Especificações: água mineral, potável, sem gás, com PH a 25 °C entre 6,0 e 9,5.
1.2 Embalagem: acondicionada em garrafa plástica transparente, lacrada, com indicação

de lote, origem, características físico-químicas, data de envazamento, prazo de
validade e peso.

1.3 Peso líquido: no mínimoI500 ml por unidade.
IA Validade mínima: 4 meses a contar da data da entrega.
1.5 Quantidade total: 27.600 unidades.

2 A CONTRATADA deverá entregar o objeto em conformidade com as eXlgencias,
padrões de qualidade e especificações técnicas estabelecidas na regulamentação
nacional para todos os processos envolvidos na disponibilização do produto
(exploração, lavra, industrialização, envazamento, comercialização, transporte e
armazenamento), sendo observadas, em especial, as normas expedidas pela Agência
Nacional de Vigilância Sanitária-ANVISA, pelo Departamento Nacional de Produção
Mineral-DNPM e pelo Ministério da Saúde.

JUSTIFICATIVA

3 Os produtos relacionados no objeto deste Termo de Referência visam a manter o
abastecimento da água mineral, utilizada por servidores e parlamentares, durante as
atividades da Câmara Municipal de Londrina.

4 Fixou-se o índice de PH com base na disposição do Art. 39, ~10,da Portaria na 2.914, de
12 de dezembro de 2011, do Ministério da Saúde, que estabelece os procedimentos de
controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de
potabilidade, o que não gera prejuízo à competitividade, tendo em vista que foram
localizadas diversas marcas comercializadas com PH a 25 °C na faixa de 6,0 a 9,5.

DOS PRAZOS, CONDIÇÕES DE ENTREGA E ACEITAÇÃO DO OBJETO

5 A entrega do objeto será parcelada, conforme as necessidades da CONTRATANTE.

6 A requisição dos produtos, acompanhada da nota de empenho, será feita pelo
Departamento de Administração Predial, por e-mail ou fac-símile.

7 Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 2 dias úteis, a contar do envio
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da requisição por e-mail ou fac-símile, na sede do órgão, no Centro Cívico Bento
Munhoz da Rocha Neto, Rua Parigot de Souza, n. 145, Londrina, Paraná, CEP n.
86015-903, no horário das 13 horas às 18 horas, preferencialmente às segundas, quartas
e sextas-feiras e excepcionalmente às terças e quintas-feiras.

7.1 A CONTRATADA arcará com os custos da entrega.
7.2 A CONTRATADA se responsabiliza por danos decorrentes do transporte.

8 A CONTRATANTE, por meio da Administração Predial, receberá definitivamente o
produto em, no máximo, 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

8.1 O recebimento definitivo implica atestado de verificação da adequação do produto
entregue ao solicitado e às especificações do objeto.

8.2 Nenhuma espécie de recebimento prejudica a responsabilidade da empresa
fornecedora por vícios ocultos.

DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO

9 O prazo para pagamento será de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
definitivo, pelo servidor designado a atuar como Fiscal do Contrato, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.

10 A Nota Fiscal deverá ser apresentada até o primeiro dia útil do mês subsequente ao da
entrega dos produtos.

11 O recebimento definitivo fica condicionado à verificação da conformidade da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações
assumidas.

12 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

13 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou
por outro meio previsto na legislação vigente.

14 Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

15 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada na Ata de Registro de Preço.

Rua Gov. Parigot de Souza, 145
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16 A Contratante poderá motivadamente adotar providências acauteladoras, inclusive
retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou
impossível reparação.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17 A Contratada obriga-se a:

17.1 Fornecer o objeto em conformidade com as exigências, padrões de qualidade e
especificações técnicas estabelecidas na regulamentação nacional para todos os
processos envolvidos na disponibilização do produto (exploração, lavra,
industrialização, envazamento, comercialização, transporte e armazenamento), sendo
observadas, em especial, as normas expedidas pela Agência Nacional de Vigilância
Sanitária-ANVISA, pelo Departamento Nacional de Produção Mineral-DNPM e pelo
Ministéro da Saúde;

17.2 Entregar o objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela
CONTRATANTE, de acordo com as especificações do Edital e do Termo de
Referência, acompanhado da respectiva Nota Fiscal constando detalhadamente as
indicações do objeto e da Nota de Empenho a que se vincula;

17.3 Substituir as unidades que apresentarem substâncias estranhas ou impurezas
em seu conteúdo, bem corno as embalagens violadas, com rachaduras ou
vazamentos;

17.4 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE,
obrigando-se a atender as reclamações a respeito da qualidade do produto;

17.5 Apresentar, sempre que solicitado, documentos que comprovem a procedência
dos produtos e sua regularidade perante os órgãos oficiais, em especial a cópia da
Publicação no Diário Oficial da União ou do processo administrativo registrado junto
ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM que demonstre a
aprovação da rotulagem da marca;

17.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

17.7 O dever previsto no subitem anterior compreende a obrigação de, a critério da
Administração, substituir as embalagens defeituosas por outras em perfeitas
condições, bem corno substituir a marca ofertada por outra de melhor qualidade, urna
vez comprovada a contaminação da fonte ou sua irregularidade perante os órgãos
oficiais.

17.8 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros
provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas por seus empregados,
convenentes ou prepostos, na execução do fornecimento contratado.

17.9 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 1 dia útil, que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação;

17.10 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
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licitação;
17.11 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

17.12 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na
execução do contrato.

18 A Câmara Municipal de Londrina obriga-se a:

18.1 Receber provisoriamente o material no local, data e horário previstos nesta Ata
de Registro de Preços;

18.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital, Termo de
Referência e da Ata de Registro de Preços, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

18.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Fornecedor com
Preço Registrado, através de servidor especialmente designado;

18.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto.

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

19 A fiscalização da contratação será exercida por representante da Câmara Municipal de
Londrina, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e,
quando necessário, dará ciência ao Gestor da contratação para tomar as medidas
cabíveis.

19.1 O representante da Câmara Municipal de Londrina deverá ter a experiência
necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

19.2 A fiscalização da presente contratação será feita pela gerência do setor
requisitante ou por outro funcionário por ela designado.

20 Ao Fiscal do contrato ficam designadas as seguintes atribuições:

20.1 Somente solicitar o produto mediante a apresentação de Nota de Empenho.
20.2 Receber e indicar o número do empenho na fatura, caso a CONTRATADA não

o tenha feito.
20.3 Verificar se o valor discriminado na Nota Fiscal é o contratado, antes de

remetê-la ao Departamento Financeiro.
20.4 Notificar o Gestor do contrato caso identifique qualquer irregularidade para

eventual instauração de procedimento administrativo para aplicação de penalidade.

21 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da _li
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que ~ _
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resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993.

22 O Fiscal do contrato anotará em registro próprio as ocorrências relacionadas com a
execução do mesmo, indicando dia, mês e ano, bem. como o nome dos empregados
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.

Município de Londrina, 7 de julho de 2016.

Marina Akemi Higuti

Departamento de Administração Predial
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PREGÃO PRESENCIAL N.o019/2016.CMTU
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ERRATAS

CMTU • COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E
URBANIZAÇÃO

AVISO

A Companhia Municipal de Transito e Urbanização de Londrina - CMTU-LD. torna público o Edital do Pregão em epfgrafe, parte integrante do
Processo Administrativo n.o 038/2016-CMTU. Data de.abertura: 12/08/2016 às 14hOOm;Critério: Maior Lance ou Oferta por Item; Objeto: Permissão
de uso, a trlulo oneroso, de espaços públicos localizados no Terminal Urbano Central de Transporte Coletivo, na Plataforma F, hall em frente ao
balcão de informações no piso Superior, avoSão Paulo nO10 - Centro, parra implantação de quiosque de comércio de sorvetes.

Os interessados poderão adquirir o Edital no site: <www2.londrina.pr.gov.br/cmtu>, demais informações na Rua Professor João Cândido, 1.213,
Centro, Londrina - PR, CEP 86010-001, Fone: (43) 3379-7908/ Fax: (43) 3379-7922, email: Iicita@cmtuld.com.br - Coordenadoria de Licitações e
Suprimentos.

Londrina. 29 de julho de 2016. José Carlos Bruno de Oliveira/Diretor-Presidente e Mareio Tokoshima/Diretor Administrativo/Financeiro.

CÂMARA
JORNAL DO' LEGISLATIVO
ATOS LEGISLATIVOS

EXTRATO
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ESPÉCIE: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 26/2016. PREGÃO PRESENGIAL N° 12/2016
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Contratada: A G ROSSATO DISTRIBUIDORA
CNPJ: 22.499.940/0001-00
Objeto: registro de preços para eventual aquisição de água mineral
Valor total: R$ 49.680,00 (quarenta e nOve mil, seiscentos e oitenta reais),
Vigência: 12 meses, a contar dà data de publicação.
Data da Assinatura: 07 de julho de 2016.

I ~•.
NO JORNAL OFICIAL N° 3041, DE 20.07.2016, pAG. 11, NO QUE SE ReFERE AO 00 DECRETO N° 865, DE 12 DE JULHO DE 2016,

ONDE SE L~:

c) DECRETO RETIFICADO: 1167/2013

LEIA-SE:

c) DECRETO RETIFICADO: 1297/2Ó15

PROCON-LD ERRATA

NA EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL N° 3049, DE 28 DE JULHO DÉ 2016, NA PÁGINA 12 (DOZE), NO EXTRATO DE DECISÃO N° 91/2016,

ONDE SE L~:

"DECISÃO N°91, DE 25 DE JULHO DE 2016.
Processo Administrativo n° 2373/2014

Fornecedor/Representado: AUTO POSTO 10 DE DEZEMBRO LrOA
Assunto: Prática infraliva/Apliceçlló de sançllo".

LEIA-SE:

"DECISÃO N° 91, DE 25 DE JULHO DE 2016.
Processo Administrativo nO2373/2016

Fornecedor/Representado: AUTO POSTO 1ODE DEZEMBRO LTOA

mailto:Iicita@cmtuld.com.br


CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
ESTADO DO PARANÁ

CI nO 247/2016 - DSP
De: Departamento de Suprimentos e Patrimônio
Para: Departamento de Administração Predial
Assunto: Ata de Registro de Preços n° 26/2016

Londrina, 02 de agosto de 2016.

Prezada Fiscal, .

Encaminhamos. cópia da Ata de Registro de Preços nO26/2016, vigente a

partir de 01 de agosto de 2016, data de publicação no Jornal Oficial do Município.

Ficamos à disposição para esclarecimento de eventuais dúvidas.

Atenciosamente,

f1.t~!~,
Departamento de Suprimentos e Patrimônio

Recebido em 02/08/2016, com
cópia do Ata de Registro de
Preços nO26/2016.

~ltt imo_ Jbg)\f)"i .)
esponsável pelo recebimento


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012
	00000013
	00000014
	00000015
	00000016
	00000017
	00000018
	00000019
	00000020
	00000021
	00000022
	00000023
	00000024
	00000025
	00000026
	00000027
	00000028
	00000029
	00000030
	00000031
	00000032
	00000033
	00000034
	00000035
	00000036
	00000037
	00000038
	00000039
	00000040
	00000041
	00000042
	00000043
	00000044
	00000045
	00000046
	00000047
	00000048
	00000049
	00000050
	00000051
	00000052
	00000053
	00000054
	00000055
	00000056
	00000057
	00000058
	00000059
	00000060
	00000061
	00000062
	00000063
	00000064
	00000065
	00000066
	00000067
	00000068
	00000069
	00000070
	00000071
	00000072
	00000073
	00000074
	00000075
	00000076
	00000077
	00000078
	00000079
	00000080
	00000081
	00000082
	00000083
	00000084
	00000085
	00000086
	00000087
	00000088
	00000089
	00000090
	00000091
	00000092
	00000093
	00000094
	00000095
	00000096
	00000097
	00000098
	00000099
	00000100
	00000101
	00000102
	00000103
	00000104
	00000105
	00000106
	00000107
	00000108
	00000109
	00000110
	00000111
	00000112
	00000113
	00000114
	00000115
	00000116
	00000117
	00000118
	00000119
	00000120
	00000121
	00000122
	00000123
	00000124
	00000125
	00000126
	00000127
	00000128
	00000129
	00000130
	00000131
	00000132
	00000133
	00000134
	00000135
	00000136
	00000137
	00000138
	00000139
	00000140
	00000141
	00000142
	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007

